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NOTA DE ESCLARECIMENTO - DIREX/PRESI/GEGOP

Ao Senhor
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Deliberativo da Funpresp-Jud
Brasília/DF
 
Assunto: Resposta Despacho CD 0131526
Nota de Esclarecimentos da Diretoria Executiva em relação aos apontamentos e recomendações constantes
do Relatório de Controles Internos (RCI) do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2024.
A Diretoria Executiva, ao tomar conhecimento dos apontamentos do Conselho Fiscal em seu Relatório de
Controles Internos referente ao 1º semestre de 2024, por meio do Despacho CD 0131526, constante do
Processo SEI 00504/2025, apresenta os esclarecimentos a seguir:
Parte Introdutória do RCI

II. SOBRE POSSÍVEIS PRÁTICAS DE BOARDWASHING NA FUNPRESP-JUD
II.1. PRÁTICAS DE BOARDWASHING CONSTATADAS

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A alegação de práticas de boardwashing na Funpresp‑Jud, que sugere a formação de um sistema deliberado
de blindagem institucional e simulação de governança, é improcedente e não encontra respaldo nos fatos. Ao
longo do Relatório do Conselho Fiscal (CF), questiona-se, de forma generalizada, a existência de
favorecimentos e cerceamento da diversidade institucional. No entanto, essas alegações não são
acompanhadas de evidências concretas ou análises técnicas que as sustentem.
A alternância entre Conselheiros e Diretores acontece de maneira transparente, com base em critérios
legítimos de nomeação e aprovação, por meio de deliberação colegiada do Conselho Deliberativo (CD),
quando da escolha dos Diretores. Não existe qualquer estrutura institucional voltada ao favorecimento de
interesses pessoais ou à permanência cíclica automática de agentes em espaços de poder. Eventuais
indicações de pessoas com experiência institucional são resultado de reconhecimento pelo CD e não fruto de
favorecimento informal.
A governança da Funpresp‑Jud foi estruturada para prevenir captura institucional. Seus órgãos são compostos
por representantes de diferentes segmentos, com mandatos definidos, critérios de elegibilidade claros, ritos
formais de votação e registros de todas as deliberações. Todos os atos são auditáveis, documentados e
passíveis de revisão interna e externa, conforme preconiza a boa governança corporativa.
A governança é baseada em princípios como supervisão efetiva, responsabilidade e prestação de contas,
elementos centrais aos modernos frameworks de governança. As instâncias institucionais operam
normalmente, sem estruturas automatizadas de recondução ou blindagem de poder.
Críticas técnicas são sempre bem-vindas, desde que fundamentadas em dados, análises e evidências
objetivas. Alegações genéricas de má‑fé, conluio institucional ou cerceamento sem base factual apenas
prejudicam o diálogo e desviam o foco dos reais mecanismos de aprimoramento. A Fundação permanece
aberta ao aperfeiçoamento de seus processos, mas rejeita firmemente qualquer tentativa de desqualificação
das instâncias deliberativas com base em narrativas sem apoio documental.
A credibilidade da Funpresp‑Jud foi construída com base em responsabilidade institucional, transparência, ritos
formais, registros detalhados e supervisão efetiva. Para que o debate seja efetivo é essencial que haja
fundamento e não percepções desconectadas da realidade.
 

II.2. SOBRE O RISCO DE IMAGEM DO FUNPRESP-JUD E O DEVER DE TRANSPARÊNCIA.
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Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A afirmação de que a reputação da Funpresp-Jud seria prejudicada por “ausência de transparência” não
apenas carece de fundamento prático, como contraria o modelo institucional da Fundação e determinações
legais expressas. A transparência não é uma opção, é um imperativo constitucional e legal que a Funpresp-
Jud cumpre de forma sistemática desde sua criação.
Nos termos do artigo 9º da Lei 12.618/2012, a Fundação está vinculada aos princípios da administração
pública, incluindo o da publicidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal.
Desde o seu início, a Funpresp-Jud mantém publicamente acessíveis os seus demonstrativos contábeis,
atuariais e de benefícios, além de relatórios de governança e documentos institucionais, tudo organizado e
disponível em seu sítio eletrônico na internet. Inclusive, por diversas vezes, a Fundação foi citada tanto pela
Previc como por outras entidades como exemplo a ser seguido no que se refere à transparência.
A alegação de risco à imagem, feita sem qualquer exemplo concreto de omissão deliberada, compromete
injustamente a reputação institucional da Fundação e provoca desinformação aos participantes. Se fosse
comprovado o risco de descontinuidade na divulgação de documentos, tais falhas estariam documentadas,
mas até o momento não há base factual que sustente essa narrativa.
A divulgação do Relatório do CF no site da Fundação confere visibilidade e legitimidade às suas conclusões,
mas também impõe responsabilidade sobre sua precisão. Uma alegação generalizada e sem respaldo técnico
enfraquece a confiança institucional, prejudicando a governança em vez de aprimorá-la.
A Funpresp-Jud permanece receptiva a críticas bem fundamentadas e disposta a revisar processos, mas
reafirma com convicção que não houve falha em sua política de transparência. Defender a imagem institucional
é responsabilidade coletiva, e a propagação de acusações infundadas causa danos, comprometendo a eficácia
do controle interno e a credibilidade da própria Fundação.

II.3. IRREGULARIDADE GRAVE. DIRETORIA DEFININDO REGRAS PARA NOMEAÇÃO DE
CONSELHEIROS. DAS INCONSISTÊNCIAS DAS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CONSELHO FISCAL.
DA TENTATIVA DE OBSTAR O RECEBIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DOS
CONSELHOS.
II.3.1. DA FALTA DE HIGIDEZ DAS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CF.
RECOMENDA:
(a) que diretores recebam curso sobre sua competência, eis que reiteradamente remetem ao CD pedidos de
informações que podem prestar, ao passo que admitem prestar informações que são de competência do CD
(b) Ter maior cuidado com a veracidade e acuidade das informações repassadas ao Conselho Fiscal, sob
pena de óbice às atividades de controle interno
(c) Rever regras eleitorais para garantir maior adequação entre a representação e as classes de participante
que compõem o conselho.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A alegação de que a Diretoria Executiva (Direx) teria definido regras para nomeação de Conselheiros,
dificultado diligências do CF ou repassado informações inconsistentes é infundada e não se sustenta diante
dos fatos.
O Relatório do CF não apresenta evidência objetiva de qualquer irregularidade na atuação da Diretoria
Executiva. Ao contrário, a Direx cumpriu rigorosamente suas atribuições, respeitando a divisão de
competências entre órgãos estatutários.
Em diversos momentos, a Diretoria Executiva levou assuntos à apreciação ao Conselho Deliberativo porque
exigiam decisão daquele Colegiado, não personalizando ou ocultando informações. A resistência mencionada
pelo CF se limitou à necessidade de evitar que temas de competência do CD fossem tratados de forma
operacional pela Direx. Isso não configura obstrução, mas sim observância institucional dos limites legais.
As informações fornecidas ao CF, incluindo aquelas sobre composição e migração de Conselheiros,
basearam-se em dados oficiais constantes dos registros da Fundação. É importante registrar que tais
informações foram as únicas que a Direx entendeu por bem submeter ao CD, que determinou o seu pronto
atendimento, assim como quaisquer outras que viessem a ser solicitadas, o que vem sendo feito desde então.
É leviana a afirmação de que a Direx reiteradamente submete ao CD informações que pode prestar. Ao
retomar o assunto em todos os RCI emitidos, o CF não lista, objetivamente, quais foram os pedidos que a
Direx deixou de atender e remeteu ao CD, para autorização prévia. Não o faz, por uma razão simples: não há
evidência do que é afirmado.
Não há divergências factuais entre o que foi relatado e o que ocorreu no processo eleitoral. Qualquer
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impressão de inconsistência deriva de interpretações do relatório do CF, não de distorção dos dados pela
Diretoria Executiva.
No tocante à recomendação de que os Diretores realizem cursos sobre suas competências institucionais,
observa-se com surpresa a ausência de uma consulta prévia às informações disponíveis no próprio site da
Fundação. Os currículos dos membros da Diretoria Executiva estão publicados de forma transparente na seção
“Quem Somos”, sendo de fácil acesso. Todos os Diretores possuem formação acadêmica compatível com suas
atribuições, profundo conhecimento em áreas diretamente relacionadas à previdência complementar,
certificações exigidas pelos órgãos reguladores e vasta experiência no setor público e na administração de
Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC). A sugestão, portanto, carece de fundamento e
transmite desnecessariamente à comunidade interna e externa uma desconfiança injustificada quanto à
qualificação dos gestores.
Quanto à recomendação de que a Direx tenha “maior cuidado com a veracidade e acuidade das informações
repassadas ao Conselho Fiscal, sob pena de óbice às atividades de controle interno”, reiteramos o que já foi
objeto de respostas anteriores ao CF. Temos convicção de que as respostas aos questionamentos formulados
eram precisas. A Direx nunca foi instada por aquele Colegiado a corrigir ou complementar informação a ele
prestada. O que se vê, recorrentemente nas atas e documentos emitidos pelo CF é apenas o registro de que
as informações fornecidas estão incompletas ou equivocadas, mas sem nunca apontar objetivamente qual a
falha detectada.
A recomendação de revisar as regras eleitorais para aprimorar representatividade também deve ser
encaminhada diretamente ao Conselho Deliberativo. A Diretoria Executiva não tem poder normativo sobre
eleições: ela apenas aplica as regras aprovadas pelo CD. A acusação de influência indevida não corresponde
à realidade institucional.
A Diretoria Executiva reforça seu compromisso com a legalidade, a técnica e a responsabilidade institucional.
Acusações sem suporte objetivo, especialmente quando divulgadas oficialmente, prejudicam a governança
interna e a confiança nos processos de controle. Ressaltamos novamente: não houve qualquer prática de
obstrução, manipulação ou direcionamento irregular de informações.

II.3.2. INTERFERÊNCIA DA DIRETORIA NAS NOMEAÇÕES DOS CONSELHOS
Nesse sentido, CONCLUÍMOS:
(a) as práticas eleitorais da Funpresp-Jud, notadamente nas eleições de 2021, 2023, são irregulares, e se
afastam daquilo estabelecido no Estatuto
(b) Não há claridade no rodízio imposto aos patrocinadores, que não seguem regras objetivas, o que possui
reflexos no sistema eleitoral, pois nomeações dos patrocinadores estão impedindo a candidatura de outras
carreiras do mesmo ramo.
(c) Há indevida influência da Diretoria fiscalizada na definição dos patrocinadores e cargos que podem ser
indicados, que não seguem os critérios do Estatuto.
(d) Há super-representação dos participantes vinculados (não-migrados) na composição dos conselhos, eis
que representam somente 0,01% da arrecadação e estão sempre a ocupar cadeiras nos conselhos.
(e) Há sub-representação de membros (juízes/procuradores) nos conselhos, que são reiteradamente
impedidos de participar do processo eleitoral por regras de impedimento cruzado inexistentes no Estatuto, e
quando participam, possuem reduzido poder de voto se comparado à sua arrecadação (cerca de ⅓ do valor
que arrecadam).
(f) As distorções nas práticas eleitorais podem ter incentivado a indicação dos próprios conselheiros para
ocupar cargos de diretoria, o que tem impedido a análise objetiva das práticas de governança e eficiência da
Diretoria.
(g) Houve fragilização do sistema eleitoral quando suas regras passaram ao status de regras regulamentares.
RECOMENDAMOS:
(a) que as eleições sigam as regras estatutárias, aplicando o artigo 19, §6º do Estatuto
(b) que seja estabelecido prazo de impedimento de 4 anos (equivalente a um mandato) para que
conselheiros posteriormente se candidatem a vagas de diretoria ou que diretores se candidatem ao cargo de
conselheiro.
(c) Que as regras de rodízio e eleições sejam novamente alçadas a regras estatutárias, impedindo alteração
casuística por formações pontuais do CD.
(d) que seja estabelecida lista de rodízio de patrocinadores com critérios claros e objetivos, evitando
interferência da Diretoria ou de membros isolados do CD na sua definição.
(e) Revisão dos critérios eleitorais para adequar de forma mais próxima a composição dos conselhos com a
arrecadação efetiva de cada categoria, tanto migrados/não-migrados, quanto para carreiras, evitando
distorções na relação cotas/representação
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(f) Que não haja reflexo cruzado entre as indicações dos patrocinadores e eleições dos participantes, sob
pena de influência recíproca entre cadeiras destinadas a participantes e patrocinadores.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva da Funpresp-Jud atua estritamente dentro das competências que lhe são conferidas pelo
Estatuto, sem interferência na definição dos conselheiros nem nas nomeações feitas pelos patrocinadores.
Todas as ações relacionadas ao processo eleitoral e ao funcionamento dos conselhos são conduzidas em
conformidade com as regras estatutárias e regulamentares aprovadas pelo Conselho Deliberativo, instância
soberana e responsável por deliberar sobre essas matérias.
O processo seletivo para nomeação dos Diretores sempre foi conduzido pelo CD, por meio de chamamento
público nacional. Essa prática foi implantada pela Funpresp-Jud desde sua origem, antes mesmo de ser
adotada por outras entidades do sistema, e hoje é referência consolidada no modelo de governança das EFPC.
A Diretoria Executiva não possui ingerência sobre o processo de nomeação, nem participa de deliberações
sobre a definição de critérios de rodízio ou representatividade dos patrocinadores. Seu trabalho se resume a
levantar dados sobre a participação de cada patrocinador ou grupo de patrocinadores, para subsidiar o
trabalho de definição das vagas nos Colegiados.
As regras previstas no art. 19, § 6º do Estatuto são respeitadas nas eleições, conforme interpretação aprovada
pelo Conselho Deliberativo. A aplicação dessas regras visa assegurar diversidade na composição dos
conselhos, e não há qualquer omissão deliberada quanto à carreira dos candidatos. A limitação à participação
de determinadas categorias em razão da ocupação prévia das cadeiras por servidores do mesmo órgão
decorre diretamente da necessidade de cumprimento da vedação estatutária.
A representação dos participantes nos Conselhos Deliberativo e Fiscal reflete o resultado do processo eleitoral.
A elegibilidade não é vinculada ao volume de arrecadação ou à condição de migrado, mas sim às regras
estatutárias aplicáveis a todos os participantes, em igualdade de condições. A sugestão de que a Diretoria
Executiva teria qualquer influência nesse processo não encontra respaldo nos atos praticados ou nos registros
da Fundação.
A mudança de algumas regras do processo eleitoral do nível estatutário para o regulamentar foi aprovada em
instância competente, com o objetivo de conferir maior flexibilidade à sua aplicação. As regras continuam
sendo debatidas e votadas pelo Conselho Deliberativo e publicadas com a antecedência devida, assegurando
previsibilidade, estabilidade e transparência.
Rebatem-se, assim, os itens listados na conclusão do relatório:
a) As eleições de 2021 e 2023 seguiram rigorosamente as regras aprovadas pelo Conselho Deliberativo, com
base no Estatuto e nos regulamentos em vigor. A Diretoria não tem competência deliberativa sobre as normas
eleitorais;
b) O rodízio entre os patrocinadores sempre foi conduzido com base em precedentes institucionais claros, sem
influência da Diretoria e respeitando a autonomia dos próprios entes patrocinadores;
c) A Diretoria não participa da definição dos patrocinadores que indicarão conselheiros. Essa é uma
prerrogativa dos próprios órgãos indicantes, observadas as regras estatutárias;
d) A presença de participantes vinculados nos conselhos resulta de eleições regulares, com participação ampla
e sem qualquer distinção entre migrados e não migrados. Todos os elegíveis têm os mesmos direitos políticos
no processo eleitoral;
e) A participação de magistrados e membros do Ministério Público não é restringida pela Diretoria. Eventuais
vedações cruzadas decorrem do cumprimento do art. 19, §6º, do Estatuto, aplicado uniformemente, visando à
diversidade de representação;
f) A seleção de diretores se dá por meio de processo seletivo nacional conduzido pelo Conselho Deliberativo,
com critérios técnicos e objetivos. A eventual participação prévia de um conselheiro no processo não
compromete a lisura da seleção, nem afeta a independência da análise sobre desempenho da Diretoria. Aliás,
é prática recorrente no sistema de previdência complementar fechado o aproveitamento de Conselheiros para
o exercício de cargo de dirigente e vice-versa, sem que isso configure afronta à legislação.
A governança da Funpresp‑Jud é reconhecida pela integridade, eficiência e respeito aos princípios da
administração pública. Todos os procedimentos são adotados com transparência, em conformidade com o
Estatuto, e respeitando as competências de cada instância decisória. Acusações dessa natureza, feitas sem
fundamentação concreta, não contribuem para a governança responsável e atentam contra a reputação
institucional e a atuação técnica de profissionais dedicados aos interesses dos participantes.
 

II.3.3. DA SELEÇÃO DE DIRETORES. CARGOS DE REPRESENTAÇÃO. REMUNERAÇÃO.
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RECOMENDAÇÃO
(a) Criar regra de quarentena mínima de mandato, de 4 anos, para que um conselheiro possa virar diretor, ou
para que um diretor possa voltar a ser conselheiro.
(b) Aproveitamento das habilidades dos servidores em cargos de assessoramento, e não cargos executivos.
(c) Criação de cargos específicos de interlocução com patrocinadores (e que podem ser nomeados pelos
próprios patrocinadores), de caráter consultivo e de assessoramento, mas sem poder executivo, evitando que
servidores tenham acesso a cargos de Direção, eis que seu controle tem se mostrado difícil entre pares.
(d) Alçar as regras de limitação da remuneração ao nível estatutário, e aplicá-las tão somente a pessoas
advindas do serviço público, evitando possível lobby interno para a sua superação e abrindo a possibilidade
que pontualmente, em caso de necessidade, pessoas com qualificação de mercado possam a trabalhar na
Fundação com remuneração adequada, mas sem nomeação entre pares.
(e) Criar aos conselheiros que indicam cargos, o dever de revelação (como ocorre com regras de arbitragem),
cumuladas com regras amplas de impedimento para evitar que indicações recaiam sobre pessoas com quem
mantém vínculos profissionais.
(f) Criar regras mais elastecidas de impedimentos e suspeições para nomeação de cargos nas votações do
Conselho Deliberativo.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A seleção de Diretores no âmbito da Funpresp-Jud obedece a critérios objetivos de governança e é conduzida
por meio de processo seletivo nacional, com ampla divulgação e análise técnica, sob supervisão do Conselho
Deliberativo. Esse modelo, adotado desde a criação da Fundação, inclusive serviu de referência para outras
entidades do sistema de previdência complementar fechado, sendo uma das inovações positivas reconhecidas
no setor.
A insinuação de que haveria favorecimento pessoal ou indicação por vínculos informais não se sustenta diante
da estrutura procedimental e da responsabilidade dos órgãos colegiados envolvidos. A escolha de Diretores
observa parâmetros de legitimidade, publicidade e meritocracia, com critérios previamente definidos e etapas
transparentes.
Os requisitos para a ocupação do cargo de Diretor são estabelecidos no art. 20 da Lei Complementar
108/2001 e no art. 21 do Estatuto Social da Funpresp-Jud. Todos os integrantes da Diretoria Executiva
preenchem os requisitos para a ocupação dos referidos cargos. Se assim não fosse, não teriam sido
aprovados nos processos seletivos conduzidos pelo Conselho Deliberativo nem teriam suas habilitações
deferidas pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc).
A eventual migração de ex-Diretores ao Conselho Deliberativo ou vice-versa não configura falha de
governança, mas sim exercício legítimo das prerrogativas estatutárias de participação, não havendo qualquer
vedação legal à alternância de funções, tampouco há evidências de captura institucional ou prejuízo à
renovação. É equivocado sugerir que tal mobilidade entre cargos comprometa a independência dos órgãos ou
gere looping de nomeações, especialmente considerando a composição plural dos colegiados e o controle
recíproco entre suas instâncias.
Nas suas precipitadas conclusões, o CF desconsidera que a Funpresp-Jud é uma entidade que foi constituída
a pouco mais de 12 anos, que os integrantes do Conselho Deliberativo, tanto os eleitos pelos participantes
quanto os indicados pelos patrocinadores podem ser reconduzidos aos respectivos cargos, nos termos do
caput do art. 12 da LC 108/2001 e do § 3º do art. 33 do Estatuto Social. Desse modo, não é incomum que num
período tão curto, alguns Conselheiros tenham permanecido por mais tempo nos órgãos estatutários, situação
que não deve se repetir com o transcurso dos anos.
Também não é incomum que Conselheiros de um determinado Colegiado, ao término de seus mandatos
desejem integrar o outro Colegiado, seja na condição de eleito pelos participantes ou de indicado pelos
patrocinadores, situação absolutamente legítima. Tanto é assim, que nas eleições de 2025, nas duas chapas
concorrentes, há integrantes das composições atuais do CD e do CF.
Quanto às recomendações apresentadas:
a) A imposição de quarentena obrigatória entre os cargos de Conselheiro e Diretor não possui amparo
estatutário ou legal e, se implementada, restringiria indevidamente o direito de participação de representantes
legitimamente eleitos ou selecionados. A alternância entre funções é prevista e regulada pelo Estatuto, com
controle efetivo das instâncias internas.
b) A recomendação de vedar a presença de servidores públicos na Diretoria Executiva, ainda que reconheça
sua legalidade, parte de interpretação enviesada, que sugere comprometimento da independência institucional
por vínculos funcionais entre pares.
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Com o devido rigor jurídico, esclarece-se que a cessão de servidores dos patrocinadores à Fundação é
expressamente prevista no art. 60 do Estatuto da Funpresp-Jud, amparada pela Lei Complementar nº
108/2001 e disciplinada pelas Leis nº 11.416/2006 e nº 13.316/2016, que garantem a manutenção das
gratificações (GAJ e GAMPU) durante a cessão.
A presença de servidores qualificados na Diretoria Executiva não decorre de liberalidade, mas de modelo
legalmente estruturado, regulado e legitimado. Todos os Diretores são certificados, habilitados pela Previc e
aprovados pelo Conselho Deliberativo, o que assegura mérito técnico e controle institucional. A tentativa de
restringir essa participação por origem funcional compromete a lógica da governança paritária e subestima a
competência de profissionais públicos altamente qualificados.
c) A criação de cargos adicionais de interlocução indicados diretamente pelos patrocinadores, sem função
executiva, não encontra respaldo no modelo legal e estatutário da Funpresp-Jud, podendo comprometer a
coesão administrativa e gerar sobreposição de funções já desempenhadas pelos conselhos deliberativo e
fiscal.
d) A elevação das regras remuneratórias ao nível estatutário, com distinção entre perfis profissionais, não
apenas engessaria a política de gestão de pessoas, como afrontaria o princípio da isonomia e dificultaria a
eventual contratação de especialistas externos. A política vigente é aprovada pelas instâncias competentes e
já observa os parâmetros de razoabilidade, controle e compatibilidade com o setor.
e) A proposta de exigir revelação formal de vínculos nos moldes arbitrais poderá ser objeto de análise futura,
mas o fato é que os processos internos da Fundação já seguem os princípios constitucionais da moralidade e
da impessoalidade, com mecanismos adequados para identificar e mitigar potenciais conflitos de interesse no
âmbito das deliberações colegiadas.
f) As regras de impedimento e suspeição já são previstas no ordenamento jurídico aplicável às entidades
fechadas de previdência complementar e podem ser aprimoradas, desde que sem comprometer a autonomia
dos Colegiados. O que não se sustenta é a premissa de que haveria fragilidade sistêmica ou omissão
institucional quanto à integridade das decisões.
A governança da Funpresp-Jud é orientada pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência. As acusações de favorecimento ou captura de interesses não se sustentam diante da
realidade institucional, que tem como marca a transparência e o compromisso com os objetivos estatutários.
 

II.3.4. DAS REITERADAS ELEIÇÕES VIOLANDO AS REGRAS ESTATUTÁRIAS DE ELEIÇÕES.
Dessa feita, é importante destacar que, quanto a esse ponto, as opções estatutárias são lícitas, mas podem
ser aperfeiçoadas. Recomendamos:
1. Criar cota específica com limite máximo de cadeiras nos conselhos a serem ocupadas por participantes
vinculados, representando o percentual de sua arrecadação para o fundo.
2. Criar cota mínima para participação de cada categoria profissional.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A representatividade nos órgãos colegiados da Funpresp-Jud é disciplinada pelo Estatuto da Fundação,
aprovado pelo Conselho Deliberativo e pelo Supremo Tribunal Federal (STF). As eleições são conduzidas com
base em normas previamente aprovadas, respeitando os princípios da legalidade, isonomia e pluralidade de
representação, com participação ampla e processo auditável, sob supervisão dos órgãos internos e externos
de controle.
No modelo adotado, os participantes vinculados (não-migrados) e os migrados compartilham os mesmos
direitos políticos, em conformidade com o Estatuto. A sugestão de limitar o número de cadeiras com base no
percentual de arrecadação, além de não encontrar respaldo normativo, contraria os fundamentos da
previdência complementar, que é estruturada sobre o princípio da mutualidade e da solidariedade entre os
participantes, independentemente da origem ou do valor de suas contribuições.
Adotar critérios de representatividade atrelados à quantia arrecadada implicaria desvirtuar o modelo de
governança da Entidade e ferir o equilíbrio democrático entre os segmentos, além de criar distinções artificiais
entre participantes submetidos a idênticos riscos previdenciários e sujeitos às mesmas regras estatutárias e
contratuais. A distinção entre migrados e não-migrados, ou entre carreiras com diferentes faixas
remuneratórias, não pode servir de fundamento para exclusão ou limitação de direitos políticos válidos e
regularmente exercidos.
Quanto às recomendações apresentadas:
1. A proposta de criação de cota específica com limite máximo de cadeiras nos Conselhos Deliberativo e Fiscal
para participantes vinculados, com base na proporção de arrecadação, não se coaduna com os princípios do
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regime de previdência complementar e tampouco com os objetivos institucionais da Fundação. Tal medida
poderia implicar restrições indevidas à participação de segmentos legítimos do corpo social, criando
diferenciação entre participantes submetidos a igual regime jurídico e contratual.
2. A recomendação de criação de cotas mínimas por categoria funcional também carece de fundamento
técnico, pois a representatividade nos Conselhos já considera a origem funcional dos indicados, conforme as
regras estabelecidas. A composição atual assegura pluralidade, alternância e legitimidade democrática. A
definição de novas cotas poderia implicar engessamento do processo eleitoral e reduzir a efetividade das
escolhas feitas pelos próprios participantes.
Também é importante ressaltar que o critério recomendado pelo CF, de cotas mínimas por categoria funcional,
não encontra respaldo na legislação vigente. De acordo com o § 2º do art. 35 da Lei Complementar 109/2001,
a composição dos Conselhos Deliberativo e Fiscal nas entidades multipatrocinadas, como é o caso da
Funpresp-Jud, deve observar o número de participantes e o montante dos respectivos patrimônios em relação
a cada patrocinador e não a cada categoria profissional.
As normas estatutárias atualmente vigentes asseguram a isonomia entre os participantes e a lisura dos
processos eleitorais. A eventual revisão dessas regras poderá ser objeto de deliberação pelo Conselho
Deliberativo, se assim entender necessário, mas não há, sob a ótica da governança e da legalidade,
fundamento para restringir direitos de voto e elegibilidade com base na distinção entre migrados e não-
migrados ou no volume individual de contribuição.

III. PROCEDIMENTOS REALIZADOS PARA AVALIAR A EFICÁCIA DOS CONTROLES INTERNOS NO
PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024
1.6. Riscos dos Investimentos
Considerando os eventos acima relatados, CONCLUÍMOS:
(a) não há ambiente institucional viável para a condução de estudos sérios e independentes sobre a
viabilidade de carteiras passivas no Funpresp-Jud, motivo pelo qual foram encerradas as diligências por parte
do CF.
(b) A Diretoria de Investimentos já se manifestou pela sua contrariedade na adoção de carteiras passivas,
sendo inócuo continuar sua oitiva a partir de um roteiro definido pela própria diretoria interessada.
(c) Não há estrutura de apoio que permita ao CF atestar a eficiência das teses adotadas pela Dir. de
Investimentos, sendo seus pedidos (como backtest das hipóteses de seleção de fundos por volatilidade)
consideradas ofensivas pela Diretoria;
(d) A Diretoria opera sem saber os seus custos e sem calcular o impacto de sua estrutura na rentabilidade
dos investimentos, ainda que para consumo interno.
(e) Foram oferecidos estudos lacunosos e enviesados para a compreensão do tema pela CF
(f) Foram criados óbices artificiais para a tornar a gestão passiva opção desinteressante (como a
necessidade de custos iguais)
(g) A Diretoria possui o poder prático de atrasar atos definir para qual a composição do CF irá apresentar
informações, dados ou prestar apoio, interferindo nos órgãos de governança, manipulando composições de
conselhos e fragilizando a governança institucional.
(h) Está se gastando dinheiro da Fundação com auditorias genéricas e sem propósito, para servirem de
argumentos de autoridade sobre a regularidade das práticas adotadas.
(i) A falta de punição aos responsáveis pelos diversos atos irregulares faz com que tais atos sejam
normalizados e repetidos na Funpresp-Jud.
(j) A Diretoria de Investimentos não alcança o benchmark e não há instrumentos para que o CF avalie a
eficiência da gestão, que sempre será defendida pelo seu responsável, que avalia como ofensivos os
questionamentos e diligências propostos
(k) O Conselho Fiscal ratifica o seu posicionamento anterior, no sentido de que o Diretor de Investimentos é
pessoa inapta para o cargo que ocupa, não tendo ciência de regras básicas de governança, não tendo
ciência das atribuições do CF, não alcançando resultados satisfatórios, obstando e procrastinando diligências
e agindo de forma completamente incompatível com o ambiente institucional e regras básicas de urbanidade.
(l) O Diretor de Seguridade atuou irregularmente no Comitê de Ética, alegando de ofício suspeição de
terceiros, vetando palavra aos seus substitutos e deixando de se afastar quando a defesa expressamente
citou atos de sua responsabilidade como motivos das ofensas sob julgamento.
(m) A fiscalização do CF sobre a Diretoria de Investimentos é meramente formal, sem possibilidade real de
averiguar o mérito de suas decisões
(n) Foi institucionalizada a hostilidade contra conselheiros cujas diligências não sejam de interesse da
diretoria, eis que já foi avisado que as posturas irão continuar e que são imputáveis ao CF.
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(o) O Comitê de Ética da Fundação é frágil e não é instância apta para averiguar irregularidades cometidas
por Diretores.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria de Investimentos (Dirin) já realizou estudos técnicos aprofundados sobre eventual adoção de
gestão passiva na Funpresp-Jud. Tais documentos foram analisados e suas conclusões ratificadas em todas
as instâncias de governança referente ao processo decisório de investimentos da Fundação: Comitê de
Investimentos (Coinv), Diretoria Executiva e Conselho Deliberativo. E o Conselho Fiscal, embora seja parte
importante da governança de investimentos, não faz parte do seu processo decisório (ato de gestão), mas
apenas no que se refere à fiscalização (conformidade do ato de gestão).
Importante destacar que o próprio Conselho Fiscal reconhece que seus membros “não são especialistas no
assunto” (ANEXO DE JUSTIFICATIVAS ORÇAMENTÁRIAS DO CONSELHO FISCAL - 2023/2024; pág. 4).
O que se tem, de fato, é que o Conselho Fiscal não aceita as conclusões da Dirin sobre a questão relativa à
gestão passiva de investimentos, as quais foram ratificadas em todas as demais instâncias decisórias, porém
adota argumento transverso de que não há “ambiente institucional viável” para estudos independentes sobre o
tema.
Vale esclarecer que o CF solicitou a contratação de consultoria especializada no assunto, cujo escopo inicial
foi definido pelo próprio Conselho Fiscal. Entretanto, quando da confecção do termo de referência para a citada
contratação, o CF ampliou de forma extrema o escopo incluindo, inclusive, diversos tópicos que em nada se
relacionavam a investimentos, o que fez com que tenha ocorrido uma redução substancial das empresas
capacitadas para prestar tal consultoria e, consequentemente, as propostas apresentadas foram em preço
completamente fora do padrão razoável, razão pela qual nenhuma empresa foi contratada. Posteriormente, o
próprio CF desistiu da contratação, com as suas próprias alegações, muitas sem conexão com os fatos.
É falsa a informação de que a Diretoria desconhece seus custos de operação. O que de fato ocorre é que o
Conselho Fiscal reiteradamente solicita algo que é ilegal e contrário às normas vigentes: que os custos
administrativos associados aos investimentos sejam deduzidos da rentabilidade. E tal informação dessa
impossibilidade legal já foi transmitida ao CF em várias oportunidades, seja pelo Diretor de Investimentos,
como pelo Gerente de Investimentos, pelo Gerente de Contabilidade e pelo Presidente do Comitê de Auditoria
(Coaud).
No que se refere à questão do não atingimento do benchmark pela área de investimentos, algo que
eventualmente pode ocorrer em determinado período, todos os esclarecimentos são prestados de forma
técnica e transparente, inclusive sendo publicado a Carta de Investimentos aos Participantes, documento
produzido anualmente e que contém as análises e informações sobre a gestão de investimentos do ano
anterior. E não cabe ao Conselho Fiscal avaliar a gestão dos investimentos, competência exclusiva do
Conselho Deliberativo, mas apenas a conformidade nos atos de gestão. A obrigação dos membros da Diretoria
Executiva é de meio e não de resultado. Isto é, as instâncias de fiscalização podem e devem acompanhar a
higidez do processo de governança dos investimentos e não os resultados auferidos, o que pode ser pactuado
com o Conselho Deliberativo.
A acusação de que a Diretoria Executiva, deliberadamente, atrasa a prática de atos que sejam de interesse do
CF não se sustenta. As alegações são frágeis. Como já esclarecidos em diversas ocasiões, todas as
demandas do CF são atendidas, sendo a maioria delas dentro do prazo estipulado ou da sua prorrogação,
quando solicitada. Houve um caso, já relatado em manifestações anteriores, que devido à superposição de
questionamentos, resultou no atraso de uma resposta, mas quando detectado, foi prontamente resolvido.
Há uma área restrita, onde se encontram todos os documentos utilizados pelo CF para efetuar o seu trabalho,
de modo que nenhum documento/ato que seja do seu controle não esteja lá disponibilizado. A propósito, quem
acessa os documentos para elaboração dos relatórios do CF é a assessoria contratada para tal fim e eventuais
divergências ou solicitação de novos documentos são efetuadas pela referida assessoria e prontamente
atendidos. Não há qualquer obstáculo ao trabalho do CF.
Em relação ao item “h” das conclusões do CF, trata-se da consultoria que foi contratada para avaliar o
processo de governança de investimentos, aprovada pelo CD, que trouxe subsídios para a melhoria dos
processos internos, que uma vez alcançada, vai permitir à Funpresp-Jud pleitear o Selo de Governança de
Investimentos junto à Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp).
A questão é que o CF entendeu que tal consultoria, dentro do seu escopo de trabalho, poderia avaliar os
apontamentos efetuados pelo CF nos Relatórios de Controles Internos (RCI), que não estavam previstos
contratualmente. Daí o questionamento sobre a eficácia da contratação, que, como já esclarecido
anteriormente, não se prestava para a finalidade pretendida pelo CF. A consultoria não entrou do mérito sobre
“o que é feito”, mas “como é feito”. A avaliação foi sobre a observância de ritos legais e regulatórios acerca do
processo de governança de investimentos.
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Quanto à questão da “falta de punição aos responsáveis pelos diversos atos irregulares” , a questão deve ser
tratada perante o CD, que é a instância adequada para determinar a apuração e aplicar a punição por eventual
prática de atos tidos como irregulares, salvo se o ato tido como irregular foi praticado por empregado da
Fundação, situação em que a competência é da Direx.
Em relação ao item “k”, a manifestação da Direx se encontra em item mais à frente nesta Nota de
Esclarecimento.
 
(resposta relativa ao Comitê de Ética e de Conduta)
A alegação de que o Comitê de Ética e de Conduta é “frágil” é profundamente infundada e desrespeita a
atuação diligente, técnica e institucional do colegiado. Tal afirmação tenta desqualificar, sem qualquer base
concreta, um órgão que atua com rigor, independência e compromisso com os princípios e normas vigentes.
O referido Comitê é composto por membros regularmente designados, com plena legitimidade e formação
técnica, que conduzem suas análises com total isenção, observando rigorosamente o contraditório, a ampla
defesa e os ritos estabelecidos. No caso em questão, todas as etapas processuais foram observadas com
transparência e regularidade. A condução foi autônoma, sem qualquer interferência externa ou consideração a
manifestações apresentadas fora do escopo processual formal.
É preciso destacar que, após a deliberação do Comitê, foi garantida ao Conselho Fiscal a possibilidade de
apresentar pedido de reconsideração ou recurso, nos termos da Resolução CD 10/2020. No entanto, não
houve qualquer interposição nesse sentido. Diante disso, não se sustenta a crítica posterior que tenta atribuir
ao Comitê uma suposta falha que sequer foi formalmente questionada pelos próprios envolvidos.
Classificar como “frágil” a atuação de um órgão que respeita os parâmetros legais, decide com base em
evidências e mantém sua independência é, no mínimo, temerário. Tal postura não contribui para o
aperfeiçoamento institucional, mas apenas revela um incômodo com a atuação responsável e imparcial do
Comitê.
O Comitê de Ética e de Conduta atua com solidez, correção e pleno respeito aos marcos regulatórios que
regem sua atuação, rechaçando qualquer tentativa de deslegitimar seu papel a partir de críticas genéricas e
infundadas.
 

1.6.7 FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES APARENTEMENTE INEXATAS PARA FRUSTRAÇÃO DA
ATIVIDADE DE CONTROLE.
1.6.7.1 FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES POSSIVELMENTE INEXATAS AO CF PELO DIRETOR-
PRESIDENTE. POSSÍVEL REGRESSO NAS PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA ATIVA. POSSÍVEL
CRIAÇÃO DE EMPECILHOS TÉCNICOS ARTIFICIAIS PARA DIFICULTAR ÓRGÃOS DE CONTROLE.
(Ata doc SEI 0119579)
O padrão indica possível interferência da Diretoria nas atividades do CF.
RECOMENDA-SE:
1. Analisar a existência sobre a real impossibilidade técnica de postar os RCIs no site.
2. Analisar possível fornecimento de informações propositalmente errôneas pelo Diretor-Presidente ao CF
para obstar fiscalização do CF.
3. Evitar possível retrocesso de fato na política de transparência ativa mediante criação de empecilhos
operacionais, sem alteração nos normativos institucionais.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Fundação reafirma seu compromisso com a transparência ativa e com a disponibilização ampla das
informações institucionais relevantes, inclusive aquelas produzidas por seus órgãos de controle interno, como o
Conselho Fiscal.
Em relação à alegação de não publicação de Relatórios de Controles Internos (RCI) anteriores, cabe
esclarecer que:
- Não houve qualquer orientação institucional para omitir a publicação dos documentos em questão, tampouco
tentativa deliberada de restringir a transparência;
- A informação prestada pelo Diretor-Presidente ao Conselho Fiscal quanto à reformulação do site
correspondia à realidade do momento e referia-se a limitações técnicas específicas que, de fato, interferiram
na tramitação ordinária de conteúdos destinados à área pública do portal institucional;
- Ainda que outros documentos tenham sido publicados em períodos próximos, isso não invalida o cenário
informado, pois distintos tipos de conteúdo demandam tratamentos técnicos e fluxos administrativos diferentes,
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sobretudo em momento de transição tecnológica e migração de sistemas;
- É importante esclarecer que as publicações dos RCI obedecem a um rito próprio. Qual seja:
a) Emissão pelo CF, que o envia ao CD, para conhecimento e providências;
b) O CD remete o documento para a Diretoria Executiva, que é a destinatária das recomendações, para que
preste os devidos esclarecimentos e o devolva ao CD, para manifestação;
c) De posse do documento, o CD coteja os apontamentos efetuados pelo CF e os esclarecimentos prestados
pela Direx, se manifesta sobre eles e determina a adoção de providências que julgar pertinentes.
Esclarecido o rito, não é razoável que o RCI seja publicado após a sua emissão pelo CF, sem oportunizar à
Direx e o CD se manifestar sobre o documento, haja vista que podem conter apontamentos fundados em
entendimentos equivocados, que podem expor, desnecessariamente a imagem da Fundação. Observar tal rito,
preserva os órgãos de governança da Funpresp-Jud (CD, CF e Direx).
Os RCI mencionados permaneceram à disposição de todos os Conselheiros, da Auditoria Independente e da
Previc, não havendo qualquer ocultamento de informações ou descontinuidade na prestação de contas aos
órgãos de controle. Cumprido o rito, o RCI é publicado, em conjunto com as manifestações da Direx e do CD.
A eventual inconsistência entre a justificativa prestada e o tempo posterior de publicação não pode ser
interpretada, sem fundamento técnico conclusivo, como indicativo de comportamento doloso ou de tentativa de
obstrução. Muitas das vezes, decorreu do atraso de sua emissão pelo próprio CF, pela eventual demora nas
respostas prestadas pela Direx e, por fim, na agenda de reuniões e manifestação final pelo CD. Trata-se de
inferência grave e desprovida de base objetiva. A integridade do Diretor-Presidente, como dos demais
membros da Diretoria Executiva, é respaldada pela sua atuação institucional e pelo dever de veracidade
previsto no Código de Conduta da Fundação.
Quanto às recomendações:
1. A análise sobre a impossibilidade técnica de publicação dos documentos será realizada no âmbito
competente da Gerência de Tecnologia e Informação (Getec), a fim de esclarecer os fatores envolvidos na
postergação. Tal avaliação já vem sendo feita de modo contínuo, especialmente diante das melhorias e
reformulações em curso no ambiente digital da Fundação.
2. Não se vislumbra qualquer fundamento concreto que justifique a abertura de apuração formal sobre
fornecimento proposital de informações incorretas, o que demandaria indícios mínimos de conduta dolosa,
inexistentes até o momento. O diálogo institucional entre os órgãos deve ser pautado pela boa-fé e pela
presunção de legitimidade das ações dos dirigentes, salvo prova inequívoca em sentido contrário.
3. A Fundação não promoveu, nem promove, qualquer retrocesso na política de transparência ativa. Ao
contrário, permanece entre as Entidades fechadas de previdência complementar que mais publicam
informações institucionais em seus canais oficiais. Eventuais ajustes operacionais não alteram o compromisso
assumido com a transparência e o controle social.
A Diretoria Executiva continuará adotando todas as providências cabíveis para assegurar a transparência
institucional, nos termos das normas vigentes.
 

1.6.7.2 CASO DO ATUÁRIO. POSSÍVEL CRIAÇÃO DE EMPECILHOS TÉCNICOS ARTIFICIAIS PARA
NEGAR INFORMAÇÕES AO CONSELHO FISCAL. (doc SEI 0120527)
O padrão indica possível interferência do empregado nas atividades do CF.
RECOMENDA-SE
1. Averiguar a veracidade sobre possível impossibilidade técnica de se calcular os custos de homens e
mulheres sobre o FCBE.
2. Averiguar a possível interferência de empregados sobre o funcionamento do Conselho Fiscal, mediante
criação de empecilhos técnicos/operacionais inexistentes.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A menção feita à atuação do Gerente de Atuária e Benefícios causa perplexidade, pois se trata de profissional
altamente qualificado e comprometido com a missão institucional da Fundação. Com mais de 7 (sete) anos de
atuação direta na Funpresp-Jud. Sua conduta sempre foi pautada pela ética, excelência técnica, colaboração
institucional e profundo respeito aos órgãos estatutários. Trata-se de empregado cuja atuação é amplamente
reconhecida por conselheiros, colegas e instâncias de governança como exemplo de profissionalismo,
equilíbrio e responsabilidade.
A tentativa de associar sua manifestação técnica a uma suposta obstrução das atividades do Conselho Fiscal
não encontra respaldo nos fatos. No caso mencionado, a demanda por estimativas segregadas do custo do
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FCBE por gênero foi prontamente acolhida, assim que formalizada, e os estudos foram entregues dentro do
prazo estabelecido, mesmo diante de elevadas demandas acumuladas na área.
A manifestação inicial sobre a dificuldade de calcular os custos por sexo foi feita com base em premissas
atuariais vigentes à época, considerando o modelo coletivo e mutualista de custeio utilizado na Fundação,
prática adotada de forma consolidada no âmbito das entidades fechadas de previdência complementar. Jamais
se afirmou a impossibilidade absoluta do estudo, mas sim que, naquele modelo, não havia parametrização
pronta para oferecer o nível de segregação solicitado, o que exigiria revisão de premissas, bases cadastrais e
ajustes operacionais. E foi exatamente isso que a Gerência de Atuária e Benefício (Geabe) fez, com total
empenho técnico.
Não houve qualquer negativa de resposta, tentativa de antecipar juízo de valor sobre decisões do Conselho,
nem criação de obstáculos artificiais. A resposta técnica foi prestada com base nos dados disponíveis e nos
critérios validados pelas avaliações atuariais realizadas por empresas externas com registro no Instituto
Brasileiro de Atuária, que jamais apontaram qualquer irregularidade. Cabe ainda registrar que o parecer citado
pelo Conselho Fiscal, emitido por consultoria externa, não apresenta qualquer base estatística, metodologia ou
fundamentação que se contraponha tecnicamente ao que foi adotado pela Fundação.
A insinuação de que houve interferência no funcionamento do Conselho Fiscal por parte de profissional com
histórico ilibado e reconhecido por sua postura colaborativa em todos os fóruns da Fundação não se sustenta e
merece repúdio. O Gerente em questão tem sido presença constante em reuniões do Conselho Deliberativo e
do próprio CF, respondendo com rigor técnico e clareza sempre que solicitado, mesmo em temas que
extrapolam seu escopo imediato.
Sua reputação, construída ao longo de anos de dedicação exclusiva à Funpresp-Jud, é um ativo institucional
que deve ser preservado, sobretudo em momentos em que o compromisso com a técnica, a boa governança e
a integridade precisam ser reafirmados. O profissional permanece, como sempre esteve, à disposição para
contribuir com quaisquer estudos adicionais, dentro dos marcos legais, estatutários e éticos que regem sua
função.
 

1.6.7.3 CASO PERSISTENTE DE SONEGAÇÃO DE DOCUMENTOS. CASO DE PARECERES JURÍDICOS
DO ANTIGO PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO.
CONCLUSÕES
1. Considerando o não acesso persistente a informações sobre o tema, mesmo com manifestação do órgão
regulador, nada mais pode ser feito pelo CF internamente, além de consignar a frustração à sua atividade
fiscalização

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva reitera que não detém os documentos solicitados pelo Conselho Fiscal, uma vez que os
atos em questão foram praticados de forma autônoma pela Presidência do Conselho Deliberativo. Diante
disso, a Direx adotou a conduta institucionalmente correta ao redirecionar a requisição ao próprio CD, instância
originária dos atos, para que se manifestasse formalmente quanto à existência e à disponibilização dos
documentos.
Essa conduta não configura omissão nem procrastinação, mas sim respeito à autonomia das instâncias
colegiadas e aos limites legais de atuação administrativa. A Direx não pode, por sua própria iniciativa, interferir
nos arquivos ou na deliberação do CD, sobretudo em matérias que envolvem manifestação jurídica vinculada
exclusivamente à sua Presidência.
Ainda assim, a Direx se manteve à disposição para auxiliar no trâmite da solicitação, inclusive reiterando
internamente a importância da resposta, conforme registros internos. O entendimento da Previc sobre o tema
será considerado para aperfeiçoamento de fluxos internos, sem prejuízo da autonomia dos órgãos colegiados.
A Direx reforça seu compromisso com a transparência, a boa governança e o respeito à função fiscalizatória do
CF, reafirmando que todas as requisições que estejam sob sua guarda e competência têm sido e continuarão
sendo atendidas com presteza, sempre dentro dos marcos legais e institucionais aplicáveis.
 

1.6.8 O SERVIDOR MIGRADO COMO SERVIDOR PÚBLICO DE SEGUNDA CATEGORIA. DA DIMINUIÇÃO
DA APOSENTADORIA E DOS DANOS CAUSADOS PELA POLÍTICA DE SEGURADOR UNIVERSAL DA
FUNPRESP-JUD E DA AUSÊNCIA DE SUA CONTABILIZAÇÃO. FALHAS NO SETOR DE ARRECADAÇÃO
E PREJUÍZOS RELEVANTES NÃO ESTIMADOS AO FUNDO. DA AUSÊNCIA DE EFICIÊNCIA QUE SE
SABE E PERSISTE. RISCOS DE CENTENAS DE MILHÕES EM INEFICIÊNCIAS. AUSÊNCIA DE
ESTIMATIVAS PROPOSITAL.
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1.6.8.1 Divergências de arrecadação. Da completa ausência de estimativas dos custos do problema. Da
possível ineficiência na ordem de dezenas de milhões de reais. Das dificuldades contábeis enfrentadas.
CONCLUSÕES:
1. CONCLUI-SE que, sem qualquer estimativa, é impossível dimensionar o problema de forma pró ativa e
traçar uma estratégia eficiente para propor qualquer solução racional, eis que há mais de uma solução
possível.
2. Ao invés de novos sistemas como vislumbrado pela Diretoria, talvez um estudo por amostragem uma vez
por ano fosse suficiente. Talvez soluções simples pudessem ser implementadas, mas sem estudo de
dimensionalidade ou estimativas, é impossível traçar uma estratégia preventiva para a solução do problema.
3. Talvez acionar o STF ou CNJ pode ser inefetivo ou procrastinatório, quando para algumas verbas (caso
GAJU do TRF3) foi detectado que a divergência era interna no setor de pagamentos do próprio tribunal,
bastando notificar o próprio tribunal da divergência. É impossível traçar uma estratégia sem dados mais
precisos.
RECOMENDAÇÕES:
1. Estimar, quantificar e mitigar os riscos acima elencados.
2. Estimar potencial de arrecadação das verbas de divergência
3. Contratar empresa externa para analisar a eficiência da arrecadação de verbas em divergência e precificar
o custo de oportunidade causado pelas práticas ineficientes e sabidas da Diretoria de Arrecadação, que
podem ter gerado prejuízos de centenas de milhões de reais à aposentadoria dos participantes. 59
4. Agir com transparência junto aos participantes, expedindo documento detalhado com informação
específica e clara para cada patrocinador, qual entendimento é efetivamente praticado para os mais de 300
milhões possíveis. Comunicações extremamente genéricas são ineficientes.
5. Considerando as afirmações do Diretor de Investimentos no sentido de que as contratações autorizadas
foram propositalmente atrasadas mais de 1 ano, restou prejudicada a análise do tema pela composição atual
do Conselho Fiscal. Recomenda-se que as análises de eficiência sejam retomadas quando a composição dos
órgãos de controle seja adequada para a diretoria fiscalizada.
6. Informar claramente ao Conselho Fiscal quando houver diretriz ou ordem, ainda que informal, para atrasar
os estudos ou diligências solicitadas.
7. Traçar metas claras de eficiência e arrecadação, para medir efetivamente o desempenho da Diretoria de
Seguridade.
8. Adotar modelo de contabilidade adequado às peculiaridades do Funpresp-Jud, entendendo que decisões
do STF ou CNJ, ainda que administrativas, são virtualmente impossíveis de serem revertidas judicialmente.
Deve-se dar peso contábil estimado às decisões administrativas dos patrocinadores, especialmente quando
vinculam ou criam obrigações pecuniárias ao Funpresp-Jud.
9. Rever a política de “segurador universal” da Funpresp-Jud, evitando que a previdência dos participantes
seja sacrificada para transferir a responsabilidade objetiva dos patrocinadores ao fundo.
10. Estabelecer critério temporal para limitação de responsabilidade, sendo perniciosa a devolução de custos
ad eternum e para além dos prazos máximos do código civil.
11. Considerando que o atraso em fornecimento de informações ou procedimentos operacionais tem levado à
perda do mandato dos conselheiros e mudanças nas composições do órgão, recomenda-se criar medidas
que, no futuro, impeçam que departamentos possam obstar a atividade de controles.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva da Funpresp-Jud reitera sua disposição para o diálogo institucional e seu compromisso
com a transparência, com a boa governança e com a proteção dos direitos dos participantes. As questões
levantadas pelo CF já vêm sendo objeto de atenção da administração, que reconhece a complexidade do
tema, mas também reafirma que diversas das críticas apresentadas não se sustentam à luz dos fatos ou das
práticas efetivamente adotadas.
O ponto central debatido, referente à existência de divergências entre os patrocinadores quanto à inclusão ou
não de determinadas verbas na base de contribuição. Essa situação decorre de um contexto normativo que
envolve múltiplos órgãos autônomos, com interpretações legítimas e prerrogativas funcionais próprias. A
Fundação não possui competência normativa para uniformizar essas interpretações, e tampouco pode impor
aos patrocinadores qualquer entendimento compulsório.
Atribuir à Funpresp-Jud a condição de “segurador universal” não corresponde à realidade. A Fundação atua
dentro dos limites legais de sua competência, sem assumir ou internalizar, de forma deliberada ou indevida,
responsabilidades que são próprias dos patrocinadores. Ao contrário: sempre que detectadas divergências ou
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lacunas relevantes, as áreas técnicas têm promovido o devido registro, diligenciado esclarecimentos e
reportado os casos às instâncias competentes.
No nosso entendimento, os pedidos de reenquadramento equivalem a um estorno, pois o enquadramento do
participante no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), limitado ao teto de benefícios do Regime Geral
de Previdência Social (RGPS), com a consequente inscrição automática no Plano de Benefícios administrado
pela Funpresp-Jud (JusMP-Prev), uma vez que o órgão patrocinador reconheceu o seu erro. Ora, se a
inscrição do participante foi efetuada de forma equivocada, não se pode impor a ele nenhum ônus em
decorrência de situação para a qual não concorreu. Reter parte das contribuições (taxa de carregamento e
FCBE) sujeitaria a Funpresp-Jud ao risco de ser demandada judicialmente para restituir a totalidade das
contribuições efetuadas, além de arcar com o pagamento de honorários de sucumbência.
No sentido, e em reforço ao nosso entendimento, juntamos trecho de decisão proferida pela Seção Judiciária
do Estado de São Paulo (Processo: 5003997-40.2025.4.03.6100 Órgão: 1ª Vara Cível Federal de São Paulo.
Data de disponibilização: 12/06/2025):

S E N T E N C A FUNPRESP-EXE opôs embargos de declaração (ID 364913839) em face da sentença de ID
362877480, alegando omissão quanto ao pedido expresso formulado em sua contestação (ID 358316232), no
sentido de que eventual condenação ao repasse das contribuições vertidas a entidade fosse limitada aos valores
efetivamente aportados a conta individual do participante, com exclusão da taxa de carregamento e do Fundo de
Cobertura de Benefícios Extraordinários - FCBE. Aduz que tal limitação encontra respaldo legal na Lei no
12.618/2012, nas Leis Complementares nos 108/2001 e 109/2001, bem como no regulamento do plano de
benefícios da entidade e na Resolução CNPC no 59/2023, sendo imprescindível o pronunciamento judicial
expresso sobre o ponto, inclusive para fins de prequestionamento.
.................
Decido. Os embargos de declaração, nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, tem por finalidade
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material existente na decisão judicial.
Não se prestam, portanto, a rediscussão do mérito da causa ou a reapreciação da matéria já decidida de forma
clara e fundamentada. No caso concreto, a embargante sustenta a existência de omissão quanto ao pedido de
limitação da condenação ao repasse das contribuições, para que se excluam os valores correspondentes a taxa de
carregamento e ao Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários - FCBE. No entanto, a sentença embargada
analisou a questão posta nos autos de modo suficientemente claro, tendo decidido de forma integral o mérito da
controvérsia, inclusive quanto à extensão da restituição de valores. A pretensão da embargante, nesse contexto,
não revela propriamente omissão a ser sanada, mas, sim, mero inconformismo com os fundamentos e o resultado
do julgado.

É preciso esclarecer que a ausência de estimativas formalizadas em alguns temas não decorre de negligência
ou omissão, mas sim da inexistência de parâmetros objetivos e consensuais para a realização desses estudos.
Sem diretrizes mínimas estáveis por parte dos patrocinadores, qualquer estimativa tenderia à arbitrariedade e
à baixa confiabilidade. Ainda assim, a Fundação vem aperfeiçoando seus controles, ampliando os registros de
informações e dialogando com os órgãos de origem para viabilizar a padronização possível.
Não houve qualquer deliberação ou conduta intencional no sentido de adiar licitações, impedir estudos ou
manipular informações. Os trâmites administrativos seguem as regras legais, e atrasos eventualmente
ocorridos foram devidamente justificados nos autos, inclusive com esclarecimentos prestados às instâncias de
controle.
A contabilização de riscos e decisões administrativas dos patrocinadores também está sendo objeto de
avaliação técnica criteriosa, respeitando as normas contábeis aplicáveis às entidades fechadas de previdência
complementar. A Fundação não está sujeita às mesmas regras de contabilização de ações judiciais aplicáveis
à Fazenda Pública, e a adoção de provisões depende de critérios técnicos de probabilidade e mensuração
confiável. A área contábil da Fundação atua com base nas normas vigentes do setor de previdência
complementar, adotando critérios técnicos de prudência e confiabilidade. Eventuais questionamentos recebidos
são tratados com a devida atenção e encaminhados às instâncias competentes.
Por fim, é fundamental registrar que não há qualquer política institucional de subordinação dos controles
internos à composição dos conselhos. A Diretoria respeita integralmente a autonomia do Conselho Fiscal,
responde a todas as diligências recebidas e atua com plena legalidade. Qualquer alegação de manipulação
institucional para influenciar mandatos de conselheiros é grave, infundada e merece ser tratada com a
seriedade devida. A governança da Fundação é sólida, transparente e pautada por princípios éticos.
Quanto às recomendações apresentadas:
1. A Diretoria reitera seu compromisso com a gestão de riscos e informa que a estimativa, quantificação e
mitigação de riscos relacionados à arrecadação estão em andamento, com iniciativas em fase de
aprimoramento técnico e institucional.
2. A estimativa do potencial de arrecadação de verbas facultativas está condicionada à definição clara das
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interpretações normativas por parte dos patrocinadores. A Fundação continuará dialogando para viabilizar
essas definições.
3. Não há oposição à contratação de estudos externos sobre eficiência arrecadatória, desde que observados
critérios técnicos de qualidade, premissas válidas e orçamento disponível.
4. A Fundação reconhece a necessidade de melhorar a comunicação com os participantes, mas destaca que a
ausência de documento específico para cada patrocinador decorre da autonomia desses órgãos. Não há como
a Funpresp-Jud afirmar, sem manifestação oficial, o entendimento adotado por cada um.
5. A Fundação não reconhece qualquer prática deliberada de procrastinação de estudos, tampouco
subordinação de entregas a composições específicas dos Conselhos. As atividades seguem o fluxo regular
das áreas técnicas, e qualquer alegação nesse sentido será formalmente apurada.
6. A Direx reafirma que não existem diretrizes ou ordens para atrasar estudos. Caso o Conselho deseje
formalizar pedido de informações nesse sentido, a Diretoria está à disposição para responder nos autos com
total transparência.
7. A definição de metas de eficiência operacional integra os planos estratégicos da Fundação. A proposta de
indicadores adicionais poderá ser examinada internamente pelas áreas responsáveis.
8. A política contábil da Fundação observa as normas específicas do setor de previdência complementar. A
contabilização de obrigações depende de critérios técnicos de confiabilidade e probabilidade.
9. Não procede a afirmação de que a Fundação adote uma política de “segurador universal”. Os custos
assumidos decorrem do regulamento do plano e das contribuições efetivamente realizadas. A responsabilidade
sobre divergências administrativas é dos patrocinadores, e a Fundação apenas atua dentro de sua
competência.
10. Quanto à recomendação de estabelecer critério temporal para limitação de responsabilidade, esclarece-se
que, no caso de devolução de contribuições indevidas, trata-se de estorno de valores decorrente de ato nulo, o
que, por natureza, não está sujeito, em regra, a prazo decadencial ou prescricional, salvo se houver norma
expressa em sentido contrário. Assim, a definição de eventual limitação temporal dependerá do caso concreto
e de eventual deliberação do CD, se entender pertinente.
11. Não se reconhece qualquer intenção de obstrução dos controles internos por parte de áreas técnicas ou
administrativas. A Fundação responderá tempestivamente a todos os requerimentos e está à disposição para
propor mecanismos que garantam maior fluidez e previsibilidade às interações com o CF.
 

1.6.8.2 Possível assédio aos participantes para pagar pelas falhas da administração. Da renúncia de
verbas de sua aposentadoria. (SEI 208/2024 e SEI 01660/2024)
Dessa feita, o Conselho Fiscal RECOMENDA/REQUISITA/CONCLUI:
(a) para fins de controle, requisita o cálculo da integralidade do valor de multas e juros renunciados pelos
participantes, desde 2015, com atualização do respectivo valor das datas das suas respectivas dispensas até
a data de hoje pela taxa SELIC.
(b) Recomendar, que seja reformulada a política interna de segurador universal por falha de terceiros,
evitando assédio para que participantes renunciem valores devidos de sua aposentadoria, em situação a qual
os não-migrados não são submetidos.
(c) Recomendar que não sejam cobrados juros e multas de participantes quando não derem causa ao atraso
nos recolhimentos, sendo tais valores cobrados exclusivamente dos patrocinadores.
(d) Recomendar que seja institucionalizados os termos da política de parcelamento de atrasados
(e) Recomendar que, nos casos em que a culpa do atraso for do participante, considerando a unilateralidade
facultada ao participante de se filiar, permanecer filiado e decidir sobre os valores e alíquotas sobre os quais
contribuirá, seja aberta a possibilidade de o participante não contribuir sobre o período em atraso ou
contribuir parcialmente, especialmente considerando que ele será o único prejudicado em tais casos,
prejudicando as reservas de sua própria aposentadoria sem qualquer pagamento ou contrapartida do
patrocinador (que não será onerado).
(f) Recomendar que se dispense ao participante a mesma atenção que a Diretoria de Seguridade dá aos
setores de RH, informando-os via e-mail de atrasos e irregularidades detectados no recolhimento das
contribuições, especialmente considerando que os participantes estão sofrendo os efeitos financeiros de tais
falhas.
(g) Mais uma vez, se adverte que a Diretoria não possa exercer qualquer juízo de valor sobre pertinência de
escopos, requisições ou informações solicitadas pelo CF, não sendo autorizada a substituir os documentos
por quaisquer que entenda mais pertinentes.
(h) Deve-se definir internamente: 1- se somente a Diretoria, e não os Conselhos, podem ter acesso a dados
sigilosos; 2- quem averigua eventual uso irregular de dados pela Diretoria, já que os conselhos não podem
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ter acesso aos dados; 3- se o Conselho Deliberativo é órgão inferior à diretoria e não poderá ter acesso a
dados que a diretoria possui; 4- se o Conselho Fiscal não poderá fiscalizar atos e documentos sobre o tema;
5- como o CF averiguará irregularidades da diretoria se não pode confirmar a acuidade dos dados
repassados e nem ter acesso aos documentos nos mesmos moldes acessíveis pela Diretoria ou CD.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Funpresp-Jud rejeita de forma enfática a acusação de que haveria assédio institucional com o objetivo de
induzir participantes a renunciar valores de sua aposentadoria por falhas administrativas. Trata-se de uma
narrativa que distorce a realidade operacional da Fundação e ignora a natureza contratual, facultativa e
contributiva da previdência complementar.
Quando há atraso no envio das informações necessárias à efetivação da inscrição de participantes, a
responsabilidade é, invariavelmente, do patrocinador, em especial dos setores de Recursos Humanos, cujas
falhas operacionais são alheias à atuação da Funpresp-Jud. A Fundação processa os dados recebidos e
orienta os interessados quanto às possibilidades de regularização, nos limites da legalidade.
Quando valores de encargos (juros e multa) são dispensados, isso decorre de decisão institucional e expressa,
sem a necessidade de cálculo prévio desses valores.
Em relação a eventuais contatos feitos por setores de RH solicitando manifestações do participante, a
Funpresp-Jud reafirma que não orientou, autorizou ou participou dessas abordagens, que, se ocorreram,
partiram de iniciativa dos próprios órgãos de origem. A Fundação reforça sua disposição de rever a
comunicação com os patrocinadores e de aprimorar a orientação institucional, mas rechaça qualquer
insinuação de má-fé ou política deliberada de prejudicar os participantes.
Por fim, a analogia com o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é indevida, pois o regime próprio é
compulsório e tributário, enquanto a previdência complementar é baseada em adesão voluntária e
contribuições facultativas. Qualquer tentativa de equiparação ignora os fundamentos legais e contratuais
distintos entre os regimes.
Respostas às Requisições, Recomendações e Conclusões do CF:
a) Cálculo dos valores “renunciados” de juros e multas desde 2015, com atualização pela Selic
A Funpresp-Jud esclarece que, quando a isenção de juros e multa era autorizada, não havia necessidade do
cálculo de encargos, justamente porque não havia exigência legal ou registro contábil do valor eventualmente
renunciado.
Portanto, o pedido do Conselho Fiscal de produzir um relatório, além de não ter qualquer utilidade prática ou
efeito sobre a governança do plano, implicaria a produção artificial de um valor inexistente, o que apenas
consumiria recursos técnicos da Fundação sem benefício institucional.
Mais que isso: a elaboração retroativa de tais estimativas pode gerar risco jurídico relevante, ao fornecer aos
interessados um suposto “dano mensurável” que nunca existiu juridicamente, e que poderia ser posteriormente
utilizado como argumento para pleitos de ressarcimento ou reparação, com base justamente na alegação de
“assédio institucional”.
A Fundação, portanto, considera esse levantamento inadequado e potencialmente contraproducente sob as
perspectivas técnica, jurídica e de risco institucional.
b) Reformulação de política interna para evitar assédio e proteger os participantes
A Fundação repudia a ideia de assédio institucional. Não existe qualquer orientação para que participantes
sejam induzidos a renunciar valores. A atuação da Funpresp-Jud é orientada pela legalidade, respeito ao
participante e transparência. Ainda assim, a Diretoria avaliará melhorias nos fluxos de orientação aos
patrocinadores, para evitar qualquer interpretação ou abordagem indevida.
c) Não cobrar juros e multa dos participantes quando não forem responsáveis pelo atraso
A Funpresp-Jud concorda integralmente com o princípio de que o participante não deve ser onerado por falhas
administrativas alheias à sua vontade. Nos casos de erro do patrocinador, a cobrança de encargos é
direcionada exclusivamente a ele. Essa prática já é adotada pela Fundação.
d) Institucionalização da política de parcelamento de valores em atraso
A Fundação considera válida a proposta e iniciará a formulação de diretriz sobre parcelamento de
contribuições retroativas, com critérios claros e limites operacionais definidos. O tema será submetido ao
Conselho Deliberativo para deliberação.
e) Permitir que o participante opte por não recolher sobre períodos de atraso quando for o único prejudicado
Essa possibilidade já existe no regime de previdência complementar. A adesão é voluntária e o participante
pode decidir quando iniciar suas contribuições e em que proporção. A Fundação apenas refletirá esse direito
de escolha com melhor orientação técnica e comunicacional nos canais institucionais.
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f) Estender ao participante a mesma comunicação que é feita aos RHs sobre falhas de recolhimento
A Funpresp-Jud considera pertinente a proposta e já trabalha no desenvolvimento de mecanismos de aviso
direto ao participante, como alertas no portal e comunicações automatizadas. A medida será implantada com a
devida cautela, respeitando a LGPD e os limites operacionais.
g) Evitar que a Diretoria interfira ou filtre os pedidos do CF
A Diretoria Executiva não exerce juízo de valor sobre os pedidos do CF. Atua apenas na verificação formal,
conforme exigem os normativos internos e a legislação de proteção de dados. A governança da Fundação é
colegiada, paritária e pautada no respeito às competências institucionais. Nenhuma substituição de
documentos foi autorizada ou realizada.
h) Esclarecimento sobre acesso a dados sigilosos entre Diretoria, CD e CF
O modelo de governança da Fundação estabelece hierarquia entre o Conselho Deliberativo e a Diretoria
Executiva e tem o Conselho Fiscal como instância autônoma e com competências distintas. A Funpresp-Jud
está aberta a discutir, no foro apropriado, ajustes procedimentais sobre acesso à informação e transparência,
observando sempre os limites da LGPD e da segurança institucional.
 

1.7. Risco de Imagem
a) Reforço na Capacitação e Treinamento dos Funcionários: É imprescindível continuar investindo em
programas contínuos de treinamento e desenvolvimento profissional para os empregados. Além de elevar a
competência técnica e a eficiência da equipe, essa iniciativa reduz o estresse associado à carga de trabalho,
minimizando a probabilidade de erros operacionais.
b ) Revisão da Estrutura de Relacionamento com o Participante: Como já sugerido anteriormente,
recomenda-se a realização de estudos de viabilidade para a criação de uma Coordenação de
Relacionamento com o Participante na FUNPRESP-JUD. Essa coordenação seria responsável pela gestão
da Central de Atendimento (0800 282 6794), garantindo suporte eficiente para consultas, esclarecimento de
dúvidas e auxílio em procedimentos administrativos. Além disso, assumiria a responsabilidade pela
comunicação institucional, incluindo a atualização periódica do site da FUNPRES-JUD e o controle rigoroso
sobre a qualidade das informações disponibilizadas.
c) Implementação de Sistemas de Controle e Auditoria Eficientes: A realização de auditorias periódicas
independentes e isentas de interferências da alta Gestão é crucial para detectar e corrigir falhas operacionais
antes que impactem negativamente a reputação da Fundação. Além disso, a adoção de sistemas de
monitoramento e revisão contínuos ajudaria a garantir que os processos internos sejam seguidos
corretamente, reduzindo riscos e melhorando a eficiência operacional.
d ) Garantia de Transparência nos Valores Individuais do Plano de Benefícios: A falta de clareza na
divulgação dos rendimentos individuais em relação aos índices de mercado segue como um fator de
preocupação. Para mitigar esse problema, é essencial implementar mecanismos que permitam aos
participantes visualizarem, de forma clara e objetiva, os ganhos obtidos com os investimentos em
comparação com os benchmarks do mercado.
A FUNPRESP-JUD precisa continuar avançando na mitigação desses riscos, promovendo uma comunicação
transparente e aprimorando seus processos internos. A implementação dessas medidas contribuirá
significativamente para fortalecer a credibilidade da Fundação e garantir um ambiente previdenciário mais
seguro e confiável para todos os seus participantes.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Funpresp-Jud reconhece a relevância da gestão reputacional e considera o risco de imagem um fator
permanente de atenção institucional. A responsabilidade fiduciária, a integridade nos processos e a
transparência com os participantes são princípios que orientam todas as ações da Fundação.
Contudo, é necessário pontuar que os apontamentos formulados pelo Conselho Fiscal, embora relevantes em
sua intenção, apresentam diagnósticos genéricos e premissas imprecisas, que podem induzir à conclusão
equivocada de que a Fundação negligencia seus deveres institucionais, o que não corresponde à realidade.
A seguir, respondem-se individualmente as recomendações formuladas:
a) Reforço na capacitação e treinamento dos funcionários
A Fundação mantém, há anos, programa permanente de capacitação de seus empregados, incluindo
treinamentos obrigatórios, certificações regulatórias, formações internas, trilhas de desenvolvimento
profissional e participação em eventos técnicos. A qualificação do quadro funcional é prioridade permanente e
integra o planejamento estratégico institucional. A recomendação, portanto, já está plenamente incorporada à
rotina de gestão de pessoas.
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b) Revisão da estrutura de relacionamento com o participante
A recomendação demonstra desconhecimento por parte do Conselho Fiscal sobre a estrutura em
funcionamento. A Funpresp-Jud possui área composta por Supervisão, analistas e atendentes terceirizados
para atuarem no Relacionamento com o Participante, responsável direta pela gestão dos canais de
atendimento e pelo suporte aos filiados.
Segundo o Relatório da Gecor (março/2025):
Foram registrados 1.884 atendimentos;
90,77% das demandas foram resolvidas no primeiro nível, com apenas 9,23% encaminhadas às áreas
técnicas;
O canal mais utilizado foi o e-mail (sac@funpresjud.com.br), com 1.036 atendimentos;
Em seguida, WhatsApp (531) e telefone 0800 (303);
Há ainda autoatendimento via portal, e atendimento presencial e online (videoconferência), ambos por
agendamento;
O tempo médio de resposta é de até 1 dia útil.
Além disso, a atualização do site institucional é de responsabilidade da Gerência de Comunicação e
Marketing, que realiza revisão periódica de conteúdo, com foco em clareza, navegabilidade e educação
previdenciária.
A estrutura atual já cumpre plenamente as funções mencionadas na recomendação. A criação de nova
coordenação seria redundante e não se justifica nem técnica nem administrativamente.
c) Implementação de sistemas de controle e auditoria independentes
A Funpresp-Jud já realiza auditorias internas e externas regulares, incluindo:
Auditoria Interna vinculada ao Conselho Deliberativo, cujos planos de trabalho já foram apresentados ao
Conselho Fiscal;
Auditorias externas independentes, com relatórios disponíveis nos canais oficiais;
Supervisão direta da Previc, com planos de ação e cumprimento dos itens fiscalizados.
Adicionalmente, há sistemas de gestão de riscos, conformidade, controles internos e integridade em operação,
auditáveis e continuamente aprimorados. A recomendação, nesse ponto, reflete práticas já existentes, sendo
válida apenas como reforço do que já está implementado.
d) Garantia de transparência nos valores individuais do plano de benefícios
O Portal do Participante já disponibiliza:
Saldo acumulado atualizado diariamente;
Rentabilidade individual do plano;
Histórico de contribuições, movimentações e perfil de investimentos;
Simuladores previdenciários.
Em relação à comparação com benchmarks do mercado, isso já ocorre e é divulgado mensalmente nos
Relatórios de Investimentos assim como na Carta de Investimentos aos Participantes, documento com
periodicidade anual que contempla a análise e a gestão dos investimentos do ano anterior.
 

2. GESTÃO PREVIDENCIAL
Considerando o montante acumulado e tendo em vista a Resolução CNPC n.º 47/2021, importante a
entidade avaliar a possibilidade de terceirização dos benefícios de riscos junto a uma seguradora,
principalmente por estas se apresentarem como ótima fonte de receita administrativa para fins de custeio de
suas despesas administrativas.
2.2. Resultado da Gestão Previdencial
O resultado da gestão previdencial é um indicador crucial da eficácia e eficiência das estratégias adotadas
para a administração dos recursos do plano de benefícios. O processo de arrecadação carece de melhores
controles e ações proativas em relação a identificação e reporte da expectativa ou potencial de arrecadação
x o efetivamente realizado. Segundo DOCSEI 0127253 (sub item 2.8.2.3) este estudo não foi e não será
realizado.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

O Relatório do Conselho Fiscal recomenda a terceirização dos benefícios de risco e aponta como possível
vantagem o impacto no custeio administrativo. A Fundação esclarece que essa possibilidade já foi analisada
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sob a ótica técnica e atuarial, não tendo sido identificadas vantagens operacionais ou econômicas que
justificassem a mudança de modelo. A gestão direta dos benefícios permanece, no cenário atual, como a
solução mais adequada à estrutura do plano e ao perfil da massa de participantes. Caso novos elementos
técnicos indiquem a conveniência de reavaliar essa decisão, o tema poderá ser levado aos colegiados
competentes.
Em relação à crítica sobre a ausência de estudo comparativo entre expectativa e arrecadação efetiva, trata-se
de uma cobrança que desconsidera a natureza facultativa das adesões e a variabilidade individual das
contribuições. A decisão de não realizar tal estudo baseou-se na inexistência de parâmetros consistentes que
permitam gerar projeções confiáveis. A arrecadação é acompanhada de forma contínua, com base em dados
reais e mecanismos consolidados de controle e avaliação.
 

2.3.1. Arrecadação
Recomendações:
a) Acompanhamento das arrecadações em atraso: Monitorar mensalmente os patrocinadores que não
realizam os repasses dentro da competência adequada e aplicar encargos moratórios quando necessário.
b) Reconciliação contábil e operacional: Realizar a compatibilização entre as informações da área
operacional e os balancetes contábeis para garantir coerência nas informações divulgadas.
c) Estratégias de retenção: Desenvolver políticas para mitigar o fluxo de saída de participantes,
aumentando a atratividade e sustentabilidade do plano.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Embora as recomendações apresentadas sobre arrecadação sejam legítimas em sua essência, referem-se a
práticas que já integram a rotina institucional da entidade. O monitoramento dos repasses fora da competência
é feito mensalmente, com controle individualizado por patrocinador, emissão de notificações e aplicação de
encargos moratórios nos termos regulamentares. O Conselho Fiscal, no entanto, insiste em registrar tal
recomendação como se não houvesse procedimento vigente, o que desconsidera a estrutura já implantada de
fiscalização e cobrança.
Da mesma forma, a reconciliação entre as bases contábil e operacional é objeto de atenção constante por
parte das áreas técnicas, com ajustes recorrentes e validações cruzadas que visam garantir a consistência dos
dados apresentados. A Fundação reconhece a importância de harmonizar integralmente essas informações,
mas reitera que essa tarefa já está em curso e não representa uma lacuna operacional.
Quanto à retenção de participantes, a Fundação conduz ações permanentes voltadas à fidelização, com foco
em educação previdenciária, atendimento próximo, comunicação ativa e estímulo à contribuição voluntária. A
análise periódica dos fluxos de entrada e saída subsidia a elaboração de medidas específicas de engajamento,
que vêm sendo aprimoradas conforme a evolução do perfil da base.
Em síntese, as recomendações feitas pelo Conselho Fiscal, embora pertinentes, reiteram medidas que já são
executadas de forma estruturada, o que denota, por vezes, certo distanciamento entre a crítica formulada e o
efetivo funcionamento da gestão. A Fundação permanece à disposição para demonstrar em detalhe os
procedimentos em vigor e aprimorá-los sempre que necessário, mas reforça que já adota controles eficazes
sobre os pontos destacados.
 

Recomendações:
Análise das Motivações para Resgates: Compreender os fatores que levam os participantes a optarem pelo
resgate, a fim de desenvolver estratégias de retenção.
a) Incentivo à Permanência: Implementar iniciativas de educação financeira e previdenciária que reforcem os
benefícios da permanência no plano.
b) Linha de Crédito Alternativa: Explorar a possibilidade de oferecer linhas de crédito como opção para
participantes que necessitem de liquidez imediata, reduzindo a necessidade de resgates.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

O relatório reconhece, com razão, a expressiva redução nos resgates registrados no primeiro semestre de
2024 em comparação a 2023, tanto em volume quanto em valores brutos e líquidos. Esse comportamento já
vem sendo analisado internamente pela Fundação como indicativo positivo de maior retenção dos
participantes, seja por menor evasão funcional, seja por maior percepção de valor do plano.
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A Fundação reforça que monitora sistematicamente os fluxos de entrada e saída de participantes, inclusive os
pedidos de resgate, e já conduz análises qualitativas para identificar os principais fatores associados às
decisões de desligamento. Com base nesses dados, vêm sendo adotadas ações contínuas de educação
previdenciária e comunicação orientativa, com foco na valorização da permanência no plano e nos efeitos de
longo prazo da acumulação.
A sugestão de explorar linhas de crédito alternativas é compreendida, mas deve ser avaliada com cautela,
considerando as limitações regulatórias, os riscos operacionais e a natureza da entidade como fundação de
previdência complementar sem fins lucrativos. Ainda assim, a Fundação permanece aberta à análise de
mecanismos que reduzam a pressão por liquidez de forma compatível com o modelo de previdência vigente.
Por fim, ressalta-se que as recomendações formuladas pelo Conselho Fiscal sobre política de retenção e
produtos financeiros ultrapassam o escopo de suas atribuições legais e estatutárias. Tais matérias são de
competência da Diretoria Executiva e, em última instância, do Conselho Deliberativo, responsável pela
formulação e aprovação das políticas institucionais da Fundação.
 

Recomendações:
a) Acompanhamento dos Motivos das Portabilidades: Identificar as principais razões para a saída dos
recursos e avaliar estratégias para minimizar essas movimentações.
b) Parcerias com Outras Instituições: Desenvolver ações que tornem o plano mais atrativo frente à
concorrência.
c) Melhoria na Experiência do Participante: Garantir que o plano ofereça condições competitivas e um bom
atendimento para evitar transferências.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

O relatório observa corretamente a redução no número e no volume de portabilidades no primeiro semestre de
2024, em relação ao ano anterior. A Fundação acompanha esse comportamento de forma sistemática e já
realiza, internamente, análises sobre os fatores que influenciam tais decisões, com foco na melhoria contínua
da atratividade do plano e da experiência do participante.
As ações institucionais voltadas à retenção incluem comunicação orientativa, comparativos de rentabilidade,
atendimento personalizado e simulações individualizadas. A Fundação também tem investido na qualificação
dos canais de relacionamento e na modernização de seus sistemas, com o objetivo de reforçar a percepção de
valor por parte dos participantes e prevenir decisões baseadas em desinformação ou expectativa não
consolidada.
Ainda que sugestões como parcerias externas e benchmarking com outras entidades possam ser consideradas
em contextos específicos, é importante reconhecer que a mobilidade de recursos entre planos é um direito
assegurado ao participante, e que decisões de portabilidade envolvem fatores individuais que nem sempre
podem ser plenamente controlados ou revertidos.
Adicionalmente, destaca-se que as recomendações formuladas pelo Conselho Fiscal quanto à atratividade do
plano e à experiência do participante extrapolam suas competências legais e estatutárias. Estratégias de
retenção, comunicação e posicionamento frente à concorrência são matérias próprias da Diretoria Executiva,
sob deliberação do Conselho Deliberativo.
 

Recomendações:
a) Educação Previdenciária: Criar programas de sensibilização sobre os benefícios do plano para reduzir
cancelamentos.
b) Análise do Impacto dos Reenquadramentos : Estudo para avaliar os reflexos financeiros das devoluções
no desempenho do plano.
c) Aprimoramento na Gestão das Inscrições : Melhorar a comunicação com os novos participantes para
evitar desistências precoces.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

As solicitações de cancelamento e as devoluções por reenquadramento apresentaram significativa redução ao
longo do primeiro semestre de 2024, demonstrando maior estabilidade na base de participantes e
aprimoramento na qualificação dos vínculos. As 147 solicitações de cancelamento representaram apenas 22%
do total registrado em 2023, e as devoluções efetivadas foram proporcionalmente menores, demonstrando que

Nota de Esclarecimento 0138260         SEI 00504/2025 / pg. 19



a Fundação tem conseguido mitigar os efeitos das adesões precoces e desinformadas. O mesmo padrão é
observado nas devoluções por reenquadramento, cujo saldo total devolvido em 2024 corresponde a apenas
17% do montante do ano anterior.
Apesar desses avanços, o Relatório do Conselho Fiscal insiste em recomendações genéricas e repetitivas,
como a criação de novos programas de educação previdenciária ou aprimoramento na gestão de inscrições,
sem considerar que tais iniciativas já são implementadas rotineiramente pela Fundação e vêm apresentando
resultados concretos. A despeito do reconhecimento implícito nos próprios dados apresentados, o Conselho
Fiscal adota uma postura que desconsidera os avanços institucionais, reiterando sugestões como se
inexistissem medidas já adotadas, o que compromete a credibilidade da crítica.
Mais uma vez, observa-se que as recomendações avançam sobre campos que não integram o escopo legal de
atuação do CF, como a definição de estratégias de comunicação, modelagem institucional de adesão e análise
de impacto atuarial. Tais atribuições são privativas da Diretoria Executiva e do Conselho Deliberativo, nos
termos do Estatuto da Fundação e da legislação aplicável. A insistência em propor medidas que já são
executadas ou que escapam de sua competência revela uma atuação desconectada da realidade
administrativa e das boas práticas de controle.
 

Com base na análise dos pagamentos e na ausência de controles formais evidenciados na base cadastral
dos participantes, este conselho recomenda a realização de uma auditoria interna para assegurar que a base
de cadastro e o fluxo operacional estejam alinhados às melhores práticas. Os principais pontos a serem
observados incluem:
a) Controle de Prevenção à Lavagem de Dinheiro (PLD): Verificar a aderência às normas de compliance e
mitigar riscos relacionados a operações atípicas.
b) Segurança e Conformidade com a LGPD: Garantir que o tratamento de dados dos participantes esteja em
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), minimizando riscos relacionados ao uso
indevido de informações sensíveis.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Funpresp-Jud realiza os pagamentos de benefícios com base em critérios atuariais e operacionais
previamente definidos, submetidos a controle contábil, validações sistêmicas e auditorias regulares. As
oscilações pontuais observadas em determinados meses do primeiro semestre de 2024 refletem eventos
específicos, como concessões benefícios em parcela única, e não indicam qualquer anomalia nos
procedimentos adotados.
A alegação de ausência de controles formais sobre a base cadastral não encontra respaldo na realidade da
Fundação, que mantém processos contínuos de conferência e reconciliação entre as áreas de cadastro,
arrecadação e benefícios. Esses procedimentos são auditados periodicamente e estruturados de forma a
garantir conformidade legal, integridade das informações e mitigação de riscos.
O tratamento de dados pessoais respeita os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e está
incorporado à política institucional de segurança da informação. Da mesma forma, os procedimentos de
compliance incluem diretrizes específicas voltadas à prevenção à lavagem de dinheiro, em conformidade com
os normativos aplicáveis ao setor.
A recomendação de auditoria adicional sobre aspectos já controlados internamente, com base apenas em
variações naturais de fluxo, revela desconhecimento dos processos e alimenta uma narrativa de suspeição
infundada. A atuação da Fundação é pautada pela responsabilidade, pelo cumprimento das normas e pelo
compromisso com a solidez do plano. Avaliações sem respaldo técnico não contribuem para o aprimoramento
institucional e comprometem o bom uso dos recursos e do tempo das equipes técnicas.
 

3. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
Recomenda-se aumentar a precisão do orçamento por meio de análises mais detalhadas e assertivas sobre
a movimentação dos participantes e o desempenho dos investimentos.
Recomendações:
a . Aprimorar a Projeção de Investimentos: Implementar estratégias de diversificação e proteção contra
volatilidade para melhorar a rentabilidade.
b . Revisar a Execução dos Treinamentos e Viagens : Avaliar formas de garantir que os eventos
programados sejam efetivamente realizados.
c. Monitorar Contratações e Serviços de Terceiros : Acompanhar de perto a execução de contratos para
evitar postergações e garantir o cumprimento do planejamento.
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Esclarecimentos da Diretoria Executiva
A Funpresp-Jud atingiu um nível bastante elevado de qualidade preditiva de suas receitas e despesas
orçamentárias. As contribuições dos participantes e patrocinadores são a principal fonte de receita para o
Plano de Benefícios (PB). Até junho de 2024, os aportes ao Plano de Benefício (PB) atingiram 45,82%. Em
dezembro de 2024, os aportes ao PB, realizados por participantes e patrocinadores, alcançaram 92,72% da
estimativa orçamentária.
Em relação às recomendações tem-se: a) Aprimorar a Projeção de Investimentos: A implementação de
estratégias de diversificação e proteção contra volatilidade já é observada pela Gerência de Investimentos
(Geinv). Até o mês de junho de 2024, as receitas geradas pelos investimentos do PB e do PGA atingiram os
percentuais orçados de 33% e 38%, respectivamente. Em dezembro de 2024, os percentuais alcançaram os
patamares de 89% e 68%, respectivamente. A variabilidade preditiva da rentabilidade dos investimentos está
essencialmente relacionada à realização das expectativas da conjuntura econômica, quando da elaboração do
orçamento e, em nível menor, às estratégias de proteção contra a volatilidade de mercado.
b) Revisar a Execução dos Treinamentos e Viagens: A execução orçamentária das ações de capacitação
evoluiu de forma expressiva ao longo do exercício. Até junho, os gastos com a rubrica "Treinamentos,
Congressos e Seminários" representavam 30,73% da dotação anual, enquanto as despesas com a rubrica
"Viagens e Estadias" correspondiam a 32,81%. Ao final de dezembro de 2024, esses percentuais alcançaram
98,88% e 121,40%, respectivamente. A superação do orçamento na rubrica de viagens e estadias decorreu da
antecipação das despesas com inscrições no congresso da Abrapp, medida planejada com o objetivo de
aproveitar os descontos concedidos para pagamentos antecipados. Desconsiderando essa antecipação, a
execução efetiva da rubrica teria totalizado 96,54% do valor orçado.
c) Monitorar Contratações e Serviços de Terceiros: A rubrica Serviços de Terceiros apresentou desempenho
consistente ao longo do exercício. A execução, que em junho correspondia a 37,17% do orçamento anual,
atingiu 100,83% ao final de dezembro. Para assegurar o cumprimento do planejamento e a efetiva entrega dos
serviços contratados, foram implementadas medidas de aprimoramento no acompanhamento contratual, com
ênfase na fiscalização ativa e no monitoramento contínuo da execução física e financeira dos contratos
administrativos.
 

1. Transparência:

Recomenda-se a disponibilização dos relatórios periódicos e do regimento interno do Conselho Fiscal, em
conformidade com as exigências do regulador, especialmente as diretrizes estabelecidas na Instrução Previc
nº 34/2020.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

O Regimento Interno do CF foi submetido ao crivo do CD, que é a instância máxima da Fundação. Na sua
análise, o CD entendeu que partes do referido Regimento não são válidas. Desse modo, nossa sugestão é que
os dois Colegiados se entendam a respeito do documento, para avaliar, em conjunto, sobre a providência a ser
adotada.

 

2. Reforço da Independência dos Órgãos de Fiscalização

Revisão da Estrutura de Governança: Recomenda-se a reavaliação da estrutura de governança da entidade,
visando assegurar a efetiva independência dos órgãos de controle interno, como o Conselho Fiscal e o
Comitê de Auditoria, em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Instrução Previc nº 34/2020, que
dispõe sobre os mecanismos de governança, controles internos e gestão de riscos das Entidades Fechadas
de Previdência Complementar (EFPC). Tal medida busca fortalecer a segregação de funções e garantir maior
transparência e efetividade na supervisão e fiscalização da gestão da entidade.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Não cabe à Direx garantir a independência de nenhum dos Conselhos.
De acordo com o art. 10 da LC 108/2001, a instância máxima da entidade é o Conselho Deliberativo (CD), a
quem compete a “definição da política geral de administração da entidade”. Se o CF tem alguma demanda não
atendida, deve comunicar o fato ao CD, para a tomada das providências devidas.

Nota de Esclarecimento 0138260         SEI 00504/2025 / pg. 21



Quanto à estrutura de governança da Fundação, é importante ressaltar que a Funpresp-Jud é uma entidade
que entrou em funcionamento há pouco mais de 11 (anos) anos e que alcançou o ponto de equilíbrio entre
receitas e despesas há pouco mais de 6 (seis) anos.
Nossa estrutura ainda não está madura e vem sendo aperfeiçoada em várias frentes, à medida que as receitas
auferidas possibilitem o seu fortalecimento. Nesse sentido, foi criada a Assessoria de Apoio ao Órgãos de
Governança, para dar suporte administrativo aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, no esforço para retirar dos
seus integrantes responsabilidades por afazeres administrativos, de modo a que possam se dedicar
integralmente às suas atividades finalísticas.
Em relação ao CF, importante destacar que o CD também autorizou a contratação de consultoria para auxiliar
da elaboração dos Relatórios de Controles Internos.
Quanto ao Comitê de Auditoria (Coaud), a própria norma de sua criação - Resolução CD 9, de 3/7/2019 -, em
seu art. 2º, estabeleceu que referido órgão auxiliar é subordinado ao CD e deve atuar com independência,
conforme transcrito a seguir:

Art. 2º O Coaud reportar-se-á ao Conselho Deliberativo, atuando com independência em relação à
Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal.

 

3. Gerência de controles internos com relatórios falhos e enviesados. A utilização do sistema de
controles para defesa pessoal de diretores. Desvirtuamento do órgão de detecção de riscos. (págs.
86, 86, 87 e 88)

1. Desconsiderar o teor do Relatório de Diligência SEI 0102123 produzido pela Gerência de Controles
Internos, dada a sua baixa qualidade.
2. Evitar a desarticulação das redes de controles. Incorporar como procedimento padrão do Funpresp-Jud
que as diligências feitas com base em indicações do Conselho Fiscal sejam precedidas de conversa entre o
diligenciador e o Conselho Fiscal, de preferência na forma de sessão oral, possibilitando que os conselheiros
(que não se dedicam exclusivamente ao Funpresp-Jud e tem limitações de assessoria) desenvolvam seus
argumentos sem necessidade de perda de tempo adicional com razões escritas, com indicação dos motivos
mais relevantes a serem analisados.
3. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não apreciem especificamente os pontos indicados
pelos órgãos de controle, evitando usar a gerência de controles internos como órgão de defesa.

 

Esclarecimentos da Presidência

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Diferentemente do relatado pelo Conselho Fiscal, o Relatório de Diligência foi elaborado de forma conjunta
pela Gerência de Controle Interno (Gecoi) e pela Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris),
conforme demanda da Diretoria Executiva expressa na ata da 1ª Reunião Ordinária de 2024, realizada em
8/1/2024, especificamente no tocante à seguinte parte do texto constante do ANEXO DE JUSTIFICATIVAS
ORÇAMENTÁRIAS DO CONSELHO FISCAL 2023/2024, item 5. CONSULTORIA EXTERNA ESPECÍFICA
SOBRE GESTÃO PASSIVA DE INVESTIMENTOS:

“...Considerando que, em tese, para muitos integrantes da Diretoria de Investimento a defesa da
modalidade de investimentos ativa pode apresentar benefícios profissionais e de currículo, indicando
possível conflito de interesses da Diretoria de Investimentos no fornecimento de informações sobre o
tema, cumulado com possível enviesamento das informações a serem fornecidas ou o seu fornecimento
parcial”.

Como se pode perceber, o escopo do relatório de diligência abrangeu única e exclusivamente os pontos
solicitados pela Direx, diferentemente do relatado pelo Conselho Fiscal, o que pode ser verificado não somente
na citada ata da Direx, como no próprio relatório da DILIGÊNCIA PRESI/GECOI/GERIS, de 7/3/2024 (Relatório
de Diligência 0102123 SEI 00454/2024), conforme segue:
Neste sentido, não há que se falar em baixa qualidade do documento ou de problema de escopo, dado que
este foi definido somente para averiguar se procedia ou não a afirmação do CF de possível conflito de
interesse da Diretoria de Investimentos na gestão dos investimentos de forma ativa. E a conclusão do relatório,
especificamente sobre este ponto, que era o único objeto da diligência, foi o seguinte:
Vale ressaltar, que as áreas de controle da Fundação fazem parte da segunda linha de defesa, subordinadas
ao Diretor-Presidente e com autonomia para analisar processos e emitir pareceres para apoiar a tomada de
decisão pela Direx, algo muito distante do pensamento e da afirmação do Conselho Fiscal de que a Diretoria
Executiva usou “a gerência de controles internos como órgão de defesa”, referindo-se à defesa da Diretoria de
Investimentos.
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Finalmente, o que se pode depreender do descrito pelo Conselho Fiscal no RCI CF 2º semestre de 2023, é
que aquele Colegiado não se atentou para o escopo da diligência determinada pela Direx a ser realizada, que
se tratou única e exclusivamente da afirmação do CF de possível conflito de interesse da Diretoria de
Investimentos na gestão dos investimentos de forma ativa.
Assim, deve ser novamente esclarecido que o mérito sobre as vantajosidades ou não de gestão ativa x gestão
passiva não fez parte do escopo da Diligência, como fez parecer o CF em seu apontamento no RCI CF 2º
semestre de 2023.
Restou claro, adicionalmente, que o CF cometeu duas falhas em seu apontamento. Primeira: a Diligência foi
realizada por dois gerentes pertencentes a duas áreas distintas de controle, ambas sendo parte da segunda
linha de defesa da Fundação, diferentemente do apontado pelo CF que citou apenas a Gerente de Controle
Interno como responsável pelo citado Relatório. Segunda: ambos os gerentes são subordinados ao Diretor-
Presidente, e não à Diretoria Executiva como mencionado por aquele Colegiado.

 

4. Reforçar o papel do Conselho Fiscal
Recomenda-se reavaliar e reforçar o papel do Conselho Fiscal na supervisão da arrecadação, assegurando
que suas recomendações sejam implementadas e que a situação financeira da Funpresp-Jud seja monitorada
de forma eficaz. A eficiência da arrecadação (e não somente a legalidade da metodologia adotada) também
deve ser observada pela Diretoria.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva
A Direx reconhece o papel institucional do Conselho Fiscal na supervisão da arrecadação e na emissão de
recomendações voltadas à boa governança da Entidade, conforme previsto no Estatuto Social e na legislação
aplicável ao regime de previdência complementar fechada. As observações ora apresentadas são recebidas
com o devido zelo técnico, mas exigem esclarecimentos para fins de precisão e aderência normativa.
Como já registrado no RCI anterior, o processo de arrecadação da Funpresp-Jud é um dos mais eficientes do
sistema, sendo frequentemente citado como referência. O modelo adotado, baseado em arrecadação por
boleto bancário, permite que inconsistências sejam detectadas já na transmissão do arquivo, possibilitando
correções tempestivas pelos patrocinadores. O sistema assegura identificação individualizada das
contribuições, com crédito automático nas contas dos participantes, permitindo aplicação imediata dos recursos
e maximizando os resultados previdenciários.
As alegações de ineficiência na arrecadação não refletem falha nos controles ou no modelo operacional, mas
sim divergências na interpretação de parcelas remuneratórias não obrigatórias por parte dos patrocinadores. A
inclusão de tais parcelas, em muitos casos, é facultativa ao participante e tem sido tratada de forma distinta
entre os 99 órgãos patrocinadores. O problema, portanto, está na ausência de uniformidade, já reconhecida
pelo Conselho Deliberativo, que deliberou pela adoção de providências para harmonização da base de
contribuição, por meio de alteração da Portaria Conjunta STF/MPU 1/2015.
As recomendações do Conselho Fiscal quanto à arrecadação vêm sendo objeto de respostas técnicas formais,
com demonstração de que os fluxos estão estruturados e os controles implantados. Ainda assim, observa-se a
repetição das mesmas recomendações em relatórios sucessivos, como se os esclarecimentos anteriores não
tivessem existido, o que gera retrabalho e desvia equipes de tarefas estratégicas que efetivamente agregam
valor institucional.
A Diretoria reafirma seu compromisso com a transparência e a governança da Entidade, mas destaca que a
efetivação de recomendações deve respeitar os limites legais, regimentais e técnicos do regime de previdência
complementar fechada. A atuação de todos os órgãos de governança deve preservar a coesão institucional e a
segurança jurídica das decisões, sem sobrepor competências nem comprometer a eficiência administrativa.

 

5. Principais Problemas Identificados pelo Conselho Fiscal

Recomenda-se reavaliar e reforçar a estrutura e a autonomia do Conselho Fiscal, garantindo a independência
e a eficácia da fiscalização. Isso inclui garantir o acesso às informações e documentos necessários para as
avaliações. As imposições de restrições indevidas comprometem a confiança e a eficácia dos processos de
controle, como problemas identificados anteriormente abaixo: Restrição Excessiva: Documentos
frequentemente classificados como sigilosos sem justificativa adequada. Negativa de Entrega de Documentos:
Documentos requisitados pelo CF não são fornecidos. Procedimentos Desnecessários: Criação de obstáculos
burocráticos para retardar a entrega de documentos. Demora e Informação Errada: Atrasos na entrega de
informações e fornecimento de respostas imprecisas. Respostas Vagas: Respostas insuficientes que
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dificultam a atuação efetiva do CF. Identificação: Sempre identificar qual a autoridade responsável pela
negativa de acesso ao CF Punição: Punir, efetivamente, casos irregulares de negativa de acesso de
documentos ao CF.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
A Diretoria Executiva (Direx) não possui autonomia para “reforçar a estrutura” do Conselho Fiscal. Referida
estrutura é prevista nas Leis Complementares 108/2001 e 109/2001, na Resolução CGPC 13/2004, na Lei
12.618/2012 e no Estatuto da Funpresp-Jud.
Quanto à alegada imposição “de restrições indevidas”, esclarecemos em relação a cada item, o que segue:
a) Restrição Excessiva: Documentos frequentemente classificados como sigilosos sem justificativa adequada
Não procede a afirmação de negativa de acesso a “Documentos frequentemente classificados como sigilosos
sem justificativa adequada”, pois o único episódio ocorrido diz respeito ao pedido de acesso aos extratos de
dois participantes do Plano de Benefícios que haviam negociado o recolhimento de parcelas em atraso, na
qual o CF discutia a liberação do pagamento de juros e multas.
Como já esclarecido anteriormente, tal acesso era, no nosso entendimento desnecessário, pois todas as
informações solicitadas pelo CF a respeito das negociações efetuadas foram prestadas (valores de
contribuições devidas e juros e multas dispensados). Além do mais, como à época não havia contribuições em
atraso recolhidas, tais informações não constavam dos extratos). No entanto, após tratativas com o CF, a
Diretoria de Seguridade (Diseg) liberou o acesso aos extratos.
O apontamento insinua que há outras situações em que o acesso a documentos foi negado, com a justificativa
do sigilo, mas não aponta quais foram essas situações, que no nosso entender, não existem.
b) Negativa de Entrega de Documentos: Documentos requisitados pelo CF não são fornecidos
À exceção do episódio envolvendo o acesso a um relatório do Comitê de Auditoria (Coaud), cuja negativa de
acesso foi efetuada pelo Conselho Deliberativo (CD) e não pela Direx e apenas enquanto aquele Colegiado
não aprovasse o relatório, desconhecemos outras situações em que tal apontamento ocorreu.
c) Procedimentos Desnecessários: Criação de obstáculos burocráticos para retardar a entrega de documentos
À exceção do pedido referente à qualificação de todos os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal (sua
relação com o Plano de Benefícios, se eram participantes patrocinados, vinculados ou não inscritos), que foi
submetida ao CD, que a propósito, determinou a entrega das informações, não temos conhecimento de
retardamento proposital para não entrega de documentos.
d) Demora e Informação Errada: Atrasos na entrega de informações e fornecimento de respostas imprecisas
O volume de informações solicitadas, a necessidade de produção de relatórios e de elaboração de simulações
demandam um esforço extra de uma equipe que não é grande e que dedica a maior parte do seu tempo com
as rotinas das unidades. Mesmo que eventualmente algumas informações tenham sido encaminhadas com
atraso, todas as informações solicitadas foram prestadas.
Quanto à imprecisão das respostas, já tivemos a oportunidade de responder, em mais de uma ocasião, que a
alegada imprecisão das informações nunca foi comunicada à Direx, de modo que não é possível complementar
respostas ou retificar informações se não houve solicitações nesse sentido.
e) Respostas Vagas: Respostas insuficientes que dificultam a atuação efetiva do CF
Para o apontamento, valem as justificativas apresentadas no item anterior.
f) Identificação: Sempre identificar qual a autoridade responsável pela negativa de acesso ao CF
Nos dois episódios em que tal situação ocorreu, os responsáveis pela negativa não foram omitidos, nas ao
contrário, foram explicitados. Senão vejamos:
No episódio descrito na alínea “a”, os responsáveis pela negativa inicial foi a Diretoria Executiva, com base
num parecer emitido pela Gerência Jurídica (Gejur), que inclusive foram convocados para uma reunião do CF,
para explicar as razões da negativa.
Já em relação ao episódio descrito na alínea “b”, os responsáveis pela negativa foram os membros do CD.
g) Punição: Punir, efetivamente, casos irregulares de negativa de acesso de documentos ao CF
Não foram apontados quais foram os “casos irregulares de negativa de acesso”. Se tal vier a ocorrer, o CF
deve comunicar o fato ao CD, para adoção das providências devidas.
Em complemento às respostas já ofertadas, acrescentamos o que segue.
A afirmação de que haveria restrições indevidas ao acesso do Conselho Fiscal a documentos e informações
não encontra respaldo nos fatos. As solicitações do CF têm sido atendidas dentro dos limites legais e
regulamentares, respeitadas as normas internas de segurança da informação, proteção de dados e tramitação
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administrativa.
Documentos eventualmente classificados como restritos ou sigilosos seguem critérios objetivos, muitas vezes
vinculados a exigências legais ou contratuais, e não a qualquer intenção de ocultar informações. Em tais
casos, a entrega de dados é feita com os devidos cuidados, inclusive com versões adaptadas ou mediante
compromisso formal de confidencialidade, quando necessário.
Não procede, também, a alegação de negativa de entrega de documentos. O que por vezes ocorre é a
necessidade de esclarecimento sobre o objeto da solicitação, a compatibilização com a rotina operacional das
áreas envolvidas, ou a análise prévia por parte das unidades técnicas. Isso não caracteriza recusa, tampouco
intenção de obstrução, mas sim zelo procedimental.
As respostas encaminhadas sempre buscam atender às solicitações da melhor forma possível, considerando o
escopo dos pedidos, a disponibilidade da informação no formato requerido e os limites operacionais existentes.
Não se verificam, portanto, respostas vagas ou imprecisas deliberadas, e quando há necessidade de
complementação, ela é realizada a partir de nova interlocução.
Por fim, cabe rejeitar com veemência qualquer insinuação de que a Diretoria ou qualquer empregado tenha
atuado com dolo, omissão ou má-fé. A gestão atua com responsabilidade, e eventual discordância quanto a
prazos, formatos ou procedimentos de entrega não pode ser convertida em acusação infundada. O diálogo
institucional deve ser preservado, mas sempre baseado em fatos objetivos e na boa-fé recíproca.

 

6. Estabelecer Prazos Claros para Respostas

Definir prazos específicos e razoáveis para o fornecimento de informações e documentos ao Conselho Fiscal
(CF). A Diretoria deve cumprir esses prazos para evitar atrasos excessivos e garantir a eficiência no processo.
Aplicar penalidades concretas para os episódios reiterados de restrição do acesso de documentos ou
informações.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Os pedidos de informações e documentos pelo CF têm os prazos fixados por aquele Colegiado e, em sua
maioria, são atendidos pontualmente.
Quando a Direx entende que o prazo é exíguo, solicita a sua prorrogação, no que é atendida pelo CF.
Ocorreram situações em que os prazos não foram, de fato, observados. Tais situações ocorreram pelo excesso
de trabalho, pelo volume de informações solicitadas e pelo diminuto tamanho das equipes, além do fato de que
algumas das informações solicitadas terem sido respondidas pelos próprios Diretores, também dentro de suas
limitações de tempo por conta dos diversos afazeres, e que não dispõem de apoio dedicado exclusivamente
para o atendimento das demandas do CF.
Quanto à solicitação de aplicação de “penalidades concretas para os episódios reiterados de restrição do
acesso de documentos ou informações”, desconhecemos tais episódios reiterados. À exceção dos dois
episódios relatados - um envolvendo a Direx e outro o CD - de modo que a Direx não pode adotar providências
para situações não demonstradas.
Em complemento às respostas já ofertadas, acrescentamos o que segue.
A Direx não reconhece a existência de atrasos excessivos ou descumprimento sistemático na entrega de
informações ao Conselho Fiscal. Os prazos para atendimento são definidos conforme a complexidade da
solicitação, a disponibilidade imediata da informação e a necessidade de validação técnica pelas áreas
competentes. A fixação de prazos rígidos e genéricos, descontextualizados da natureza de cada pedido, pode
comprometer a qualidade da resposta e gerar insegurança na interpretação dos dados.
Sempre que a informação está pronta e disponível, ela é fornecida de forma tempestiva. Quando há
necessidade de análise complementar, tramitação entre áreas ou consulta a terceiros, isso é devidamente
comunicado. As entregas seguem padrões administrativos legítimos e visam garantir a precisão, a segurança
institucional e a rastreabilidade documental.
Não há qualquer fundamento para cogitar a aplicação de penalidades pela suposta restrição reiterada de
acesso. Não há registros de negativa injustificada, tampouco de condutas dolosas ou negligentes por parte das
unidades técnicas ou da Diretoria. Alegações desse tipo, quando formuladas de forma genérica e sem
comprovação, comprometem o diálogo institucional e desviam o foco do trabalho fiscalizatório para embates
que não produzem ganhos concretos à governança.
A Direx permanece à disposição para aperfeiçoar fluxos, esclarecer eventuais dúvidas e aprimorar os meios de
interlocução, mas repudia com veemência qualquer tentativa de caracterizar como infração condutas que, na
prática, representam estrito cumprimento das normas e do devido processo administrativo.
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7. Implementar Mecanismos de Monitoramento

Criar ou adquirir um sistema de acompanhamento para monitorar o cumprimento dos prazos estabelecidos.
Qualquer atraso ou falha na entrega de informações deve ser registrado e justificado formalmente. Deve-se
estabelecer um protocolo formal para solicitações de informações, incluindo a confirmação de recebimento e
uma resposta clara e detalhada sobre cada ponto levantado pelo CF e a expectativa de resposta.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
A Assessoria de Apoio aos Órgãos de Governança, unidade criada em 2024, está sendo estruturada para
realizar o acompanhamento das demandas efetuadas à Direx pelos Conselhos, pelo Coaud e pela Auditoria
Interna (Audin), de modo a evitar atrasos e, quando constatada a impossibilidade de atendimento no prazo
estipulado, solicitar a devida prorrogação.
Quanto à necessidade de se “estabelecer um protocolo formal para solicitações de informações”, entendemos
não haver necessidade, pois as solicitações formuladas pelo CF são efetuadas mediante o envio de ofício, o
que já permite o seu rastreio e o controle de prazos, algo que já vem sendo feito pela Assessoria criada.
Quanto à clareza das respostas aos questionamentos formulados, na avaliação da Direx, elas possuem o nível
de clareza adequado. Se o CF entende que tais respostas não estão claras, deve manifestar seu
posicionamento e solicitar à Direx eventuais complementações, retificações ou ratificações a respeito daquilo
que foi respondido.
Em complemento às respostas já ofertadas, acrescentamos o que segue.
A sugestão de criação ou aquisição de um sistema adicional para monitoramento de prazos, registros e
justificativas não se mostra necessária neste momento, uma vez que os fluxos atuais já contam com controle
interno das demandas e respostas dirigidas ao Conselho Fiscal. As solicitações são recebidas por meio dos
canais institucionais adequados, registradas formalmente e encaminhadas às áreas competentes, com
acompanhamento pela unidade responsável.
O que se observa, por vezes, é a apresentação de pedidos pouco objetivos ou excessivamente amplos, sem a
delimitação clara do escopo, o que naturalmente exige etapas prévias de interpretação, consulta e análise.
Essa condição interfere diretamente na estimativa de prazo e na forma de resposta. Mesmo assim, há registro
de atendimento regular e dentro de prazos razoáveis, com justificativa sempre que há necessidade de dilação.
A instituição de protocolos adicionais para confirmação de recebimento e devolutiva ponto a ponto, embora
possível, deve ser debatida em ambiente técnico apropriado, com avaliação de viabilidade operacional e
impacto sobre a rotina das unidades. Ressalta-se que o compromisso com a clareza e com a completude das
respostas é permanente, mas não pode ser confundido com a obrigação de produzir relatórios sob medida ou
em prazos desvinculados da realidade administrativa.
A Direx reafirma seu compromisso com a transparência e a boa governança, mas entende que o
aperfeiçoamento dos mecanismos de interlocução deve ocorrer com equilíbrio, reciprocidade e respeito aos
limites institucionais, e não por meio de exigências genéricas ou imposições unilaterais. Os processos
existentes já atendem aos princípios da rastreabilidade, responsabilidade e controle, e eventuais ajustes
devem ser construídos de forma colaborativa, e não por presunção de falha.

 

8. Reforçar a Colaboração entre Diretoria e CF

Estabelecer reuniões regulares e produtivas entre a Diretoria e o CF para discutir e esclarecer questões
pendentes, podendo incluir as gerências para debates sobre fatos relevantes. As reuniões devem ser
documentadas adequadamente, e as atas devem refletir com precisão as discussões e decisões.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria reconhece a importância de fortalecer a comunicação com o Conselho Fiscal e está sempre
disponível, juntamente com as diversas Gerências da Fundação, para participar das reuniões, de modo a
prestar esclarecimentos e discutir os assuntos previamente acordados.
Com o objetivo de tornar esses encontros mais eficazes, a Direx sugere que os convites sejam feitos com a
devida antecedência, por meio de Ofício, indicando os Diretores ou Gerentes cuja participação se faça
necessária, de modo que os convocados possam se preparar adequadamente.
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9. Verificar e Corrigir Informações Errôneas e publicar o RCI no site

Implementar um processo de verificação para assegurar que todas as informações fornecidas ao CF sejam
precisas e corretas. Quando identificadas informações errôneas, deve haver uma correção imediata e um
esclarecimento sobre a natureza do erro.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Na nossa avaliação, todas as informações fornecidas são fidedignas e corretas e passam pelo crivo dos
membros da Direx antes do seu envio ao CF, seja quando produzida por qualquer dos seus integrantes, seja
quando produzida pelas respectivas áreas técnicas.
Já foi esclarecido em outras ocasiões, por escrito e verbalmente, que sempre que o CF não estiver satisfeito
com o teor das respostas ofertadas, deve manifestar formalmente a sua insatisfação e solicitar sua
complementação ou retificação.
Se for identificado, pela Direx, que alguma informação prestada não estava adequada, estava incompleta ou
incorreta, por óbvio será providenciada a sua correção, com o apontamento daquilo que foi complementado ou
corrigido, embora tal situação ainda não tenha ocorrido.
Por outro lado, o que se tem percebido é que as respostas dadas ao CF eventualmente não satisfazem àquele
Colegiado, e tal fato não decorre de falta de informação, mas sim de discordância de entendimento sobre tais
assuntos.
Em complemento às respostas já ofertadas, acrescentamos o que segue.
A verificação da consistência e da correção das informações fornecidas ao Conselho Fiscal já integra a rotina
institucional das áreas responsáveis, especialmente quando se trata de dados técnicos ou sensíveis. Antes do
envio, os documentos passam por conferência e validação, justamente para evitar erros materiais ou
interpretações equivocadas.
Eventuais ajustes pontuais, quando identificados, são corrigidos de imediato, com a devida contextualização.
Não há registros de omissões deliberadas, tampouco de envio reiterado de informações errôneas. As
comunicações são feitas com responsabilidade, dentro das capacidades operacionais da entidade e com base
nos dados disponíveis no momento da resposta.
É importante destacar que interpretações distintas sobre o conteúdo de um dado ou documento não
configuram, por si só, erro material ou irregularidade. A complexidade de alguns temas pode gerar leituras
diferentes, mas isso deve ser tratado dentro do espaço institucional de diálogo e não como falha a ser corrigida
unilateralmente.
Assim, embora sempre aberta a aperfeiçoamentos, a Diretoria não reconhece qualquer necessidade de
reformulação do processo atual de verificação. Os mecanismos já existentes são suficientes para garantir a
integridade das informações prestadas, e eventuais divergências devem ser tratadas com a devida cautela,
sem formulações acusatórias genéricas ou conclusões precipitadas.
 

10. Transparência e Publicação de Documentos

Recomenda-se melhorar o acesso dos órgãos de controle aos relatórios e à documentação dos
investimentos. Com transparência, implementar um sistema de controle e relatórios que permita o acesso
completo e detalhado às informações de alocação por emissor, conforme exigido pela Resolução CMN nº
4.994/2022

 

Esclarecimentos da Gerência de Controles e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação acatada.
Ressalta-se que, mensalmente, é produzido o Relatório de Investimentos, que contém informações relativas às
posições das carteiras, no último dia útil do período de referência, comparando-as com os limites de alocação
estabelecidos pela Resolução CMN 4.994/2022, alterada pela Resolução CMN 5.202/2025, incluindo
informações de alocação por emissor.
Os Relatórios de Investimentos são produzidos após a divulgação do IPCA mensal, uma vez que determinadas
informações dependem do referido indicador.
Assim, por meio dos Relatórios de Investimentos, quando finalizados, dá-se ampla transparência do seu teor,
mediante envio aos órgãos da Funpresp-Jud (incluindo Conselho Fiscal), realizado pela Gerência de
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Comunicação e Marketing (Gecom), e pela publicação no site da Fundação.
Não obstante, a Geris está disponível para o atendimento de demandas dos órgãos da Funpresp-Jud referente
aos investimentos da Fundação, não constantes nos Relatório de Investimentos, atentando-se à possibilidade
de incorporá-las ao documento mensal, se pertinentes.
Acerca do sistema de controle, está prevista, para o ano de 2025, a contratação de um sistema que
devidamente atenda à Fundação e que realize de forma mais tempestiva o controle de conformidade, em
atenção a Resolução CMN 4.994/2022, alterada pela Resolução CMN 5.202/2025, e demais normativos.
Com a contratação do sistema, a Geris irá promover a adequação do processo para aumentar a sua eficiência
e efetividade.

 

11. Seguir o Estatuto quanto as regras eleitorais

Seguir o Estatuto do Funpresp-Jud, dando relevância também para os cargos, no momento do rodízio.

 

Esclarecimentos da Presidência

A questão já foi respondida no item II.3.4.
 

12. Punir incidentes de pobre governança

Punir atos de baixa governança, incluindo: (a) negativa de acesso a documentos; (b) informações
reiteradamente errôneas; (c) tumultuar reuniões; (d) impor empecilhos técnicos artificiais às análises de
governança; (e) pobre fiscalização de contratos de auditoria e recebimento de serviços precários de auditoria.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva repudia integralmente a formulação genérica e acusatória de que haveria “atos de baixa
governança” no âmbito da gestão, especialmente quando associada a práticas como negativa de acesso a
documentos, prestação reiterada de informações incorretas, tumulto de reuniões ou supostos empecilhos
técnicos intencionais.
As solicitações do Conselho Fiscal são processadas com base em protocolo administrativo padronizado, com
registro, tramitação e resposta pelas áreas técnicas competentes. Toda informação fornecida é precedida de
verificação formal, e eventuais inconsistências pontuais, quando ocorrem, são corrigidas com transparência,
não havendo qualquer indício de erro deliberado ou reiterado que configure desvio de conduta.
A alegação de “tumultuar reuniões” é absolutamente descabida, subjetiva e incompatível com os registros
documentais e com o padrão de atuação da Direx. A condução das reuniões institucionais observa rito formal,
com convocação regular, ata, pauta definida e tratamento técnico das matérias, sendo inadmissível a tentativa
de desqualificar o debate administrativo com imputações vagas e sem suporte fático.
Quanto aos denominados “empecilhos técnicos artificiais”, a expressão é imprecisa e não descreve qualquer
fato objetivo. A complexidade de certos temas exige análise prévia, proteção de dados sensíveis e observância
de limites regulatórios, o que não pode ser confundido com resistência à fiscalização. Não se pode presumir
má-fé ou manipulação técnica onde há simplesmente respeito aos trâmites legais.
Em relação à fiscalização de contratos de auditoria, os procedimentos são conduzidos pelas áreas
competentes, com formalização adequada, avaliação da execução contratual e análise dos produtos
entregues. Até o momento, não houve qualquer apontamento formal do Conselho Fiscal sobre falha específica
nos serviços de auditoria prestados, o que torna a acusação de “recebimento de serviços precários” uma
conjectura sem lastro técnico.
Por fim, a Direx reafirma que a atuação do CF deve se pautar por critérios objetivos e técnicos, respeitando os
limites das competências atribuídas e evitando extrapolações interpretativas ou tentativas de responsabilização
baseadas em formulações abstratas. O papel fiscalizatório é legítimo, mas não pode ser exercido com base em
juízos de valor generalizantes, sob pena de comprometer a própria credibilidade do órgão fiscalizador.

 

13. Aperfeiçoar o Comitê de Ética

O modelo atual permite que diretores se protejam reciprocamente, impedindo a punição de irregularidades,
solapando a autonomia dos conselhos.
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Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Conforme estabelecido no item XXI do art. 34 do Estatuto e no item XXII do art. 8 do Regimento Interno,
compete ao Conselho Deliberativo a aprovação do Código de Ética.
Está em andamento a revisão do atual Código de Ética e de Conduta conforme deliberado na 10ª Sessão
Extraordinária, de 27/11/2024 e 12ª Sessão Ordinária, de 3/12/2024, do Conselho Deliberativo.

 

14. Criar regras de carência para diretores e conselheiros

Sugere-se a implementação de carência de 4 anos para que diretores possam virar conselheiros ou para que
conselheiros possam virar diretores, impedindo riscos de uma política de troca de cargos, priorização seleção
de amigos, utilização indevida do cargo de conselheiro para campanha por cargos de Direção, eleição de
Diretores mediante nomeações recíprocas e com preterição de nomes de mercado, utilização de cargo de
diretoria para exposição pessoal permanente e futura recondução ao cargo de conselheiro.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A questão já foi tratada no item II.3.3.
Considerando que se trata de sugestão e não de apontamento de irregularidade, sugere-se que o CF o faça
pelos meios e no fórum adequados, ou seja, encaminhe sugestão ao Conselho Deliberativo, para que aquele
Colegiado avalie a conveniência e a oportunidade de propor a alteração do Estatuto Social ao Supremo
Tribunal Federal (STF), nos termos do inciso II do § 4º do art. 19 da Lei nº 12.618/2012.
 

15. Criar regras estatutárias de limitação salarial

Alçar regras de limitação de pagamentos, especialmente de servidores públicos requisitados, ao nível
estatutário, especialmente a previsível pressão para a sua reformulação decorrente do volume de ativos sob
gestão.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A questão já foi tratada no item II.3.3.
 

16. Aperfeiçoar regras eleitorais

Criar aderência das regras eleitorais para categorias de participante também pelo volume arrecadado (para
cargo e situação previdenciária - patrocinado ou vinculado).

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A questão já foi tratada nos itens II.3.2 e II.3.3.
 

17. Prevenir problema de agenciamento

Criar cargos específicos de assessoramento e sem poder decisório para a interlocução com os
patrocinadores, especialmente STF e PGR para que conselheiros tenham certeza de que as informações
repassadas pelos Diretores não o sejam em proveito próprio, evitando riscos de agência e captura.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A proposta de criação de cargos específicos de assessoramento, destinados unicamente à interlocução com
os patrocinadores, sob o argumento de prevenir "risco de agência" ou "uso de informações em proveito
próprio", parte de uma premissa grave, infundada e juridicamente insustentável.
A estrutura organizacional da Entidade já prevê os canais formais e institucionais de comunicação com os
patrocinadores, inclusive por meio da atuação conjunta da Presidência do Conselho Deliberativo e da Diretoria
Executiva, conforme previsto no Estatuto. Todas as manifestações encaminhadas ao Supremo Tribunal
Federal (STF), à Procuradoria Geral da República (PGR) ou a outros órgãos patrocinadores são
documentadas, assinadas e auditáveis, sendo inteiramente incompatível com a realidade institucional qualquer
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insinuação de uso pessoal ou estratégico de informações por parte de diretores.
A alegação de risco de agência e captura, se não lastreada em fatos e apuração formal, configura não apenas
especulação infundada, mas também ofensa direta à ética e à responsabilidade funcional dos dirigentes
estatutários. A imputação de intenção de desvio, sem qualquer elemento objetivo, compromete a
institucionalidade e viola o princípio da presunção de boa-fé que rege a administração pública e os entes sob
regime de governança.
Ademais, a criação de cargos com a finalidade precípua de intermediar relações institucionais sob
desconfiança presumida de dirigentes violaria os princípios da eficiência e da economicidade, podendo
inclusive configurar desvio de finalidade na estruturação organizacional. A função de assessoramento deve
estar atrelada a necessidades operacionais legítimas e não a hipóteses de suspeição genérica que não se
sustentam à luz dos fatos.
Por fim, reforça-se que a governança da Entidade possui mecanismos robustos de controle, inclusive auditoria
interna e externa, supervisão por órgãos reguladores e instâncias colegiadas deliberativas e fiscalizatórias. A
tentativa de inserir dispositivos institucionais baseados em juízos subjetivos de desconfiança pessoal
compromete a estabilidade da estrutura decisória e fragiliza o próprio modelo de previdência complementar.
 

18. Revisar a política de possível naturalização da hostilidade interpessoal

Reavaliar a adequação da postura reiterada do Diretor de Investimentos quanto a membros do Conselho
Fiscal, que foi tida como adequada pelo Comitê de Ética e que, portanto, se repetirá.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Conforme apuração preliminar realizada pelo Comitê de Ética e de Conduta, com base na análise detalhada da
documentação e das discussões realizadas no âmbito do Comitê de Ética e de Conduta, não foi identificada
situação que indicasse desvio ético ou de conduta, nem de falta de urbanidade ou de cooperação por parte do
Diretor de Investimentos. O que se observou foi um debate de ideias divergentes, contudo, não foram
suficientes para caracterizar violação passível de apuração pelo Comitê. Sendo a decisão do Comitê de Ética e
de Conduta encaminhada nos termos da Resolução CD 10/2020 e até o presente momento não havia sido
interposto nenhum recurso sobre a decisão, conforme dita o regramento vigente, ressaltamos que o Ofício foi
encaminhado no dia 13/12/2024, transcrito a seguir:

Art. 5º [...]
 
§ 2º No caso de arquivamento sumário, cabe recurso ao Diretor-Presidente, quando a denúncia
se relacionar aos empregados, ou ao Presidente do Conselho Deliberativo, quando se relacionar
aos integrantes de órgãos estatutários, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
ciência do denunciante.

 

19. Estabelecer metas e estimativas reais para a arrecadação

Não há como se aferir metas reais de arrecadação se a Diretoria de Seguridade sequer sabe quanto deveria
ser arrecadado, estimou de forma realista suas deficiências e o potencial de aumento da arrecadação.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

A afirmação de que a Diretoria de Seguridade (Diseg) desconhece quanto “deveria arrecadar” não procede e
revela uma incompreensão sobre a metodologia adotada para projeções e acompanhamento da arrecadação
previdenciária.
As estimativas são elaboradas com base nas verbas efetivamente autorizadas e arrecadadas pelos
patrocinadores, refletindo a realidade vigente no momento da apuração. Não há fundamento técnico ou jurídico
para projetar valores com base em verbas que poderiam vir a ser incluídas  caso um patrocinador altere sua
interpretação. Essas decisões são discricionárias e externas à governança da Entidade, e sua eventual
mudança não pode ser tratada como “falha de arrecadação”.
A inclusão de verbas facultativas na base contributiva depende exclusivamente do entendimento de cada
patrocinador, que possui autonomia para interpretar a legislação aplicável. Quando há autorização, a
arrecadação ocorre; quando não há, a verba não integra a base. O que não configura omissão nem gera
passivo arrecadatório.
O tema, inclusive, já foi objeto de deliberação formal pelo Conselho Deliberativo, que iniciou tratativas
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institucionais com o STF e a PGR visando à uniformização dos critérios entre os patrocinadores. Até que essa
uniformização se concretize, as projeções seguirão refletindo a arrecadação efetivamente realizada.
Adicionalmente, no ano de 2024, a meta de arrecadação das contribuições dos participantes e patrocinadores,
somada aos lucros dos investimentos, atingiram 99,31% do valor orçado, o que demonstra uma excelente
capacidade preditiva das áreas técnicas da Fundação.

 

20. Estabelecer critérios para estimar riscos e eficácia de procedimentos operacionais

Para além da normatização dos órgãos superiores dos patrocinadores, entender que a divergência e falhas na
arrecadação são um problema permanente na atividade operacional, estabelecendo procedimentos internos
para detecção e tratamento das ocorrências, sem prejudicar o participante, que deve ser sempre ativamente
informado pelo Funpresp-Jud e não deve ser solicitado para renunciar a seus direitos.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

A arrecadação da contribuição suplementar, inclusive sobre verbas facultativas, depende da autorização
expressa e do repasse efetivo por parte dos patrocinadores. Divergências de interpretação ou falhas pontuais
de arrecadação, quando ocorrem, são tratadas no âmbito da interlocução institucional com os próprios
patrocinadores, que detêm a competência sobre o reconhecimento ou não de cada verba como base
contributiva.
A Diretoria de Seguridade mantém mecanismos internos de detecção e análise de inconsistências, com base
nos dados encaminhados mensalmente pelos patrocinadores. Sempre que identificada alguma divergência ou
omissão, a situação é apurada, com registro formal, comunicação à área responsável e, quando necessário,
orientação específica ao participante - sem transferir a ele qualquer responsabilidade pelo equívoco.
O participante jamais é forçado a renunciar a direitos ou assumir riscos decorrentes de interpretações
administrativas dos patrocinadores. A comunicação ao participante é orientada pela boa-fé, pela clareza e pela
preservação de sua expectativa legítima, sem indução à quitação de obrigações que não lhe cabem ou à
desistência de eventuais ajustes futuros.
O tema é tratado com prioridade pela Entidade, inclusive no contexto das tratativas institucionais em
andamento para uniformização de entendimentos entre os patrocinadores. A prevenção e o tratamento de
divergências operacionais fazem parte da rotina técnica, sem prejuízo ao participante e sem respaldo à tese de
que haveria omissão sistêmica por parte da gestão.

 

21. Criar regras mais abrangentes de impedimento e suspeição

A política de nomeação de servidores públicos para cargos de direção traz riscos de que as atividades
técnicas de controle sejam afetadas por relações laborais pretéritas ou potenciais, pelo que é interessante que
ex-subordinados, colegas de trabalho ou pessoas que terão muito contato com eventual servidor ocupante do
cargo sejam impedidas de lhe fiscalizar. Inserir também o dever de revelação dos diretores e conselheiros
para divulgação ativa de seus vínculos.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A nomeação de servidores cedidos pelos patrocinadores para cargos de direção é prevista na legislação e
compatível com o modelo de funcionamento da Entidade. O vínculo funcional anterior com o patrocinador não
compromete, por si só, a independência do dirigente, tampouco configura risco presumido de conflito de
interesses.
A atuação dos diretores está sujeita a regras claras de integridade, conduta e responsabilização, com deveres
formais de lealdade institucional, impessoalidade, transparência e prestação de contas. Presumir parcialidade
apenas com base na origem funcional do dirigente é juridicamente infundado e contrário aos princípios que
regem a governança técnica e colegiada.
No campo da fiscalização, eventuais situações que efetivamente comprometam a isenção devem ser tratadas
conforme os mecanismos já existentes de impedimento e suspeição. A Entidade adota o dever de revelação
ativa de vínculos relevantes por parte de diretores, conselheiros e membros de comitês, com registros formais
e afastamento de deliberação, sempre que necessário.
A proposta de impedir automaticamente a atuação fiscalizatória de colegas, ex-subordinados ou pessoas com
vínculo funcional anterior com o dirigente parte de uma lógica de desconfiança presumida, incompatível com o
regime legal vigente. A integridade institucional se preserva por mecanismos objetivos, já implementados, e
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não por restrições amplas e subjetivas que comprometeriam a governabilidade e a funcionalidade dos órgãos
de controle.

 

22. Criar regras rígidas de fiscalização de auditorias

Evitar gastos genéricos com auditorias inespecíficas e sem propósito para ratificar atos que não estão sendo
impugnados ou não são alvo de dúvidas. Criar mecanismos para garantir que as auditorias sejam específicas
e direcionadas a problemas concretamente alegados. Punir auditorias com serviços mal prestados. Exigir, por
padrão, pronunciamentos concretos para questionamentos específicos.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

Recomendação não acatada. As auditorias são contratadas por meio de licitação e com escopo de atuação
bem definidos a partir das diretrizes estratégicas da Fundação.
A contratação de auditorias segue critérios técnicos, com escopo previamente definido, orçamento autorizado e
finalidade compatível com os objetivos institucionais. Não procede a crítica genérica de que haveria auditorias
"inespecíficas" ou sem propósito, tampouco se sustenta a afirmação de que estariam sendo contratadas para
“ratificar atos” não impugnados.
Toda auditoria externa contratada é precedida de justificativa formal, autorização pela instância competente,
plano de trabalho, definição de objeto e cronograma de execução. Além disso, os serviços prestados são
avaliados tecnicamente e submetidos à análise crítica pelas áreas internas competentes. Quando há
inconformidade ou baixa qualidade na entrega, o contrato prevê mecanismos de controle, correção e
responsabilização.
A exigência de que as auditorias se limitem a problemas "concretamente alegados" distorce sua natureza, que
inclui, justamente, a identificação de riscos, fragilidades e oportunidades de melhoria não necessariamente
apontadas por instâncias internas. Auditoria não é instrumento apenas reativo, mas preventivo e propositivo.
Por fim, a prestação de contas dos serviços contratados, incluindo seus resultados, conclusões e eventuais
limitações, é feita por meio de relatórios objetivos. Questionamentos específicos são respondidos com
fundamento técnico, conforme a natureza do tema analisado. A contratação de auditoria, por si só, não garante
conclusões categóricas, tampouco pode ser desqualificada com base em juízo subjetivo de valor.

 

23. Facilitar estudos independentes e não-conflitados

O CF entende que é obvio e comprovado o conflito de interesses do Diretor de Investimento para realizar
estudos sérios sobre gestão passiva de recursos e auxiliar o CF na análise crítica de sua própria gestão.
Estudos independentes e sérios devem ser facilitados aos órgãos de controle, evitando que, como ocorre
reiteradamente, a Diretoria procrastine informações, dirija questionamentos, crie óbices e, agora, destrate
conselheiros.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva refuta as afirmações contidas na recomendação e prestou os devidos esclarecimentos
em tópico anterior desta Nota de Esclarecimento.

 

24. Observar os riscos impostos pelo Diretor de Investimento

O CF ratifica seu entendimento de que o atual Diretor de Investimentos não é o profissional mais indicado
para exercer o cargo, resta prejudicada sua a avaliação de sua aptidão e do controle eficiente e crítico sobre
seus atos, eis que ele dificulta a comunicação e presta informações enviesadas e possivelmente errôneas
sobre os temas solicitados, bem como demonstra desconhecimento sobre procedimentos básicos de
governança e ainda adota postura hostil com os conselheiros.

 

Esclarecimentos da Diretoria Executiva

O CF registrou, na referida Ata da 4ª Sessão Extraordinária, várias críticas à conduta do Diretor de
Investimentos quando da participação na 7ª Sessão Ordinária daquele Conselho, ocorrida em 4/7/2024, e que
agora encontra-se novamente presente no RCI referente ao 1º semestre de 2024, ou seja, com período de
análise anterior aos fatos ocorridos naquela Sessão.
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De qualquer forma, prestamos os seguintes esclarecimentos.
Conforme relatado no Ofício - 125/2024 - DIREX/PRESI/GEGOP (SEI 0113389), de 9/8/2024, temos:

Como se evidencia nos registros acima descritos, o Conselho Fiscal mantém uma postura, por vezes,
ameaçadora, e nitidamente coloca sistematicamente sob suspeição os membros da Diretoria-Executiva.
Ainda, o CF coloca sob suspeição, inclusive, a estrutura de Governança da Funpresp-Jud, o que agrega
um significativo risco de imagem à Fundação.

Os registros citados no Ofício 125/2024 podem ser encontrados, pela ordem de apresentação, nos seguintes
documentos:

· ANEXO DE JUSTIFICATIVAS ORÇAMENTÁRIAS DO CONSELHO FISCAL 2023/2024 - pág. 4
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 10
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 11
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 12
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 27
· Ata da 5ª Sessão Ordinária do Conselho Fiscal, de 16 de maio de 2024
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 13
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 10
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 16
· Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2023 - pág. 17

Sobre os demais registros constantes da Ata da 4ª Sessão Extraordinária do CF, de 18/7/2024, os devidos
esclarecimentos foram prestados por meio do Ofício 125/2024 (págs. 4 a 8).
Em relação à recomendação do Conselho Fiscal ao CD para observar eventuais prejuízos ao clima
organizacional e ao ambiente institucional, há que se atentar também para as próprias condutas e posturas do
CF, via documentos oficiais, as quais afetam de forma extremamente negativa a Fundação e seus
empregados, inclusive Diretores e Gerentes.
Especificamente em relação a este ponto, é imperioso registrar o conteúdo do item 3 da ata da 18ª Reunião
Ordinária da Diretoria Executiva, ocorrida em 5/5/2025, conforme segue:

3) Manifestação da Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe) sobre o item 1.6.7.2 do Relatório de
Controles Internos referente ao 1º semestre de 2024 (0130385): o Diretor-Presidente apresentou a
Manifestação do Gerente de Atuária de Benefícios, Alexandre Sousa, acerca do item 1.6.7.2 do
Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal, referente ao 1º semestre de 2024. O Diretor de
Seguridade se absteve da discussão. Os pontos levantados expõem o Gerente em aspectos
relacionados à comunicação, postura profissional, desvio de conduta. O Gerente frisou que, nos últimos
sete anos de exercício como atuário da Funpresp-Jud, sempre manteve conduta pautada pela ética,
transparência, zelo institucional e espírito colaborativo, especialmente no relacionamento com os órgãos
estatutários da Fundação. Em diversas ocasiões, participou de reuniões dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal, prestando todos os esclarecimentos técnicos solicitados, inclusive quando os temas
extrapolavam o escopo direto de suas atribuições ou da própria Funpresp-Jud, como análises
comparativas com outras entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) ou interpretações
regulatórias complexas. Além de simplificações de entendimento, como comparar o nosso cálculo do
plano de custeio como a diferença entre valores nos seguros de carro praticado pelas seguradoras
(mulheres pagam mais barato que homem). Essa postura colaborativa é reconhecida por todos que o
acompanharam nas reuniões. O Gerente, em sua manifestação, esclareceu pontos no que tange à
demanda sobre a quantificação do FCBE por gênero (homens e mulheres). Reiterou veementemente
que nunca foi da conduta dele interferir nas atribuições do Conselho Fiscal, tampouco criar qualquer
empecilho técnico artificial. A reputação que foi construída na Fundação é de respeito institucional,
seriedade técnica e disponibilidade constante ao diálogo, destacou a participação em diversos fóruns e
comitês da Fundação. O próprio histórico de contribuições demonstra o comprometimento com a missão
da Fundação e o respeito às competências estatutárias de todos os seus órgãos. Por fim, o Gerente
colocou-se, como sempre, à disposição para apresentar os fundamentos técnicos do modelo atuarial
vigente, bem como para colaborar em estudos que visem aprimorar a gestão do FCBE ou qualquer outro
mecanismo da Fundação, dentro das atribuições legais e éticas de sua função. Na sequência, o Diretor-
Presidente apresentou Despacho da Diretoria de Seguridade, destacando a
conduta profissional do empregado, alinhada aos valores da Fundação. Sua reputação de seriedade
técnica é respaldada pela aplicação rigorosa de metodologias bem estabelecidas, garantindo a
qualidade e consistência dos resultados. A capacidade de tomar decisões fundamentadas em dados e
melhores práticas tem sido determinante na execução bem-sucedida dos objetivos estratégicos da
Fundação. No que tange à disponibilidade para o diálogo, a participação ativa em diversos fóruns e
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comitês evidencia o compromisso com a troca contínua de informações e a integração de diferentes
pontos de vista, promovendo um ambiente de colaboração eficiente. Essa postura tem sido essencial
para a construção de soluções inovadoras e para o fortalecimento das relações institucionais, com foco
na transparência e na resolução de desafios complexos. Portanto, a atuação do colaborador combina
excelência técnica, habilidade comunicacional e comprometimento com os valores e objetivos da
Fundação, consolidando sua sólida reputação no ambiente institucional. Em relação à alegação de
interferência no funcionamento do Conselho Fiscal (CF), esclarece-se que a discussão sobre a
dificuldade inicial na produção do estudo foi abordada durante a reunião, com o objetivo de esclarecer
as condições e obstáculos para a elaboração do material. O debate não configura interferência, mas sim
um ajuste de expectativas quanto à viabilidade do prazo e à complexidade do trabalho. Nesse contexto,
é importante destacar que o estudo já foi produzido e apresentado ao CF, na data combinada, conforme
a demanda formalmente enviada à Diretoria de Seguridade. O Diretor-Presidente relatou que, em
conversas mantidas com outros empregados, foram identificados relatos adicionais de situações em que
estes se sentiram constrangidos ou intimidados por manifestações formais do Conselho Fiscal, que vêm
acarretando insegurança psicológica nos empregados e precisou conversar com alguns deles, em
virtude do temor em relação à possibilidade de alguma retaliação. Após análise das manifestações
apresentadas, os Diretores expressaram solidariedade e ratificaram os posicionamentos expostos.
Destacaram, ainda, o reconhecimento ao elevado padrão de desempenho e comprometimento dos
Gerentes, reiterando a confiança no trabalho por eles desempenhado. O Diretor-Presidente sugeriu
agendar reunião com os Gerentes para tratar do assunto, bem como dar conhecimento ao Conselho
Deliberativo, além de outras medidas eventualmente cabíveis. Após discussões, os Diretores, por
unanimidade, aprovaram as sugestões do Diretor-Presidente, bem como decidiram que irão se
manifestar formalmente em relação ao tópico específico relacionado neste item, ao responder o
Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre de 2024.

Pode-se perceber o profundo impacto negativo que o Conselho Fiscal vem promovendo dentro da Fundação a
partir de sua postura beligerante, cujo primeiro reflexo formal está descrito acima, embora diversas queixas
informais venham ocorrendo nos últimos 21 meses.
Interessante notar, ademais, o conteúdo da Ata da 10ª Sessão Ordinária do Conselho Fiscal, ocorrida em
5/10/2023, a respeito da contratação de consultoria externa para avaliar a gestão ativa versus gestão passiva
de investimentos, conforme segue:

Em seguida, o Conselheiro fez uma análise sobre gestão ativa versus gestão passiva na gestão de
investimentos quanto ao custo operacional de gerir os investimentos e o retornos esperados da
Fundação. Nesse contexto, ele sugere a contratação de consultoria externa para avaliar a gestão ativa
versus gestão passiva de investimentos. O Conselheiro Railton questionou sobre os limites de
atuação do Conselho Fiscal para que o Conselho não extrapole esse limite e faça ingerência em
competências de outros órgãos de governança da Fundação. O Conselheiro Rodrigo entende que
não há essa extrapolação, já que parecer de Conselho Fiscal e demais auditorias são opinativos e
a decisão final de gestão é do Conselho Deliberativo. O conselho fiscal faz estudos e emite
recomendações, não tendo executividade nas suas deliberações, pelo que é faticamente
impossível usurpar atribuições de outros órgãos. O poder do Conselho Fiscal é apresentar
argumentos convincentes e onerar a densidade argumentativa das deliberações de outros
órgãos, que passam a ser avisadas de eventuais falhas nas soluções adotadas e cujos
administradores passam a subscrever de forma consciente (grifo nosso). Ainda, o Conselheiro
Railton questionou o custo versus eficácia da contratação de auditoria externa constante dessa Proposta
Orçamentária. Ele entende que a essa auditoria talvez não traga os possíveis resultados esperados, já
que a auditoria é um último recurso a ser proposto por este Conselho, sendo que a fundação necessita,
no momento, de aperfeiçoamento de governança, que não será solucionada por meio de contratação de
auditoria externa. O Conselheiro Rodrigo entende válida a contratação de auditoria externa para,
primeiramente, a obtenção de informação para, posteriormente, deliberar sobre as medidas a serem
adotadas, mas que é imprescindível o acesso a dados e informações para dimensionar os processos e
procedimentos a serem analisados pelo Conselho Fiscal. Não se pode avaliar pontos de
aperfeiçoamento sem dados. Após a discussão da matéria, o Conselho Fiscal, em votação, nos termos
do Ofício 0090825 e das Planilhas Treinamentos estimados (0090002); Serviços de terceiros (0090823);
e Viagens (0090841), decidiu pela emissão unânime da RESOLUÇÃO 32: Aprovou por unanimidade a
Proposta Orçamentária para 2024 deste Conselho.

Nota-se que o próprio Conselho Fiscal entende que suas recomendações não são taxativas (“parecer de
Conselho Fiscal e demais auditorias são opinativos e a decisão final de gestão é do Conselho Deliberativo”).
Apesar disso, mesmo após respostas negativas tecnicamente embasadas em relação a determinadas
recomendações feitas por aquele Colegiado, mantém-se sistematicamente a postura de insistir em suas
argumentações e propostas de alteração na gestão da Fundação, inclusive após decisão do Conselho
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Deliberativo corroborando as atuais práticas.
A partir do exposto, fica claro que o Conselho Fiscal, ao ver suas demandas relativas à adoção da Gestão
Passiva para os investimentos da Fundação serem reiteradamente negadas por falta de embasamento técnico
suficiente e adequado à realidade da Funpresp-Jud, esteja agindo novamente de maneira transversa para
obter o resultado pretendido, como mencionado na NOTA TÉCNICA Nº 49/2024 - DIREX/DIRIN/GEINV (SEI
0108244), no Capítulo que versa sobre CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA EXTERNA - RISCOS
POTENCIAIS DE EVENTUAL CONFLITO DE INTERESSES (parágrafos 2 a 19), porém dessa vez com uma
acusação direta contra o Diretor de Investimentos e AETQ da Funpresp-Jud, principal responsável pela gestão
dos investimentos da Fundação e crítico contumaz da utilização somente da Gestão Passiva para os
investimentos.
Há, ainda, outros documentos emitidos pelo Conselho Fiscal que coloca sob suspeição não apenas a Diretoria
de Investimentos, como também a Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris), subordinada ao
Diretor-Presidente, em direção oposta ao verificado pela Supervisão Permanente da Previc. Basta ver o
constante do Ofício 125/2024 (págs. 10 a 12).
Finalmente, o que se depreende é que a atual postura do Conselho Fiscal não irá se alterar, pois mesmo após
negativas tecnicamente robustas provenientes da Previc e da Diretoria Executiva, incluindo assuntos
específicos respondidos diretamente pelas Diretorias da Fundação, com a concordância técnica do Comitê de
Auditoria e de Auditorias Independentes, ainda assim o CF continua insistindo em várias de suas teses.
Portanto, é nítido que aquele Colegiado permanecerá com suas tentativas, tanto internamente quanto
externamente (podendo até ir além da Previc, tais como “Polícia, MPF e/ou TCU”, como já insinuado), de
alterar a gestão da Funpresp-Jud em relação não somente aos investimentos, mas também à contabilidade, à
arrecadação e à atuária/benefícios.

 

25. Acompanhamento de Novos Participantes

Recomenda-se atualizar os procedimentos para garantir que todos os participantes tenham acesso às
informações necessárias para tomar decisões. Criar um manual explicativo sobre a base de cálculo das
contribuições dos patrocinadores, especificando verbas devidas pela adesão ao fundo. Submeter as
divergências de arrecadação formalmente aos órgãos de supervisão (CNJ, CNMP) para uniformizar os pontos
controvertidos e evitar incorrer em riscos de perda de arrecadação ou estorno oneroso.
Recomenda-se também criar um canal de comunicação para atender os participantes esclarecer dúvidas
sobre os planos, arrecadação, contribuições e percentuais, bem como melhorar a qualidade das informações
cadastrais e a satisfação dos participantes e assistidos.
Desenvolver e distribuir materiais informativos e realizar treinamentos periódicos para participantes e
patrocinadores sobre os procedimentos corretos de arrecadação e preenchimento dos formulários da
Funpresp-Jud.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Estamos desenvolvendo um projeto para transformar os atuais documentos digitais em formulários eletrônicos
interativos, que poderão ser preenchidos diretamente no site. Esses formulários terão validações automáticas,
sugestões contextuais e informações adicionais para orientar os participantes durante o preenchimento,
promovendo maior agilidade e precisão nos processos.
O projeto contará com o suporte de um profissional especializado em UX ( User Experience), que atuará no
aprimoramento do design e da funcionalidade dos formulários. O objetivo é criar interfaces claras, organizadas
e intuitivas, alinhadas às melhores práticas de usabilidade, garantindo que os participantes tenham uma
experiência positiva e simplificada. Além disso, serão integradas tecnologias que permitam validações
automáticas em tempo real, reduzindo inconsistências e minimizando a necessidade de retrabalho.
A Fundação disponibiliza diversos canais de comunicação para atender às necessidades dos participantes e
demais servidores. Entre eles estão o atendimento telefônico, WhatsApp, e-mail, atendimento on-line e
presencial. Esses canais estão à disposição para esclarecer dúvidas, oferecer suporte e atender a quaisquer
demandas relacionadas.
A plataforma de atendimento utilizada pela Fundação é omnichannel, que integra todos os canais de
relacionamento. Essa solução oferece uma experiência mais ágil e eficiente, permitindo que os participantes e
servidores tenham suas demandas atendidas de maneira centralizada e personalizada.
Nesse contexto, em 2024 as áreas técnicas da Diretoria de Seguridade foram integradas à plataforma de
atendimento NeoAssist. Essa integração permite que, quando as demandas não são resolvidas no primeiro
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nível de atendimento, sejam encaminhadas diretamente às áreas responsáveis. Dessa forma, as equipes
técnicas conseguem acompanhar as solicitações de forma ágil e responder todas as questões levantadas
pelos participantes.
Além disso, a Gecor, em alinhamento com seu planejamento estratégico, prevê ações específicas que visam
potencializar a captação de novos participantes e reduzir a taxa de cancelamento (churn) do plano de
previdência complementar e aumentar a retenção, reduzindo, inclusive o número de resgates e portabilidades
de saída.
Entre as ações estratégicas previstas, destaca-se a criação de jornadas, que permitem o desenvolvimento de
fluxos mais estruturados que facilita a identificação de participantes com intenção de cancelamento,
possibilitando uma atuação mais ágil, seja de forma preventiva ou corretiva.
É importante esclarecer que, atualmente, o Plano JusMP-Prev permite o resgate ou a portabilidade apenas
para os participantes que encerraram o vínculo efetivo com seu respectivo órgão patrocinador, ou seja,
servidores que não estão mais vinculados ao Poder Judiciário da União ou ao Ministério Público da União.
Portanto, não há ações no processo de adesão que possam impactar diretamente o incentivo ou desincentivo
à execução de resgates ou portabilidades, uma vez que essas opções são exclusivamente aplicáveis a
participantes que deixaram de ter vínculo com seu órgão patrocinador.
Em complemento às informações já prestadas anteriormente, acrescentamos o que segue.
As recomendações apresentadas partem de premissas equivocadas e desconsideram ações já
implementadas. A Funpresp-Jud possui canal estruturado de atendimento, com equipe técnica qualificada,
registro de chamados e resposta personalizada a dúvidas sobre planos, contribuições e percentuais. A
existência do canal é pública, funcional e amplamente divulgada.
Também já existe, formalmente, o Manual do Patrocinador, que trata da base de cálculo das contribuições,
procedimentos de arrecadação e preenchimento de formulários. O material é atualizado, disponível e utilizado
nas rotinas administrativas com os patrocinadores.
A uniformização da base de contribuição é tema já deliberado pelo Conselho Deliberativo, com
encaminhamento formal de tratativas com os órgãos superiores. Até que haja definição institucional, não cabe
submeter à supervisão externa matéria que envolve autonomia de interpretação dos próprios patrocinadores.
Treinamentos, materiais explicativos e ações de educação previdenciária são regularmente realizados pela
Entidade, tanto para participantes quanto para patrocinadores. A melhoria contínua é compromisso
permanente, mas não se pode recomendar como novidade aquilo que já é prática consolidada.

 

26. Repasse de contribuição fora da competência

Recomenda que a administração acompanhe mensalmente por meio de relatório analítico ainda que de forma
gerencial os patrocinadores que estão deixando de realizar o repasse dentro da competência adequada, pois,
o tardio repasse pode gerar perda para o participante que poderia comprar cota em valor mais barato do que
a data efetiva do repasse.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
No processo de arrecadação mensal dos patrocinadores, o portal realiza a validação da competência
informada no arquivo analítico importado, verificando se há competências em atraso. Durante essa análise, o
sistema verifica se o arquivo contém os valores de juros e multa correspondentes às competências atrasadas.
Caso esses valores não estejam incluídos, o portal emite um alerta ao patrocinador, informando a ausência e
permitindo o cálculo dos valores diretamente na própria plataforma.
O sistema não impede a conclusão do processo sem os valores de juros e multa. Isso ocorre porque o
patrocinador tem a opção de realizar o repasse desses valores em um arquivo separado posteriormente,
garantindo flexibilidade operacional.
Para complementar o controle, realizamos semestralmente um processo de apontamento de inadimplências
financeiras e cadastrais. Esse relatório detalha todas as competências que não foram repassadas pelo
patrocinador, além de ressaltar a necessidade de ajustes para regularizar a situação de cada participante
impactado.
Esses mecanismos de monitoramento e notificação visam minimizar atrasos e assegurar que os repasses
sejam realizados de forma correta e transparente, contribuindo para a proteção dos interesses dos
participantes e mitigando possíveis perdas financeiras relacionadas à aquisição de cotas.
Com vistas à melhoria do processo atual, estamos desenvolvendo um processo de verificação de
inconsistências online, projetado para oferecer aos patrocinadores acesso imediato e transparente a todas as
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informações e registros diretamente pelo portal do patrocinador. Este novo sistema não apenas agiliza a
resolução de inconsistências, mas também aumenta a precisão e a confiabilidade dos dados. A implementação
foi iniciada em agosto/2024 e está em fase de testes e já disponibilizada no portal do patrocinador para que os
patrocinadores possam consultar as informações em tempo real.
Em complemento às informações já prestadas anteriormente, acrescentamos o que segue.
A Diretoria de Seguridade já realiza o acompanhamento periódico dos repasses dos patrocinadores, inclusive
com controle gerencial das competências e registro de eventual inadimplência ou atraso. O processo é
monitorado por meio de sistemas internos, com alertas automáticos, comunicação formal e cobrança
institucional quando necessário.
A crítica parte da suposição equivocada de que não haveria acompanhamento regular, o que não corresponde
à realidade. Eventuais atrasos são identificados, registrados e tratados no âmbito próprio, inclusive com análise
de impactos e medidas de regularização junto ao patrocinador responsável.
Quanto à eventual perda de oportunidade de compra de cotas a valores menores, trata-se de variação inerente
ao modelo de contribuição definida. O sistema já está estruturado para garantir o crédito ao participante assim
que os recursos ingressam, não sendo possível antecipar aplicações sobre valores que ainda não foram
repassados.

 

27. Atualização e Acompanhamento dos Riscos e Controles

Considerando a ausência de um sistema comprovado de acompanhamento contínuo do mapeamento e
controle de riscos por parte da GECOI, conforme indicado no RCI do 1º semestre de 2023, recomenda-se que
a Fundação implemente um sistema robusto para a atualização e o acompanhamento contínuo desses riscos
e controles. A Fundação deve apresentar relatórios regulares ao Comitê de Auditoria e ao Conselho Fiscal.
Sugere-se considerar a implementação de uma ferramenta de gestão de riscos que integre atualizações
automáticas e relatórios periódicos.

 

Esclarecimentos da Presidência e da Gerência de Controle Interno

Recomendação acatada.
O mapeamento de riscos e o apetite a riscos da Fundação foram aprovados pelo Conselho Deliberativo na 1ª
Sessão Ordinária realizada no dia 8/1/2025.
O sistema de gerenciamento de riscos foi contratado em outubro de 2024 e encontra-se devidamente
implementado. O mapeamento de riscos e o plano de ação para mitigação dos riscos identificados estão foram
parametrizados no sistema para registro e acompanhamento sistemático.
 

28. Processo de Auditoria Interna e Acompanhamento dos Investimentos

Recomenda-se implementar um processo de auditoria interna para revisar e confirmar a conformidade com as
diretrizes e aderência à Política de Investimentos, conforme determina a Resolução CMN nº 4.994/2022.
Atualizar e revisar periodicamente os registros e a documentação relacionada aos investimentos para garantir
que os limites de alocação e a conformidade regulatória sejam rigorosamente cumpridos.
Esta recomendação foi acatada e uma estrutura de auditoria foi criada, ainda que nesta data base não tenha
havido a emissão de nenhum relatório de auditoria interna.

 

Esclarecimentos da Auditoria Interna

A área de Auditoria Interna foi criada na Fundação em abril de 2024. O Plano Anual (PAINT) e o Plano
Plurianual, que possui horizonte de realização em 4 anos (2024-2027), foi aprovado pelo Conselho Deliberativo
(CD), em julho de 2024, na 7ª Sessão Ordinária do Colegiado.
Considerando o exposto, na data base do presente relatório (1º semestre/2024) não houve emissão de
relatório da Auditoria Interna, que iniciou os trabalhos de auditoria a partir de julho, quando da aprovação do
planejamento da área pelo CD.

 

29. Revisão Estratégica

É necessário ajustar a estratégia de riscos previdenciários e de investimento para melhorar o alinhamento
com os benchmarks e expectativas de mercado, especialmente em renda variável e investimentos no exterior.
A prática de definir benchmarks abaixo das principais taxas de referência pode precisar ser revista para evitar
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distorções na avaliação de desempenho.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação não acatada.
Taxa de referência e benchmark são sinônimos. Portanto, não há possibilidade de terem definições diferentes,
conforme dito que seria uma prática da Funpresp-Jud.
No segundo semestre de 2023, os benchmarks para Renda Variável e Exterior eram, respectivamente, Índice
Bovespa e BDRX, ambos índices conhecidos e bastante utilizados no mercado doméstico.
Assim, está incorreta a afirmação de que a Funpresp-Jud tem como prática definir benchmarks abaixo das
principais taxas de referência.
Ademais, o Conselho Deliberativo, instância competente para referendar a estratégia de riscos previdenciários
e de investimentos, delibera anualmente as proposições encaminhadas pela Diretoria Executiva.
 

30. Risco de Mercado

Recomenda-se revisar e atualizar periodicamente a tabela de limites autorizados pelo Conselho Deliberativo
para assegurar que os limites de volatilidade anualizada e V@R (Valor em Risco) permaneçam alinhados
com as condições de mercado e com a estratégia de investimento da Funpresp-Jud. Considerar a realização
de simulações de cenários mais adversos para verificar a resiliência dos limites atuais. Deve-se reforçar a
frequência e a granularidade das análises de risco, incluindo relatórios trimestrais mais detalhados, para uma
avaliação mais ágil das variações e tendências de risco.

 

Esclarecimento da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação não acatada.
Anualmente, quando da elaboração da Política de Investimentos (PI), os limites de risco de mercado
(Volatilidade Anualizada e V@R) de cada carteira de investimentos da Funpresp-Jud são revisados e
propostos ao Conselho Deliberativo, que então os valida ou propõe alteração. Assim, quando da aprovação da
PI, entende-se que tais limites já foram revisados e atualizados.
Além disso, sempre que houver necessidade, o Conselho Deliberativo está apto a solicitar revisão dos limites
máximos de risco, em conformidade com as condições de mercado e com a estratégia de investimentos da
Fundação.
Ainda, diariamente, é realizado o acompanhamento da exposição ao risco das carteiras de investimentos, em
relação aos limites estabelecidos na Política de Investimentos, utilizando o mecanismo de Stop Loss
(contenção de perdas), que contém uma tolerância mais restritiva aos limites estabelecidos pelo Conselho
Deliberativo.
Esse controle funciona como uma medida preventiva que busca limitar perdas em cenários adversos,
garantindo que os riscos sejam mantidos dentro dos limites previamente definidos.
O Stop Loss é acionado quando indicadores como volatilidade, preços dos ativos ou variações de mercado se
aproximam dos limites de tolerância ao risco estabelecido na Política de Investimentos. Em situações de
interferência significa nos índices de desempenho ou aumento da volatilidade, o mecanismo é empregado para
ajustar a composição da carteira, possibilitando a diminuição da exposição aos ativos mais vulneráveis.
Esse monitoramento contínuo permite que a Funpresp-Jud reaja rapidamente a eventos adversos, como
oscilações abruptas de mercado ou quedas prolongadas nos preços dos ativos, evitando prejuízos expressivos
para o portfólio.
Adicionalmente, o uso do mecanismo de Stop Loss garante uma gestão prudente, alinhada ao objetivo de
preservação do patrimônio e melhoria do desempenho da carteira em cenários adversos.
Quanto à frequência e à granularidade das análises de riscos de mercado, tem-se que o Relatório de
Investimentos é publicado mensalmente, e inclui comparativo dos valores atuais com os valores referente ao
período imediatamente anterior, possibilitando a percepção de melhoria ou degradação das métricas de risco.
 

31. Risco Sistêmico

Desenvolver e implementar um processo de análise mais robusto sobre o impacto dos riscos sistêmicos,
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incluindo cenários alternativos e stress tests mais abrangentes. Isso ajudará a identificar e mitigar riscos que
não são capturados apenas pelas correlações históricas, mas também pelas análises de risco sistêmico bem
documentadas e com explicações claras sobre as implicações para a carteira de investimentos.

 

Esclarecimento da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação acatada.
Está prevista, para o ano de 2025, a contratação de um sistema de controle e riscos de investimentos que
devidamente atenda à Fundação e que também realize, de forma mais abrangente, a análise de risco
sistêmico, com base em cenários alternativos e testes de estresse.
Com a contratação do sistema, a Geris irá promover a adequação do processo para aumentar a sua eficiência
e efetividade.
Não obstante, mensalmente é realizado Teste de Estresse para as carteiras de investimentos da Funpresp-
Jud.
Do ponto de vista qualitativo, a Geris realiza análises periódicas sobre as condições do mercado financeiro e
cenários econômicos internos e externos, sob a ótica dos riscos de investimentos, apresentando-as ao Comitê
de Investimentos, Diretoria Executiva e Conselho Deliberativo, sempre que solicitado.
Do ponto de vista quantitativo, o risco sistêmico é objetivamente mensurado através do Teste de Estresse.
Contudo, como a elaboração dos cenários de estresse é processo com alto grau de subjetividade e sujeito a
desvios significativos por conta de eventos extremos e inesperados, o Conselho Deliberativo, por
recomendação da Diretoria Executiva, optou por não estabelecer limite máximo para este indicador, servindo
apenas como alerta interno, em caso de elevação significativa e abrupta, para eventuais mudanças na
estratégia de investimentos da Fundação.
 

32. Melhoria na Análise Contábil

Apoio Técnico: Recomenda-se fornecer suporte técnico contábil adequado ao Conselho Fiscal, incluindo a
contratação de consultoria especializada para auxiliar na análise dos balancetes e na verificação das
despesas.; Expansão da Análise: Recomenda-se ampliar o escopo da análise contábil para incluir uma
avaliação qualitativa das despesas, além da revisão formal e quantitativa. A análise deve avaliar a
razoabilidade e a conformidade das despesas com as políticas do fundo. E que as apresentações sejam
menos informativas e mais racionalizadas com o objeto de deixar claro ao conselho quais ações são tomadas
em relação a dinâmica dos números e os reflexos contábeis.

 

Esclarecimento da Diretoria de Administração e da Gerência de Contabilidade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
O Conselho Fiscal dispõe dos seguintes suportes técnicos contábeis: i) a Gerência de Contabilidade da
Fundação (Gcont); ii) o Comitê de Auditoria (Coaud), que tem representante com formação em Contabilidade;
e iii) a Consultoria contratada em 20/6/2024, para assessorar os trabalhos do CF, cujo escopo de atuação
consta, dentre outros, analisar: a Política de Investimentos, a Gestão Orçamentária e o Plano de Gestão
Administrativa (PGA). Em relação ao PGA, cabe destacar o seguinte detalhamento:

· Examinar a variação do Ativo Líquido do Plano de Gestão Administrativa (PGA);
· Conferir se os investimentos realizados pelo PGA se alinham à sua política de investimentos estabelecida;
· Identificar e avaliar as origens (Receitas) e destinações (Despesas) dos recursos do PGA;
· Estudar a evolução das Despesas Administrativas, seja por plano individual ou de forma consolidada, detalhadas

por categorias de gastos, incluindo a análise dos contratos e seus períodos de validade;
· Avaliar a aderência aos limites de transferências de recursos determinados pelo Conselho Deliberativo, conforme o

art. 6º da Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, para o plano de custeio;
· Verificar se os resultados dos indicadores de gestão administrativa, aprovados pelo Conselho Deliberativo, cumprem

os padrões e metas qualitativas e quantitativas estabelecidas e Resolução Previc 23, de 14 de agosto de 2023;
· Investigar e detalhar a contribuição dos diferentes planos para o fundo administrativo do PGA.

No que diz respeito à expansão da análise contábil, a Gcont tem como responsabilidade realizar os registros
contábeis dos atos e fatos administrativos, no âmbito de atuação da Funpresp-Jud, de maneira uniforme e
racional, estabelecidos por regras, critérios e procedimentos para o reconhecimento, mensuração e
divulgação, de forma que expressem, com profundidade, fidedignidade e clareza, a situação econômico-
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financeira e o equilíbrio técnico dos planos da Entidade (PB e PGA). Entendemos, por esse motivo, não caber
expansão de análise contábil para realização de revisão formal e quantitativa.
Quanto à recomendação de realizar avaliação qualitativa das despesas, informamos que a Gerência de
Administração e Finanças (Geafi) realiza, mensalmente, o acompanhamento da execução orçamentária das
receitas e despesas, do PGA e do Plano de Benefícios, garantindo alinhamento com as metas orçamentárias e
as diretrizes estratégicas da Fundação. Esse acompanhamento regular permite monitorar a evolução financeira
da entidade e adotar medidas corretivas, sempre que necessário.
Além disso, encontra-se em desenvolvimento pela Geafi um estudo comparativo das despesas administrativas
da Funpresp-Jud com aquelas do sistema de Previdência Complementar Fechado, utilizando como referência
o Relatório Anual das Despesas Administrativas das EFPC - Exercício 2023 , publicado pela Previc. A
conclusão do primeiro ciclo está prevista para o 1º trimestre de 2025. Esse estudo será realizado anualmente e
servirá como base para monitorar a evolução e adequação das despesas administrativas da Fundação,
contribuindo para aprimorar a gestão financeira e promover maior eficiência no uso dos recursos.
 

33. Taxa de Administração dos Fundos de Investimentos Abertos

Recomenda-se a análise e Controle de Despesas: Implementar uma política de benchmarking que inclua a
comparação das taxas de administração e performance dos fundos de investimentos com pelo menos três
fundos similares do mercado. Isso permitirá avaliar a competitividade e a eficiência das taxas cobradas.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Investimentos e da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação não acatada.
Conforme determinação legal, Instrução CVM 175/2022, Art. 14, as cotas divulgadas por fundos de
investimentos são líquidas de custos e despesas.
Primeiramente devemos ressaltar que o processo de seleção dos fundos de investimentos da Funpresp-Jud
leva em consideração diversos fatores, cada um com um peso específico, sendo que a taxa de administração é
apenas um deles.
Além disso, a Fundação realiza avaliações periódicas (trimestrais) dos fundos de investimento que estejam
gerindo nossos recursos. Tais avaliações levam em conta as cotas líquidas de custos e despesas. Dessa
forma, é possível avaliar de maneira mais apropriada a geração de valor/riqueza que cada gestor efetivamente
entrega.
Escolher um gestor que tenha simplesmente uma taxa de administração menor é equiparável a realizar uma
licitação de serviços com base unicamente no fator “preço”. Escolher um prestador de serviço que cobre pouco
não necessariamente garante ao participante que o serviço prestado será o melhor.
No caso da Fundação, dado que as avaliações são realizadas com base no nível de riqueza/valor que o gestor
propicia, naturalmente gestores melhores e mais eficientes levam vantagens. E na medida em que o gestor
deixa de entregar riqueza/valor ao participante, este é penalizado ou retirado do portifólio da Fundação.
Nesse sentido, realizar uma seleção ou benchmark com base unicamente na taxa de administração pode levar
Fundação escolher um gestor que entregue um péssimo serviço ao participante e cobra pouco por isso. Do
mesmo modo, excluir um gestor somente por ter taxa de administração mais elevada que outros é deixar de
considerar que tal gestor pode ser capaz de entregar melhores resultados, a despeito de ter um custo inicial
(taxa de administração) superior, afinal o resultado é medido pela rentabilidade líquida, após todas as
deduções, as quais incluem não somente a taxa de administração como também outras despesas (corretagem,
emolumentos, custódia, auditoria, entre outros).
 

34. Orçamento da gestão de investimentos

Recomenda-se a criação de indicador de monitoramento para o resultado da gestão dos investimentos
quando da execução orçamentária, de forma a complementar as devidas justificativas para os desvios ao
longo do exercício quanto ao não atingimento das metas propostas na política de investimentos. De
referência que o reporte seja feito em conjunto com a contabilidade, para avaliarmos as variações junto aos
números oficiais.

 

Esclarecimento da Diretoria de Administração

Recomendação acatada.
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Conforme registrado no Ofício nº 24/2025 - DIREX/PRESI/GEGOP, de 12/2/2025, em resposta ao Ofício CD nº
27 (0124820), que apresentou esclarecimentos aos apontamentos e recomendações constantes do Relatório
de Controles Internos (RCI) do CF referente ao 2º semestre de 2023, e após análise técnica pela área
responsável e validação da Diretoria de Administração, decidiu-se pela inclusão de um indicador no Relatório
de Acompanhamento Orçamentário (Relatório Geafi) com o objetivo de aferir o desempenho do orçamento em
comparação com o resultado dos investimentos efetivamente apurado.
O indicador será apresentado com periodicidade semestral, contemplando o desempenho acumulado dos
investimentos, por meio da comparação entre os resultados obtidos e os valores previstos no orçamento anual.
A divulgação ocorrerá sempre nos meses de junho e dezembro, com o primeiro reporte previsto para o
Relatório Geafi nº 6/2025, reforçando a integração entre a execução orçamentária, os registros contábeis e os
resultados financeiros.
 

35. Comunicação e Transparência - Melhoria na Comunicação com Participantes

Recomenda-se aumentar a transparência sobre o desempenho dos investimentos e a gestão previdencial por
meio de comunicados regulares aos participantes e partes interessadas. Para diminuir o número de resgates
e portabilidades, criar e divulgar informações mais claras e com linguagem simplificada sobre as estratégias
de investimento e a alocação de recursos, garantindo que todos os participantes compreendam as decisões e
suas justificativas. Isso visa dar segurança e demonstrar as vantagens de manter os recursos na Funpresp-
Jud. Adequar os formulários de adesão dos participantes aos estudos de eficiência de economia
comportamental para diminuir o número de resgates e portabilidades. Definir opções claras para evitar o uso
de campos abertos como “outros” e garantir que todas as opções relevantes sejam claramente identificadas e
explicadas aos participantes por escrito.

 

Esclarecimento da Diretoria de Investimentos e da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Em relação à transparência sobre o desempenho dos investimentos, informamos que mensalmente é
divulgado no site da Fundação o Relatório de Investimentos, considerado como um dos mais transparentes e
completos do sistema de Previdência Complementar Fechado. Além dele, também é divulgado mensalmente o
Painel de Investimentos, com informações resumidas sobre o tema.
Ainda, anualmente, a Funpresp-Jud publica a Política de Investimentos, com horizonte de 5 anos, documento
obrigatório para todas as EFPC, como também o Plano Gerencial de Investimentos, com horizonte de 1 ano, e
a Carta de Investimentos ao Participante, que tem por objetivo apresentar os resultados dos investimentos
obtidos pela Fundação no ano anterior, assim como descrever as estratégias adotadas ao longo do período
sob análise, as quais tiveram estreita relação com as variações do cenário macroeconômico verificado e do
comportamento dos ativos financeiros, domésticos e internacionais.
De forma complementar, sempre que há algum assunto específico de investimentos ou de tema correlato, é
divulgado um Comunicado aos Participantes com vistas não somente a dar mais informações como também
aumentar o nível de educação financeira e previdenciária aos participantes e às partes interessadas. Como
exemplo temos os seguintes documentos:

· Março de 2023: Rentabilidade dos Investimentos (Painel de Investimentos x Extrato do Participante)
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2023/03/Comunicado-participantes-mar2023.pdf

· Setembro de 2022: Análise da Eficiência na Gestão Administrativa da Funpresp-Jud
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2022/09/comunicado-participantes-set2022.pdf

· Julho de 2022: Cenário Macroeconômico, Estratégia de Alocação e Resultados dos Investimentos da Funpresp-Jud no
1º Semestre de 2022 e TÓPICO ESPECIAL (Investimentos Financeiros x Poupança Previdenciária)
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2022/07/Comunicado-Participantes-Jul2022.pdf

· Outubro de 2021: Cenário Macroeconômico e Resultados dos Investimentos da Funpresp-Jud e TÓPICO ESPECIAL
(Os Efeitos da Marcação a Mercado sobre os Títulos de Renda Fixa)
https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2021/10/comunicado-aos-participantes_dirin.pdf

Importante frisar que todos os documentos acima citados são elaborados com linguagem mais acessível aos
participantes da Fundação e às partes interessadas, porém sem deixar de manter o rigor técnico necessário.
Por oportuno, informamos que os documentos relativos ao tema Investimentos estão sempre sendo analisados
e, quando necessário, aperfeiçoados, seja do ponto de vista de conteúdos, seja de linguagem e apresentação.
Adicionalmente, e com vistas a conferir mais informações aos nossos participantes, tanto em termos de
conteúdo como também pelos diversos meios possíveis, a Gerência de Comunicação e Marketing (Gecom)
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produz matérias, entrevistas, sugestões de pautas para as Assessorias de Comunicação (Ascom) dos
patrocinadores com os resultados mensais dos investimentos, bem como envia e-mails para os participantes e
Representantes Funpresp-Jud com o Relatório e Painel de Investimentos.
Além disso, a Gecom trabalha continuamente pautas de investimentos e de educação financeira e
previdenciária junto à imprensa e às áreas de comunicação das Associações e Sindicatos das categorias dos
participantes, buscando entrevistas, enviando releases e servindo como fontes de informação e referência.
Especificamente em relação às mídias sociais em que estamos presentes, são produzidos conteúdos mensais
em diversos formatos, tais como: reels, vídeos, séries de vídeos, stories, cards, carrosséis, enquetes e caixa
de perguntas, dentre outros. Em parceria com as Ascom dos patrocinadores, a Gecom busca desenvolver
materiais com a mesma finalidade.
Também são realizadas campanhas de divulgação dos Comunicados e Cartas aos Participantes desdobrando
em peças para os diversos canais.
Anualmente é publicado, no canal da Fundação no Youtube, um vídeo sobre as conquistas, apresentado pelo
Diretor-Presidente, com o objetivo de esclarecer, de forma transparente, os resultados dos investimentos do
ano anterior, além de outros assuntos de interesse dos participantes e partes interessadas.
Além disso, a Gecom tem trabalhado na simplificação da linguagem dos conteúdos para os diversos níveis de
conhecimento financeiro dos participantes, sempre adequando ao canal de comunicação que será utilizado.
É importante esclarecer que, atualmente, o Plano JusMP-Prev permite o resgate ou a portabilidade apenas
para os participantes que encerraram seu vínculo com os respectivos órgãos patrocinadores. Ou seja, trata-se
de servidores que não estão mais vinculados ao Poder Judiciário da União ou ao Ministério Público da União.
Sempre que um participante cessa seu vínculo, a Funpresp-Jud emite um comunicado detalhado especificando
todas as opções disponíveis. Esse comunicado inclui um extrato previdenciário que apresenta a posição
patrimonial do participante e os valores decorrentes de cada um dos institutos disponíveis. Além disso, o
participante tem a opção de buscar esclarecimentos adicionais por meio da nossa central de relacionamento.
Para garantir ampla compreensão, também disponibilizamos informações detalhadas no site oficial da
Funpresp-Jud, no Guia do Participante, bem como em ações de educação previdenciária, como vídeos
explicativos e publicações em nossas redes sociais. Essas iniciativas visam esclarecer de maneira acessível
as opções disponíveis aos participantes quando ocorre o encerramento do vínculo com o órgão patrocinador.
 

36. Revisão da Taxa de Carregamento

Realizar estudo para analisar a viabilidade de progressivamente eliminar a taxa de carregamento do plano e
substituí-la por uma taxa de administração. Explorar fontes de recursos alternativos por meio de parcerias
com seguradoras para apoiar essa mudança.

 

Esclarecimento da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Em setembro de 2022, a Direx elaborou um Comunicado aos Participantes que apresentou uma análise
detalhada das diferenças entre a aplicação da taxa de carregamento e a taxa de administração.
Nesse comunicado, ficou evidenciado que a cobrança da taxa de carregamento oferece vantagens no
processo de acumulação de longo prazo, conforme transcrevemos a seguir:

[...] que uma taxa de carregamento de 4,5% (patamar atualmente utilizado pela Funpresp-Jud), seria
equivalente a uma taxa de administração de 0,92% ao ano ao final do 5º ano, ou de 0,46% ao ano ao
final do 10º ano. Dessa forma, caso a comparação seja de uma taxa de carregamento de 4,5% contra
uma taxa de administração de 1% ao ano, o custo para o participante referente àquela única
contribuição seria menor caso os recursos permaneçam aplicados por 5 anos ou mais. Entretanto, se a
comparação for com uma taxa de administração de 0,5% ao ano, então a vantagem somente apareceria
após o 9º ano. De maneira simplificada, o prazo de equivalência entre a taxa de carregamento e a taxa
de administração, calculada em tempo, pode ser medido dividindo-se a primeira (4,5%) pela segunda
(1% ou 0,5%). Assim, o prazo seria de 4,5 anos e de 9 anos, respectivamente. A interpretação seria a
seguinte: casos os recursos fiquem aplicados por tempo menor do que o prazo calculado, a taxa de
administração (1% ou 0,5%, a depender da comparação) seria mais vantajosa para o participante
comparativamente à taxa de carregamento (4,5%). Entretanto, para prazos superiores a lógica se
inverte. [...]
 
[...] Considerando que serão acumulados os mesmos montantes ao final de cada um dos respectivos
prazos, seja com desconto via taxa de carregamento ou taxa de administração, podemos notar que, para
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um período de acumulação de 10 anos, a cobrança de uma taxa de carregamento de 4,5% seria
equivalente à cobrança de uma taxa de administração de 0,91% ao ano. Porém, no caso de um período
de acumulação de 35 anos, tal equivalência cairia para apenas 0,20% ao ano, conforme já apresentado
anteriormente. [...]

Conforme evidenciado, a Fundação está em constante estudo sobre qual é a melhor forma de maximizar a
acumulação de recursos para os participantes, alinhada à necessidade de sustentar o funcionamento da
Fundação, considerando seu porte e complexidade.
Com relação às novas receitas, recentemente foi realizado o processo de renovação do contrato com a
Seguradora sobre a Cobertura Adicional de Risco (CAR). Nesse contrato, foram incluídas novas fontes de
receita, como o pró-labore, que contribuirá para a formação do Fundo Administrativo da Fundação, além de
receitas adicionais como verbas de marketing que ajudarão na promoção do Plano JusMP-Prev.
Estamos continuamente avaliando alternativas para gerar novas receitas ao PGA, de modo que a Fundação
não dependa exclusivamente das contribuições normais e vinculadas dos participantes. Essa diversificação de
receitas poderá viabilizar, no futuro, a redução da taxa de carregamento atualmente aplicada aos participantes.
 

37. Comunicação e Acesso a Documentos aos Órgãos de Controle

Recomenda-se a implementação de um sistema de gerenciamento documental com controle de acesso e
segurança, que permita o acesso fácil e rápido às informações necessárias para as avaliações do Conselho
Fiscal, Auditoria e Controles Internos, evitando atrasos e restrições que possam comprometer a confiança e a
eficácia dos processos de controle. Esta recomendação foi acatada e uma ferramenta de gestão de
informação foi implementada.

 

Esclarecimento da Presidência

Foi contratado o software Atlas em Governança Corporativa, de modo a facilitar o acesso à informação, dar
agilidade no processo de preparação das reuniões, melhorar o acompanhamento das obrigações e decisões, o
controle de documentos e deliberações, atas, materiais. O sistema está em fase de implementação para
posterior disponibilização e treinamento dos conselheiros.
 

38. Mudança na Auditoria Independente

Observa-se que a Fundação nesta data base carece de relatórios de auditoria independente consistentes e
robustos, conforme o guia da PREVIC sobre Melhores Práticas Contábeis para Entidades Fechadas de
Previdência Complementar. Embora não haja exigências legais para a contratação de firmas de auditoria
renomadas, recomenda- se a troca da auditoria independente para garantir que o trabalho seja realizado de
forma imparcial, técnica e qualificada. Recomendação corroborada pelo relatório do comitê de auditoria. As
auditorias contratadas devem possuir etapa obrigatória de entrevista dos demais órgãos de controle, para
poder analisar fatos relevantes apontados pelo sistema de controles internos, com integração das estruturas
de controle e governança. Esta recomendação foi acatada e uma nova empresa de auditoria foi contratada,
ainda que não tenha passado pelo conselho fiscal.

 

Esclarecimento da Diretoria Executiva

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
O Conselho Deliberativo, em sua 8ª Sessão Ordinária, de 15/8/2024, acatou a recomendação, feita pelo
Comitê de Auditoria, de substituir a Auditoria Independente.
O contrato com a empresa Fernando Motta Auditores foi encerrado em 16/10/2024.
Foi contratada a Grant Thornton Auditores Independentes, conforme contrato nº 29/2024.
Adicionalmente, com a criação da Auditoria Interna (Audin), esta passou a ser a Gestora do contrato e
responsável pela comunicação e fluxo de informações entre a Auditoria Independente e a Fundação.
 

39. Registrar e Gravar Reuniões

Implementar um sistema para gravar as reuniões entre o CF e a Diretoria, garantindo a precisão das
informações e facilitando o acesso a registros posteriores. As gravações devem ser armazenadas de forma
segura e acessível. Esta recomendação foi acatada e uma ferramenta de gestão de informação foi
implementada.
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Esclarecimento da Presidência

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
A Fundação utiliza o Teams para realizar a gravação das reuniões. As gravações podem ser armazenadas na
nuvem ou na rede, no qual o CF possui acesso.
No nosso entendimento, não compete à Direx, que participa das reuniões do CF quando convidada, tomar as
providências para gravar as reuniões, mas sim àquele Colegiado que, a propósito, já adota tal providência, de
modo que não nos cabe qualquer ação nesse sentido.
 

40. Risco de Crédito

a) A partir da identificação do ativo LAME (Americanas S/A) com rating “D”, recomenda-se realizar uma
revisão detalhada de todas as exposições similares e implementar uma estratégia de mitigação de risco para
ativos com deterioração substancial. Deve-se estabelecer um processo de monitoramento contínuo das
classificações de crédito dos ativos da carteira, com alertas automáticos para mudanças significativas nos
ratings que possam afetar a qualidade da carteira;
b) Manter a atualização dos ratings, pois, na tabela avaliada na posição de 31/12/2023, existiam ativos com
atualização de 2021, 2022 e início de 2023.
c) Criar provisão para perdas na contabilidade caso não esteja provisionado dentro do fundo.

 

Esclarecimento da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação não acatada.
O Relatório de Investimentos, produzido mensalmente, contém de forma detalhada todas as exposições diretas
da Fundação a ativos de crédito, além de exposições indiretas a esses ativos por meio de Fundos de
Investimento Exclusivos, com gestão terceirizada.
Ressalta-se que, de acordo com a Política de Investimentos, a Funpresp-Jud se limitará a investir em títulos
privados e valores mobiliários de renda fixa de instituições financeiras e não financeiras classificadas como
baixo risco de crédito.
Especificamente em relação a aplicações realizadas no segmento de Renda Fixa, via Carteira Própria ou
Fundo de Investimento Exclusivo com gestão própria, a Fundação se limitará a investir em ativos de
instituições financeiras e não-financeiras classificadas como “baixíssimo” risco de crédito.
Na gestão da Carteira Própria ou de Fundo de Investimento Exclusivo com gestão própria, todos os ativos de
crédito passam por rigorosa análise de crédito, antes de serem adquiridos.
Além disso, trimestralmente, a partir da divulgação dos Demonstrativos Contábeis das empresas, ou em
virtude de evento que possa afetar diretamente o rating do emissor do ativo, a Gerência de Controle e Riscos
de Investimentos atualiza análises de crédito dos emissores de títulos e valores mobiliários presentes na
carteira de investimentos da Fundação para avaliar a necessidade de provisionamento de valores em vista de
prováveis eventos de crédito (inadimplência parcial ou total, renegociações, custos de cobrança, etc).
No caso da gestão terceirizada de Fundos de Investimento Exclusivos, a responsabilidade pela análise de
risco de crédito cabe ao gestor.
Na hipótese de o preço de um ativo Marcado pela Curva (MTC) não refletir a probabilidade de evento de
crédito de uma operação com esse tipo de risco, segundo modelos internos de avaliação, deverá ser solicitada
à Diretoria Executiva (Direx), após manifestação da Gerência de Contabilidade (Gcont) e do Comitê de
Investimentos (Coinv), o provisionamento de valores equivalentes às perdas prováveis com esse investimento.
O mesmo se aplica ao caso de ativos dessa espécie Marcados a Mercado (MTM), cujos preços divirjam
significativamente dos preços justos calculados pela Funpresp-Jud. Nesse caso, o Coinv também deverá se
manifestar sobre a conveniência e possibilidade de venda do referido ativo.
A atualização dos ratings, por sua vez, é realizada de forma periódica, no momento da elaboração do Relatório
de Investimentos, com base na informação mais recente divulgada pelas agências de risco. No entanto, pode
aparentar defasagem nos Relatórios de Investimentos, quando a atualização de ratings, pelas agências de
risco, não é realizada com periodicidade regular.
Especificamente em relação ao caso Americanas, esse foi um fato isolado que surpreendeu todo o mercado,
sendo o único ativo da carteira que apresenta rating mais baixo. Sobre essa empresa, a Fundação realiza um
acompanhamento com maior rigor, destacando que a exposição se dá de forma indireta, por meio de um
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Fundo de Investimento exclusivo com gestão terceirizada. Importante destacar que, na época da aquisição do
ativo pelo gestor terceirizado, o rating atribuído à emissão pela Fitch era de AA+. Sobre a exposição da
Fundação à Americanas, não há que se falar em provisão para perdas, uma vez que os ativos estão
precificados à mercado, já refletindo a deterioração dos indicadores da empresa.
 

41. Diversificação de Investimentos

Realizar estudos para se for o caso, atualizar as alocações, reavaliar e ajustar a alocação dos ativos
financeiros de crédito privado e fundos de investimentos.

 

Esclarecimento da Diretoria de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Os estudos sugeridos já são realizados anualmente, com horizonte de cinco anos, quando das discussões da
Política de Investimentos, conforme Resolução CMN 4.994/2022, Capítulo IV, art. 19, § 2°. O principal objetivo
da referida Política é servir como ferramenta de planejamento, fornecendo as diretrizes gerais para a gestão
dos recursos financeiros a serem administrados pela Fundação, visando retornar os melhores desempenhos
para os recursos dos participantes e patrocinadores, observando os mais elevados níveis de prudência, bem
como princípios de governança, segurança, solvência, liquidez e transparência.
Adicionalmente, a Funpresp-Jud publica anualmente o Plano Gerencial de Investimentos (PGI), contendo a
análise e as estratégias mais indicadas a serem seguidas ao longo do ano de referência, a partir dos cenários
prospectivos traçados.
Importante destacar que os estudos realizados anualmente pela Fundação contemplam todos os segmentos
possíveis de atuação, quais sejam: Renda Fixa, Renda Variável, Estruturados, Exterior, Imobiliário e
Empréstimo aos Participantes.
E a partir dos estudos realizados, é definida a Alocação Objetivo para cada segmento, sendo que para a
Renda Fixa são definidos também os percentuais segregados em Títulos Públicos e Títulos Privados (Crédito
Privado). Além disso, são definidos os limites inferior e superior para cada segmento, que devem
obrigatoriamente estar em consonância com o limite legal de cada segmento. Por fim são indicados os
benchmarks (índices de referência) para cada segmento e para o Plano de Benefícios (PB), inclusive seus
entes e perfis de investimentos, e para o Plano de Gestão Administrativa (PGA).
Em resumo, os estudos efetuados pela Fundação, desde o início do seu funcionamento, são muito mais
amplos e completos do que aqueles indicados pelo CF.
Finalmente, cabe destacar a contradição na recomendação do Conselho Fiscal, pois ao mesmo tempo em que
recomenda insistentemente a alteração na gestão dos investimentos da Fundação, de uma Gestão Ativa
(inclusive com a utilização de instrumentos passivos) para uma Gestão Passiva integral, apresenta
apontamento no sentido de “atualizar as alocações, reavaliar e ajustar a alocação dos ativos financeiros de
crédito privado e fundos de investimentos”, algo que somente pode ser efetuado sob a ótica de uma Gestão
Ativa.
 

42. Gestão de Fundos Imobiliários e Multimercados

Considerar a revisão da estratégia de investimento em fundos imobiliários, que não apresentou retorno no
exercício. Avaliar alternativas que possam oferecer melhor desempenho. Assim como analisar o
desempenho dos fundos multimercado para assegurar que estejam alinhados com os objetivos de risco e
retorno do plano.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação não acatada.
A informação de que o investimento em fundos imobiliários não apresentou retorno no exercício não procede.
A rentabilidade do segmento Imobiliário em 2023 foi de 12,02%, bastante superior ao benchmark do Plano de
Benefícios e das Reservas dos Participantes no mesmo período: 9,01%. Além disso, a correlação dos retornos
deste segmento com os retornos do Plano de Benefícios foi de 7% em 2023, ou seja, é uma classe que
apresenta reduzida correlação com o PB.
Em relação ao desempenho dos fundos multimercado, informamos que a rentabilidade em 2023 foi de 14,24%,
também bastante acima do benchmark do Plano de Benefícios e das Reservas dos Participantes no mesmo

Nota de Esclarecimento 0138260         SEI 00504/2025 / pg. 45



período. Adicionalmente, a correlação dos retornos deste segmento com os retornos do Plano de Benefícios foi
de 45% em 2023, ou seja, é uma classe que apresenta baixa correlação com o PB.
A partir do exposto, pode-se perceber que tanto o segmento Imobiliário quanto o Estruturado (Multimercados),
apresentaram retornos bastante acima do benchmark do Plano de Benefícios em 2023, assim como são
ótimas alternativas para a diversificação dos investimentos da Fundação, dado que contribuem de maneira
significativa para gerar Carteiras de Investimentos mais eficientes do ponto de vista de risco x retorno, de
acordo com a Teoria Moderna de Portfólio (Markowitz).
Por fim, reiteramos o esclarecimento efetuado anteriormente no item “Diversificação de Investimentos”, qual
seja: anualmente, quando da elaboração da Política de Investimentos (PI) e do Plano Gerencial de
Investimentos (PGI), a Fundação realiza estudos que contemplam todos os segmentos possíveis de atuação:
Renda Fixa, Renda Variável, Estruturados, Exterior, Imobiliário e Empréstimo aos Participantes. Nesses
momentos, há uma avaliação completa dos segmentos e as melhores combinações possíveis para a estratégia
de investimentos da Fundação, sob a ótica de risco x retorno, tanto para o horizonte de cinco anos (PI) como
para o período de um ano (PGI).
Novamente, cabe destacar a contradição na recomendação do Conselho Fiscal, dado que os Fundos de
Investimento Imobiliários e os Fundos de Investimento Multimercados somente podem ser utilizados sob a
égide da Gestão Ativa e não da Gestão Passiva, que é a recomendação permanente do CF.
 

43. Conciliação da Custódia dos Ativos de Investimentos

Considerar a revisão da estratégia de investimento em fundos imobiliários, que não apresentou retorno no
exercício. Avaliar alternativas que possam oferecer melhor desempenho. Assim como analisar o
desempenho dos fundos multimercado para assegurar que estejam alinhados com os objetivos de risco e
retorno do plano. Contabilidade e no sistema operacional.

 

Esclarecimentos da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Recomendação acatada.
Ressalta-se que, diariamente, é realizada a conciliação das carteiras da Funpresp-Jud registradas no sistema
Trust Prev com as informações registradas no sistema do Custodiante Qualificado.
Cabe observar que, dentre as atividades de responsabilidade do Custodiante Qualificado, tem-se o registro e o
controle dos ativos financeiros da Fundação, garantindo que estejam devidamente conciliados com as posições
mantidas nas câmaras de liquidação. Assim, o Custodiante Qualificado realiza a conciliação das posições de
ativos e de saldos financeiros entre os registros internos e as posições informadas pelas câmaras, verificando
eventuais discrepâncias e resolvendo-as junto às contrapartes.
Não obstante, será realizada uma análise da viabilidade e da efetividade de adicionar, aos processos de
controle de investimentos da Funpresp-Jud, uma etapa de conciliação da custódia dos títulos da entidade nas
suas respectivas câmaras de custódia.
 

44. Levantamento e Estudos com Patrocinadores

Coletar informações dos patrocinadores sobre servidores que foram reenquadrados no regime anterior.
Realizar estudos para entender o impacto (ainda que gerencial) desses reenquadramentos nas
demonstrações contábeis, especialmente no que diz respeito aos valores a serem devolvidos. Além disso,
garantir o alinhamento necessário para manter a taxa de carregamento no PGA, considerando o custo
operacional para a arrecadação dessas contribuições.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Conforme deliberado no Ofício 12/2024 - CD, reconhecemos a complexidade do tema, que está diretamente
relacionado ao Recurso Extraordinário RE 1050597/SC, com repercussão geral em análise pelo Supremo
Tribunal Federal (STF). Enquanto não houver um posicionamento definitivo do STF, o Conselho Deliberativo
(CD) mantém o entendimento atual, que consiste no estorno e devolução integral das contribuições
indevidamente repassadas ao Plano de Benefícios JusMP-Prev em decorrência de revisão de enquadramento
inicial realizada pela Administração.
Quanto ao item relacionado à retenção de valores alocados no Plano de Gestão Administrativa (PGA), já
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esclarecido em documentos anteriores, transcrevemos o conteúdo do Ofício 7/2024 - CD/AUDIN para reiterar
nosso posicionamento:

A Funpresp-Jud não poderia agir de outra maneira, pois ao se recusar a devolver parcelas referentes ao
(Plano de Gestão Administrativa) PGA e ao Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE),
estaria sujeita ao risco de ser demandada judicialmente para ser compelida a devolver os valores
integralmente, pois ao ser reenquadrado, o ex-participante deverá verter as contribuições que deixou de
fazer para o RPPS.
A questão já foi explicada formalmente ao CF, que fez representação junto à Previc, com o mesmo teor,
cuja resposta foi no sentido de que os procedimentos adotados pela Funpresp-Jud estavam corretos,
conforme PARECER 00026/2023/CGCJ/PFPREVIC/PGF/AGU, de 18/9/2023, acatado pelo Procurador-
Chefe Substituto, nos termos do DESPACHO 00194/2023/CHEF/PFPREVIC/PGF/AGU, em 2/10/2023.
O CF já solicitou a apuração de todos os valores restituídos, cujos montantes foram apresentados e
demonstram que a afirmação não está correta, conforme resposta ao Ofício CF 0097054, por meio do
documento anexo ao Ofício 12/2024 - DIREX/PRESI/GEGOP.
Por fim, o Anexo do Relatório de Fiscalização Previc 77/2024 (itens 83 a 86) ratifica que não há qualquer
irregularidade no processo executado atualmente pela Funpresp-Jud.

Com base nos relatórios da GEABE, é possível observar uma tendência de queda nos pedidos de
reenquadramento, o que reflete o amadurecimento dos processos de gestão.
Ainda assim, considerando a análise do reenquadramento pelo STF, a Direx está acompanhando atentamente
os possíveis impactos futuros para garantir que quaisquer mudanças sejam geridas de forma responsável e
transparente. Reafirmamos nosso compromisso com a governança, a conformidade e a transparência,
mantendo a postura de cooperar com o CF e de garantir o melhor interesse dos participantes e patrocinadores
da Funpresp-Jud.
Cumpre esclarecer, que é desnecessária a coleta de dados junto aos patrocinadores, pois referida informação
sobre os participantes reenquadrados se encontra na nossa base de dados.
Essa situação já foi esclarecida ao CF anteriormente, inclusive com a quantidade de participantes
reenquadrados e os valores decorrentes dos reenquadramentos devolvidos aos órgãos patrocinadores até
aquela data.
Também já foi esclarecido, em mais de uma ocasião, a dinâmica dos reenquadramentos, que não resultam em
nenhum impacto nas demonstrações contábeis, uma vez que os valores são imediatamente devolvidos quando
a Funpresp-Jud recebe o pedido de devolução por parte dos patrocinadores, de modo que não há necessidade
de provisionamentos.
Por fim, o Anexo do Relatório de Fiscalização Previc nº 77/2024 (itens 83 a 86) ratifica que não há qualquer
irregularidade no processo executado atualmente pela Funpresp-Jud.
Com base nos relatórios da GEABE, é possível observar uma tendência de queda nos pedidos de
reenquadramento, o que reflete o amadurecimento dos processos de gestão:
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Ainda assim, considerando a análise do reenquadramento pelo STF, a Direx está acompanhando atentamente
os possíveis impactos futuros para garantir que quaisquer mudanças sejam geridas de forma responsável e
transparente. Reafirmamos nosso compromisso com a governança, a conformidade e a transparência,
mantendo a postura de cooperar com o CF e de garantir o melhor interesse dos participantes e patrocinadores
da Funpresp-Jud.
 

45. Educação Previdenciária

Continuar desenvolvendo programas de educação previdenciária para reduzir a desistência do plano de
benefícios e a devolução de contribuições por adesão automática.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
A Gerência Comercial e de Relacionamento (Gecor), em alinhamento com os objetivos estratégicos da
Funpresp-Jud, iniciou em 2024 o desenvolvimento de cursos na modalidade EAD (Ensino à Distância) voltados
à capacitação de servidores, participantes e Representantes Funpresp-Jud. O curso tem como objetivo
principal promover educação previdenciária, abordando temas como o plano JusMP-Prev, cálculos de
contribuição, custeio, investimentos, regimes tributários e regras de aposentadoria. A proposta inclui a
possibilidade de contabilizar a carga horária dos cursos para o acúmulo necessário ao alcance do percentual
de 1% do Adicional de Qualificação (AQ), tornando ainda mais atrativo. O lançamento do curso está previsto
para 2025.
Além disso, o trabalho de aproximação com os Representantes Funpresp-Jud - servidores responsáveis por
disseminar informações sobre a Fundação nos órgãos - tem sido essencial para fortalecer a comunicação e
ampliar o alcance do Plano de Benefícios JusMP-Prev. Esses representantes desempenham um papel
estratégico, prestando esclarecimentos sobre o plano, seus produtos e serviços, além de promover o
engajamento de membros e servidores, contribuindo diretamente para o aumento da adesão ao plano de
benefícios.
Outra ação importante de Educação Previdenciária tem sido a divulgação do formulário ( acesse aqui) de
palestras e treinamentos voltados para a ambientação de novos servidores do Poder Judiciário da União, do
MPU e do CNMP, além de outros eventos promovidos pelos Órgãos Patrocinadores.
Em complemento às informações já prestadas anteriormente, acrescentamos o que segue.
A recomendação de “continuar desenvolvendo programas de educação previdenciária” parte de uma
formulação inadequada, ao sugerir, de forma implícita, que tais ações estariam inativas ou carentes de
desenvolvimento - o que não corresponde à realidade da Diretoria de Seguridade.
A educação previdenciária é tratada como eixo permanente e estruturante da atuação da Funpresp-Jud, com
programas já consolidados e em constante evolução. São produzidos regularmente materiais didáticos, vídeos,
simuladores, conteúdos digitais, eventos presenciais e ações voltadas à orientação dos participantes - com
foco especial na fase de ingresso e na compreensão do regime de contribuição definida.
Além disso, a Entidade implementa estratégias específicas de retenção e reversão de cancelamentos, com
contatos ativos conduzidos pela Gerência Comercial e de Relacionamento (Gecor). Essas ações visam o
esclarecimento individualizado dos participantes que manifestam intenção de desistência, com o objetivo de
preservar sua permanência no plano. Há metas estabelecidas para retenção e reversão, com
acompanhamento gerencial contínuo.
A questão das devoluções por adesão automática é multifatorial, envolvendo aspectos de cultura
previdenciária, contexto funcional e decisões individuais, e vem sendo monitorada tecnicamente com base em
dados reais de comportamento dos participantes. A área responsável adota medidas específicas para mitigar
esse fenômeno, com resultados progressivos.
Assim, embora o compromisso com a melhoria contínua permaneça, é importante registrar que não há
omissão ou passividade institucional nesse tema. A Diretoria Executiva, por meio da Diretoria de Seguridade,
atua de forma ativa, estratégica e estruturada, alinhada às melhores práticas de orientação, relacionamento e
fidelização previdenciária.
 

46. Auditoria do cadastro de participantes

Em relação à base cadastral de participantes e tendo em vista que não existe qualquer evidência de
controles a respeito do processo de adesão dos participantes e o controle de alterações de situação dos
participantes este conselho recomenda trabalho de mapeamento do fluxo operacional por parte da auditoria
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interna no sentido de assegurar que a base de cadastro e fluxo operacional esteja em conformidade com o
padrão geralmente aceito.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Seguridade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
Inicialmente, cabe destacar que o processo de adesão da Funpresp é realizado no formato 100% digital,
garantindo a eficiência e o controle do processo.
Listamos a seguir, as iniciativas e controles atualmente implementados para assegurar a conformidade da
base cadastral de participantes e o fluxo operacional relacionado aos processos de adesão e gestão cadastral.
Destacaremos diversas análises e validações realizadas de forma regular e que abrangem 100% da base
cadastral e financeira, mitigando riscos e promovendo melhorias contínuas.
1. Relatório Mensal de Adesões
Mensalmente, a Funpresp-Jud elabora e disponibiliza um relatório gerencial no portal da Fundação contendo
informações abrangentes sobre as adesões e alterações cadastrais. Este relatório foi desenvolvido pela
Gerência de Arrecadação e Cadastro (Gearc) para apresentação de análise detalhada, composta por dados
quantitativos e qualitativos que permitem monitorar a evolução da base de participantes e avaliar a
conformidade e eficiência dos processos.
Os principais itens abordados no relatório são:
1.1. Evolução das Adesões
Apresenta um panorama da evolução mensal da base de participantes, com informações sobre as novas
adesões realizadas, incluindo movimentações/alteração de situação cadastral.
1.2. Distribuição dos Participantes
Detalha a composição da base de participantes, segmentando informações por sexo, faixa etária, cargos,
categorias funcionais e ramos da Justiça. Oferece uma visão clara do perfil dos participantes, facilitando a
análise de grupos predominantes.
1.3. Adesões por Patrocinador
Apresenta as adesões realizadas por cada órgão patrocinador, tanto no mês quanto no acumulado histórico.
1.4. Percentual de Contribuição
Detalha os percentuais de contribuição escolhidos pelos participantes, destacando as preferências entre
participantes vinculados e patrocinados.
2. Processos e Ferramentas de Controle e Validação Cadastral
2.1. Cadastro Digital de Participantes
O proponente inicia a solicitação diretamente pelo site da Funpresp-Jud. Após o envio, a proposta fica
disponível para análise do órgão patrocinador, que verifica a elegibilidade do servidor e viabiliza o desconto da
contribuição em folha.
Após a aprovação, o participante recebe automaticamente um e-mail de boas-vindas, com orientações sobre
seu plano, além de informações sobre a navegação na área restrita do Portal do Participante. Nos casos em
que a proposta é recusada pelo órgão patrocinador incorreto, o sistema emite uma notificação automática ao
servidor, orientando-o sobre como corrigir a situação ou buscar informações adicionais junto ao órgão correto.
A Gearc realiza o acompanhamento do processo de homologação dos formulários e, semanalmente, notifica
os órgãos patrocinadores sobre as adesões que estão pendentes de aprovação, reforçando a importância do
tratamento tempestivo.
Essa dinâmica reforça a agilidade e a eficiência do processo, permitindo que novas adesões sejam tratadas
com a atenção necessária e dentro do prazo esperado. Esse acompanhamento é realizado via ferramenta de
B.I (Business Intelligence) Tableau, conforme tela a seguir:
2.2. Processo de Arrecadação via Boleto com Críticas Cadastrais
No processo atual de arrecadação, contamos com controles que impedem o envio de recursos à Funpresp-Jud
sem que o participante esteja devidamente cadastrado.
Quando o cadastro é realizado diretamente pelo órgão patrocinador no portal, o sistema automaticamente
envia ao servidor um e-mail de boas-vindas, orientando-o a acessar o portal do participante para
complementar e atualizar seus dados. Esse controle, assegura que a base cadastral esteja constantemente
atualizada, garantindo a eficiência do processo e a obrigação de manutenção da transparência e acesso das
informações cadastrais e financeiras, pelo participante, auditorias, controle interno e órgãos de fiscalização
internos e externos.
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2.3. Painel de Acompanhamento de Formulários
Todas as solicitações de atualização cadastral são enviadas exclusivamente por meio do portal do
patrocinador, o que possibilita um acesso rápido e organizado aos documentos, além de garantir maior
segurança e rastreabilidade em todas as etapas do processo. Esse modelo centralizado permite um fluxo
operacional mais eficiente e reduz riscos associados a inconsistências ou atrasos no envio de informações.
A Gearc realiza diariamente a gestão das solicitações de atualização cadastral por meio do portal do
patrocinador. Em 2024, foram 7.203 documentos, abrangendo diversas categorias, conforme detalhado na
tabela abaixo:
Este processo é monitorado em tempo real por ferramenta de B.I ( Business Intelligence) Tableau, que permite
acompanhar o volume de solicitações processadas, identificar atrasos e avaliar a eficiência operacional. A
integração com essas ferramentas garante maior agilidade no atendimento e precisão nos dados cadastrados,
promovendo maior eficiência operacional, otimizando recursos internos e reduzindo o tempo necessário para o
tratamento de cada solicitação.
2.4. Monitoramento de Inconsistências
O monitoramento diário de inconsistências cadastrais também é realizado com o suporte de ferramenta de B.I
(Business Intelligence) Tableau, que identifica possíveis falhas de forma ágil e eficiente, prevenindo problemas
que possam comprometer a gestão do plano de benefícios.
Entre as principais inconsistências monitoradas, destacam-se:

· CPF cadastrado com matrícula diferente.
· Participantes com percentuais de contribuição zerados ou fora dos limites permitidos.
· Datas inválidas, como adesão anterior à data de admissão ou ausência de data de admissão.
· Campos obrigatórios em branco, como nacionalidade, cargo ou data de nascimento.
· Participantes duplicados ou sem plano cadastrado.
· Filhos cadastrados com idade superior à do participante.
· Participantes menores de 18 anos.

2.5. Mapeamento de Processos e Procedimentos Operacionais Padrão (POP)
A Gearc dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) formalizados, que asseguram a padronização e
a eficiência dos principais processos relacionados à gestão cadastral. Esses procedimentos documentam as
etapas, os responsáveis e os critérios adotados em cada fluxo operacional, promovendo clareza,
rastreabilidade e conformidade com as melhores práticas.
Os POPs atualmente em vigor incluem:
 

· POP1.001 - CADASTRO - GESTÃO CADASTRAL: Define os processos de manutenção e atualização da
base cadastral, garantindo a integridade e a consistência das informações.

· POP1.002 - CADASTRO - IDENTIFICAÇÃO PPE: Especifica os critérios e procedimentos para
identificação de Pessoas Politicamente Expostas (PPE), em conformidade com os normativos vigentes.

· POP1.003 - CADASTRO - ADESÃO ELETRÔNICA: Descreve o fluxo para adesão eletrônica, desde a
solicitação do participante até a inclusão automática dos dados do participante em nossa base cadastral.

· POP1.004 - CADASTRO - AUTOPATROCINADO COM PERDA DO VÍNCULO: Detalha o processo de
gestão cadastral para participantes que optam pelo autopatrocínio em casos de perda do vínculo com o
patrocinador.

· POP1.005 - CADASTRO - CADASTRAMENTO MANUAL DE PARTICIPANTES: Orienta o procedimento
para inserção manual de participantes no sistema, caso haja necessidade de executar o procedimento
de forma manual.

O mapeamento detalhado desses processos permite a identificação de etapas críticas, a mitigação de riscos e
a melhoria contínua das operações. Além disso, promove maior eficiência e segurança na execução das
atividades relacionadas à gestão cadastral.
Os documentos que formalizam esses POP já foram solicitados e disponibilizados para análise da auditoria
interna.
3. Iniciativas em Andamento
Embora os controles atuais demonstrem consistência e eficácia no acompanhamento e validação cadastral,
reconhecemos a importância da recomendação do CF e reforçaremos a seguinte ação:
3.1. Revisão pela Auditoria Interna
Reforçamos que toda a documentação dos POP e o mapeamento dos processos já haviam sido previamente
solicitados pela Auditoria Interna, mesmo antes da recomendação realizada pelo CF. Esses materiais foram
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disponibilizados e apresentados diretamente no sistema utilizado, garantindo uma visão prática, clara e
detalhada das operações.
Atualmente, a Auditoria Interna está conduzindo as análises necessárias para avaliar os fluxos e identificar
eventuais oportunidades de melhoria. Assim que os resultados forem concluídos, planejamos discutir os
apontamentos em conjunto, esclarecendo dúvidas e implementando as melhorias necessárias para fortalecer
ainda mais a confiabilidade e a eficiência dos processos.
Em complemento às informações já prestadas anteriormente, acrescentamos o que segue.
A afirmação de que “não existe qualquer evidência de controles” sobre o processo de adesão e de alteração
da situação cadastral dos participantes não corresponde à realidade da Entidade. A Funpresp-Jud conta, no
âmbito da Gerência de Cadastro e Arrecadação, com a Supervisão de Cadastro, unidade técnica responsável
pelo acompanhamento, validação e atualização da base cadastral dos participantes, com rotinas formalizadas,
registros auditáveis e integração com os dados dos patrocinadores.
Tanto a adesão (voluntária ou automática) quanto as alterações funcionais (como vacâncias, cancelamentos,
reenquadramentos etc.) seguem processos controlados, documentados e processados em sistema próprio,
com tratamento técnico e comunicação estruturada com os órgãos de origem.
Antes da implantação da auditoria interna, o tema já era acompanhado pelo setor de Controle Interno, com
atuação registrada. A auditoria interna, em funcionamento, já incluiu em seu plano de trabalho a análise dos
fluxos cadastrais e operacionais da área de seguridade, o que reforça que o mapeamento sugerido está em
curso, dentro da governança vigente.
Recomendações relacionadas à estrutura de controle devem considerar os mecanismos já implementados. A
proposição de medidas sobre fluxos já instituídos demonstra falta de familiaridade com a estrutura em
funcionamento, o que pode gerar encaminhamentos redundantes e diagnósticos imprecisos. O diálogo técnico
prévio entre os órgãos de controle e as áreas responsáveis é essencial para que os esforços de fiscalização
resultem em aprimoramento efetivo da governança.
 

47. Relatório de obrigações legais

Sugere a elaboração de relatório mensal de cumprimento das principais obrigações legais com indicativo da
periodicidade, da data de envio com o referido recibo de comprovação da entrega bem como das retificações
realizadas ao longo do período, nos termos da NBC TG 12, item 26.

 

Esclarecimentos da Presidência e da Gerência de Controle Interno

Recomendação acatada.
 

48. Aprimoramento da divulgação do passivo contingencial.

Recomenda-se a adequação ao padrão de contabilidade geralmente aceito, em especial à NBC TG 25, itens
84 a 92, pois, a referida norma traz como requisito, dentre outras, a necessidade de evidenciação do saldo de
início do período, provisões adicionais, valores baixados, breve descrição por tipo de ação, dentre outras.
Incluindo riscos não judicializados.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Administração e da Gerência de Contabilidade

Resposta dada na Nota de Esclarecimentos ao RCI do 2º semestre de 2023, já aprovada pelo CD.
A Funpresp-Jud adere rigorosamente às exigências da NBC TG 25, atendendo integralmente aos itens 84 a
92. As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis detalham os saldos de abertura e fechamento do
período, as provisões adicionais, os valores consumidos ou revertidos, e eventuais reembolsos esperados.
Ademais, fornecem descrições minuciosas sobre a natureza das obrigações, os cronogramas estimados de
saídas de recursos econômicos e as incertezas associadas a essas saídas.
A seguir, são indicados alguns tópicos que evidenciam a atenção quanto ao cumprimento da norma. Com base
nas recomendações do CF e na NBC TG 25, itens 84 a 92, apresentamos nossa resposta fundamentada em
trechos extraídos das Notas Explicativas (NE) de 2023, evidenciando o cumprimento dos requisitos normativos
e nosso compromisso com a melhoria contínua:
1. Saldo contábil no início e no fim do período (NBC TG 25, item 84a)
Nota Explicativa 14:"Descrição do Exigível Contingencial - Saldo em 31/12/2022: R$ 5.736 mil; Saldo em
31/12/2023: R$ 7.058 mil. As principais variações decorreram de novos depósitos judiciais relacionados ao
Mandado de Segurança sobre tributos (PIS e Cofins) e ajustes contábeis para refletir decisões judiciais
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transitadas no período."
2. Provisões adicionais feitas no período (NBC TG 25, item 84b)
Nota Explicativa 13:"O ajuizamento de ação trabalhista, por ex-empregado, requerendo sua reintegração ao
trabalho e o pagamento de verbas rescisórias e indenização no valor total de R$ 49.920,80 (quarenta e nove
mil, novecentos e vinte reais e oitenta centavos)."
"A Funpresp-Jud apresentou nova impugnação e documentos, os quais foram aceitos pelo reclamante em
5/9/2022. A Funpresp-Jud peticionou, em 23/11/2022, concordando com os novos cálculos e apresentando os
comprovantes de depósito judicial dos valores ali constantes. Aguardando homologação do Juízo para
recolhimento das verbas acessórias de responsabilidade da Funpresp-Jud."
3. Valores utilizados ou revertidos durante o período (NBC TG 25, itens 84c e 84d)
Nota Explicativa 13: "Como a classificação da ação já havia sido alterada para perda provável, o valor
alcançado pela Contadoria Judicial já estava provisionado."
4. Descrição da natureza das obrigações e cronograma esperado (NBC TG 25, item 85a)
Nota Explicativa 13: "O ajuizamento de ação trabalhista por ex-empregado, requerendo o pagamento de
verbas rescisórias e indenização no valor total de R$ 165.923,22, foi objeto de decisão em 20/4/2022, julgando
a ação improcedente. Após interposição de recurso, a sentença foi reformada, determinando o pagamento de
estabilidade no Comitê de Ética. A Fundação aguarda julgamento de Embargos de Declaração para reavaliar a
classificação contábil da ação."
5. Indicação das incertezas sobre o valor ou cronograma (NBC TG 25, item 85b)
Nota Explicativa 13: "Os valores de custas e honorários de sucumbência, no total de R$ 19.072,53, ainda não
foram executados pelas partes credoras, não havendo previsão para cobrança, visto que as ações ainda não
transitaram em julgado."
6. Reembolso esperado (NBC TG 25, item 85c)
Nota Explicativa 13: "A ação de ressarcimento n.º 0719016-26.2020.8.07.0001 resultou em decisão favorável,
determinando a devolução do valor de R$ 12.309,22, corrigido monetariamente. Parte dos valores já foi
ressarcida diretamente pelos envolvidos no procedimento interno."
7. Estimativa do efeito financeiro de passivos contingentes (NBC TG 25, item 86a)
Nota Explicativa 14: "Depósitos Judiciais - PIS: R$ 935 mil; Depósitos Judiciais - Cofins: R$ 5.751 mil."
8. Conexão entre provisões e passivos contingentes (NBC TG 25, item 88)
Nota Explicativa 13: "Os depósitos judiciais referentes ao Mandado de Segurança (1056232-
63.2022.4.01.3400) estão sendo realizados mensalmente, com a devida comprovação nos autos. Esses
valores estão diretamente relacionados aos passivos contingentes da Fundação."
9. Divulgação de ativos contingentes e seus efeitos financeiros (NBC TG 25, item 89)
Nota Explicativa 13: "O ajuizamento de ação de ressarcimento, pela Funpresp-Jud, resultou em decisão
favorável para devolução do valor depositado por equívoco. A ação foi encerrada, com os valores já
ressarcidos e devidamente comprovados."
10. Divulgação para evitar indicações indevidas de ganhos (NBC TG 25, item 90)
Nota Explicativa 13: "As ações relacionadas ao Mandado de Segurança para questionamento de tributos (PIS
e Cofins) estão sendo tratadas de forma prudente, com depósitos judiciais efetuados regularmente e sem
contabilização de ganhos potenciais, evitando qualquer expectativa não confirmada."
11. Divulgação de informações não praticáveis (NBC TG 25, item 91)
Nota Explicativa 13: "Nos casos em que informações sobre valores de custas e honorários de sucumbência
não puderam ser atualizadas devido à ausência de trânsito em julgado das ações, tal fato é evidenciado nas
Notas Explicativas."
12. Exceções para disputas que prejudiquem a posição da entidade (NBC TG 25, item 92)
Nota Explicativa 13: "Em casos envolvendo disputas judiciais de natureza estratégica, como os Mandados de
Segurança sobre PIS e Cofins, as informações detalhadas sobre a estratégia processual são mantidas sob
sigilo, em conformidade com a norma, para não prejudicar a posição da Fundação nas ações em curso."
Em complementação ao questionamento já apresentado no RCI referente ao segundo semestre de 2023,
informamos que os aspectos relacionados à evidenciação foram aprimorados nas Notas Explicativas do
exercício de 2024, conforme demonstrado na tabela a seguir:
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49. Auditoria externa independente de baixa qualidade. Relatórios genéricos e padronizados.
Desarticulação dos sistemas de controle

1. Rescindir por falha no serviço o contrato com a empresa FERNANDO MOTTA AUDITORES e aplicar
penalidade que lhe impossibilite de contratar novamente com a Funpresp-Jud. 2. Desconsiderar relatórios e
diligências genéricas que não apreciem especificamente os pontos indicados pelos órgãos de controle,
determinando o seu refazimento. 3. Criar como rotina: que as auditorias externas contratadas (para qualquer
fim) sempre sejam expressamente informadas ao CF, com previsão de oitiva presencial dos membros deste
órgão em sessão, para fins de indicação dos pontos específicos que o CF, na qualidade de controle interno
institucional e legal, julga relevante serem apreciados. A integração das instâncias de controle é boa prática
recomendada pela PREVIC. Esta recomendação foi acatada e uma nova empresa de auditoria foi contratada,
ainda que não tenha passado pelo CF.

 

Esclarecimentos da Diretoria de Administração e da Gerência de Contabilidade

Conforme informado anteriormente, foi contratada uma nova empresa de auditoria independente, Grant
Thornton Auditores Independentes, conforme Contrato nº 29/2024.
Foram realizadas reunião entre o CF e Auditoria Independente.
 

Manifestação Adicional da Diretoria Executiva

As manifestações do Conselho Fiscal têm demandado da Diretoria Executiva e das áreas técnicas um esforço
contínuo, exaustivo e desproporcional, consumindo tempo, equipe e recursos da Fundação em tarefas que não
geram valor institucional. A cada novo Relatório de Controles Internos, é necessário mobilizar empregados de
múltiplas áreas para responder a questionamentos repetitivos, acusações genéricas e análises frequentemente
descoladas da realidade administrativa e do período de apuração, muitas das quais sem conexão com a
realidade dos fatos apontados e/ou com reduzido rigor técnico.
O Relatório em exame, por exemplo, que deveria tratar exclusivamente do primeiro semestre de 2024,
incorpora temas, fatos e versões construídas com base em eventos ocorridos posteriormente, já esclarecidos
ou deliberados em outras instâncias, extrapolando sua finalidade e desvirtuando o papel fiscalizador que se
espera de um órgão de controle. Não se trata de aprimoramento institucional, mas de uma rotina de desgaste
que compromete o funcionamento regular da Entidade.
O impacto não é apenas técnico, mas financeiro e institucional. Horas de trabalho são deslocadas de
atividades estratégicas e essenciais para responder a alegações com viés predominantemente depreciativo,
sem proposições viáveis de melhoria, sem embasamento consistente e, em muitos casos, já resolvidas ou
inexistentes. Esse ciclo contínuo de tensionamento cria insegurança interna, alimenta ruídos entre instâncias
de governança e compromete a imagem institucional da Fundação perante seus públicos.
Além disso, torna-se necessário reiterar que muitas das recomendações e críticas formuladas no Relatório de
Controle Interno em questão invadem competências exclusivas da Diretoria Executiva e/ou do Conselho
Deliberativo, desvirtuando o papel legal do Conselho Fiscal. Não compete ao CF propor políticas de retenção
de participantes, modelagem remuneratória, estratégias de concorrência, mecanismos de governança não
previstos estatutariamente, forma de gestão dos investimentos, mas apontar, aquilo que no seu entender, está
em desconformidade com a legislação e as normas aplicáveis, com as boas práticas do sistema e cobrar a
solução de eventuais problemas verificados. Essas atribuições são privativas dos órgãos de gestão e de
deliberação estratégica da Fundação, e sua interferência indevida não apenas gera ruído institucional, mas
compromete a clareza das atribuições de cada instância de controle e decisão.
A Diretoria Executiva está à disposição para prestar contas, como sempre esteve, mas não pode continuar
mobilizando sua estrutura administrativa para rebater alegações sistemáticas de caráter depreciativo.
É fundamental que o Conselho Deliberativo tome ciência da dimensão do desgaste institucional gerado por
esse modelo de atuação do Conselho Fiscal, que ultrapassa os limites do controle e avança sobre a autonomia
operacional, a legitimidade das decisões colegiadas e o trabalho técnico dos dirigentes e empregados da
Fundação, que possuem elevada capacidade técnica e atuam com responsabilidade, dedicação e o devido
zelo em relação à Entidade e aos seus participantes.
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Permanecemos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.
 
 

Amarildo Vieira de Oliveira
Diretor-Presidente

 
 
 

Marco Antônio Martins Garcia
Diretor de Administração

e de Seguridade Substituto
 

 Ronnie Gonzaga Tavares
Diretor de Investimentos

Documento assinado eletronicamente por Amarildo Vieira de Oliveira , Diretor-Presidente, em 10/07/2025, às 12:23,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Martins Garcia , Diretor, em 10/07/2025, às 14:11,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Ronnie Gonzaga Tavares, Diretor, em 10/07/2025, às 14:51, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0138260 e o código CRC
35EEEF30.
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